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universal 

da agressão 

americana 

à líbia 

• Assembleia da República condena 

bombardeamento de Tripoli e Ben- 

gazi, enquanto o Governo Cavaco 

Silva gagueja 

Pág. 4 e 1 2/Semana 

CONCENTRAÇÃO 

DE PROTESTO 

Hoje, às 1 9.30, junto à embaixada dos EUA, convocada 

pelo Conselho Português para a Paz e Cooperação 

VISITA A PORTUGAL 

DE DELEGAÇÃO DO PARTIDO 

COMUNISTA DO VIETNAME 

A convite do PCP, chega amanhã a Lisboa, para efectuar uma 
visita a Portugal uma delegação do Partido Comunista do Vietna- 
me, dirigida pelo camarada Nguyen Thanh Binh, secretário do 
Comité Central do PCV. 

COMÍCIO DE AMIZADE 

PCP-PC D® VIETNAME 

Nguyen Thanh Blnh 

Álvaro Cunhal 

Pavilhão do Sacavenense, amanhã, às 21 e 30 

ALVARO CUNHAL 

EM SANTARÉM 

Pág. 1 /Agenda 
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Objettivos 

do movimento operário 

popular e demotrátíto 

Dentro de uma semana o Povo português celebra o 
Ano Décimo Segundo da Revolução de Abril. Um 
longo e difícil caminho foi percorrido. Problemas 

novos e sempre complexos o País defronta. Ponderosas 
exigências de reflexão e de acção se colocam aos portu- 
gueses. 

Quem hoje se detiver sobre a conjuntura que vive- 
mos e sobre cada uma das suas componentes essen- 
ciais; 

Quem procure destrinçar e avaliar com justeza os 
factores internos e externos que intervêm na evolução 
da situação portuguesa e interferem com a nossa inde- 
pendência como nação; 

Quem se debruçar com objectividade sobre o «mar 
magno» onde vão desembocar todas estas torrentes de 
variável caudal da nossa vida colectiva; 

Quem depois reflectir sobre as realidades e a ficção 
da política deste Governo minoritário de direita Cavaco 
Silva/PSD que temos à frente do País... 

Não pode deixar de formular-se interrogações e de 
buscar respostas; 

De tentar capacitar-se da verdadeira natureza e pro- 
fundidade da crise que assola o País; 

Da gravidade dos perigos que espreitam a democra- 
cia portuguesa e põem em risco a continuidade do 25 
de Abril; 

Das ameaças à Paz, à integridade territorial e à in- 
dependência nacional que se perfilam nos horizontes da 
nossa Pátria. 

E se de tudo isso souber tirar conclusões cor- 
rectas... 

Um passo importante terá sido dado para alterar o 
rumo do desastre, para conjurar os perigos e ameaças 
que pesam sobre o nosso país, para repor na vida na- 
cional os caminhos de Abril. 

Ávida do Mundo e numa zona nevrálgica do Conti- 
nente Europeu onde nos inserimos, foi nos últi- 
mos dias abalada peia aventura terrorista dos 

Estados Unidos contra o povo e o Estado independente 
da República da Líbia. 

Portugal situa-se na região afectada; compromissos 
e alianças que brigam com a independência nacional 
colocam-nos na área do perigo; das atitudes do Gover- 
no português — e em última análise da posição e da 
luta do nosso povo — dependem o aumento ou a dimi- 
nuição dos riscos de envolvimento de Portugal na aven- 
tura terrorista de Reagan. 

No próprio dia em que os aviões com a estrela ame- 
ricana bombardearam a população e alvos civis de Tri- 
poli e Benghasi e procuravam realizar os intentos assas- 
sinos de um chefe de Estado do mais poderoso país 
capitalista do Mundo contra outro chefe de Estado de 
uma pequena nação árabe, mesmo aumentando os ris- 

cos de uma guerra generalizada o Primeiro-Ministro por- 
tuguês, Cavaco Silva, chegava a um dos países mais 
importantes da Aliança Atlântica e da CEE, detentor de 
uma base militar no continente português — a RFA — 
para negociar sobre questões candentes da defesa e da 
economia do País. 

A utilização pelos Estados Unidos da base aérea de 
Beja, o celebrado «negócio das fragatas», as condições 
de integração de Portugal na CEE; a caça ao investi- 
mento alemão-ocidental em troca da alienação de algu- 
mas das empresas mais rentáveis do sector público e 
nacionalizado português actualmente postas em almoe- 
da pelo Governo Cavaco/PSD — via I.P.E. — nos merca- 
dos financeiros do grande capital privado, são questões 
de que se fala sobre a visita do Primeiro-Ministro portu- 
guês a Bona. 

Entretanto, significativamente, a RDP noticiou pri- 
meiro que Cavaco iria discursar diante do «muro» de 
Berlim — «A menina dos olhos da RFA» e depois trans- 
mitiu na própria voz do Primeiro-Ministro, no seu discur- 
so de Berlim, estas palavras que constituem uma verda- 
deira provocação contra a República Democrática Ale- 
mã: «Um dia será possível partir o muro e estender a 
liberdade ao outro lado», e mais à frente: «Há que ser 
optimista e acreditar que será possível num dia partir o 
muro». 

Não se pode ser mais claro no apoio ao revanchis- 
mo oeste-alemão contra a jovem Alemanha Democrática. 

Dias antes a mesma RDP noticiava que o MNE, refe- 
rindo o trânsito de aviões americanos pela Base das 
Lajes na rota para a Inglaterra, ao mesmo tempo que 
dizia não ter sido utilizado o espaço aéreo português 
pela aviação militar americana a caminho da Líbia, con- 
siderava o movimento das Lajes como rotina. 

O Povo português tem, contudo, o direito de ser 
informado de se, sim ou não, a base das Lages foi utili- 
zada na escala dos bombardeiros americanos para as 
bases da Grã-Bretanha, (se é sobre esta eventual escala 
que o MNE português disse ser de rotina). Da Grã-Breta- 
nha que está a auxiliar as provocações de guerra ameri- 
canas contra o povo da Líbia — se sim ou não o espaço 
aéreo português foi utilizado pelos piratas do ar norte- 
-amerícanos contra a Líbia. 

A aliança conservadora, que mesmo roída de contra- 
dições e de antagonismos governa hoje nos prin- 
cipais países da CEE — RFA, Inglaterra, França, 

Itália, Holanda, Bélgica — em que se integra política e 
ideologicamente o Governo Cavaco/PSD — é o «estado 
maior» estatal dos grandes monopolistas da Europa 
Ocidental sob cujo comando os grandes capitalistas 
portugueses querem colocar Portugal, a sua economia, 
a sua independência nacional. 

Os trabalhadores e os pequenos e médios agriculto- 

res, comerciantes e industriais portugueses nada de 
bom têm a esperar das comprometedoras conversações 
germano-portuguesas protagonizadas por Cavaco nem 
das «ajudas» dos monopólios oeste-alemães às activi- 
dades económicas e produtivas de Portugal no âmbito 
da CEE. 

O drama dos salários em atraso, do desemprego, da 
redução dos postos de trabalho, da insegurança dos 
contratos a prazo, do tecto salarial desajustado à subida 
do custo de vida e à taxa real da inflação, do aumento 
da carga fiscal sobre os trabalhadores, são indesmentí- 
veis realidades da política social do Governo Cava- 
co/PSD. 

O ministro do Trabalho cavaquista veio à comunica- 
ção social dizer que o número dos trabalhadores com 
salários em atraso diminuiu de 30% nos últimos meses. 

É uma grosseira falsificação da realidade. O minis- 
tro sabe que as «reduções» do número dos trabalhado- 
res sem salários são devidas à sua passagem à situa- 
ção de desempregados pelo encerramento das empre- 
sas, pela aplicação de uma medida que, a troca de uma 
misérrima indemnização de 6 meses, deixa no desem- 
prego e sem direito à cobrança da dívida dos salários 
muitos milhares de trabalhadores. 

O ministro sabe que na indústria têxtil, na metalo- 
mecânica, na construção civil, nas indústrias extracti- 
vas, na indústria vidreira, na agricultura no turismo, di- 
minuem os postos de trabalho, aumentam as falências 
de empresas, sabe que nos lares operários grassa a 
fome e a miséria. 

OS agricultores, vitivinicultores e produtores pecuá- 
rios portugueses têm o direito de exigir do Go- 
verno que os seus interesses não sejam sacrifi- 

cados aos ditames da integração na CEE. 
Os produtores transmontanos da batata são coagi- 

dos a colocá-la no mercado em condições insatisfató- 
rias quer para o produtor quer para o consumidor. 

Os nossos cereais, cuja cultura é largamente defici- 
tária e de que o País é fortemente dependente das im- 
portações estrangeiras, estão em vias de ser tabelados 
ao preço dos produtos forrageiros. Os nossos vinhos — 
mesmo os de qualidade — não podem resistir à concor- 
rência dos outros produtores da CEE que exercem a 
maior pressão para o arranque dos vinhedos e a redu- 
ção da nossa produção. 

O Governo — numa medida de pura retaliação con- 
tra a oposição parlamentar à sua injusta política orça- 
mental — recusou baixar o preço do leite quando as 
verbas que se prepara para arrecadar com a redução do 
preço do petróleo sem baixar na escala devida os pre- 
ços dos combustíveis — nenhuma medida de beneficia- 
ção prática tomou para a nossa produção leiteira. 



Ligado à supressão dos mais de 500 matadouros, 
sem quaisquer medidas cautelares prévias dos interes- 
ses dos consumidores, dos industriais da carne e dos 
trabalhadores dos centros de abate encerrados, o futuro 
imediato da nossa produção pecuária emerge carregado 
de nuvens sombrias para a própria economia nacional. 

É sobremodo evidente que a «operação CEE», que 
o Governo pretende camuflar sob as miragens dos «fun- 
dos», é, na verdade, uma operação contra os interesses 
vitais do Povo português, um verdadeiro atentado con- 
tra a nossa independência como nação. 

O encerramento de empresas — já efectivo nuns ca- 
sos e iminente noutros — o desemprego forçado 
de milhares de trabalhadores, a intransigência de 

gestores, como os da CP e do Metro, em relação às 
sentidas reivindicações operárias, estão na origem de 
importantes lutas e greves que no momento actual se 
verificam no panorama social português e se impõem 
para triunfarem nos seus objectivos sociais e humanos, 
ê compreensão e à solidariedade activa de todo o povo. 

O caso da CP onde a intransigência e brutal insen- 
sibilidade dos gestores e do Governo estão a causar 
graves problemas ã vida das populações afectadas e à 
economia nacional é uma faceta significativa da política 
antinacional e antipopular do Governo. 

Esta política, que sectores políticos pouco clarivi- 
dentes não vêem em toda a sua projecção e em toda a 
sua força destruidora e desestabilizadora da nossa vida 
económica e social, impõe uma acção vasta e conver- 
gente de todas as forças democráticas, de todas as 
classes e camadas atingidas nos seus interesses vitais 
— em primeiro lugar da classe operária — para uma 
urgente mudança de ('umo na política nacional que ga- 
ranta uma rápida recuperação económica e social do 
País. 

Nesta véspera das comemorações do 25 de Abril, 
em torno das quais se está verificando uma vasta unida- 
de e convergência das forças democráticas, e a poucos 
dias das comemorações do Centenário do t .0 de Maio — 
Dia Internacional dos Trabalhadores — uma urgente to- 
mada de consciência deve impulsionar e dinamizar a 
necessária resistência popular à ofensiva deste Governo 
minoritário da direita e do grande capital, um novo pas- 
so deve ser dado no caminho de uma necessária alter- 
nativa democrática que traga ao Povo português melho- 
ms dias, soluções acertadas para os seus graves pro- 
blemas, possibilidades reais de continuar Abril na reali- 
dade portuguesa. 

Nos dias difíceis que o País atravessa são indisso- 
ciáveis os objectivos de melhoramento das condições 
de vida do povo, de revigoramento do regime democráti- 
co, de salvaguarda da paz e da independência nacional 
dos portugueses e de Portugal. 

Resumo 

9 
Quarta-feira 

Os partidos da oposição insurgem-se 
contra a intervenção televisiva de Cavaco 
Silva e obrigam a RTP a conceder o direi- 
to de resposta. ■ Em conferência de Im- 
prensa realizada em Alverca, dirigentes 
sindicais afirmam que é «inaceitável a ac- 
ção dura da GNR» para com os camio- 
nistas dos TIR em luta. ■ Ao ser recebida 
pelo ministro do Trabalho, uma delegação 
da CGTP-IN exige a revogação do despa- 
cho «que pretende retirar aos trabalhado- 
res com salários em atraso os direitos da 
Segurança Social», por o considerarem 
«desumano». ■ Começa em Florença o 
XVII Congresso do Partido Comunista Ita- 
liano. ■ O porta-voz do presidente francês 
afirma que Mitterrand «não assinará» de- 
cretos que visem a privatização de em- 
presas nacionalizadas depois da II Guerra 
Mundial. 

10 
Quinta-feira 

Na Assembleia da República e na Tele- 
visão, os partidos respondem a Cavaco 
Silva e afirmam que o Governo só não 
baixa o preço do leite se não quiser. ■ 
Em comunicado, os trabalhadores ferro- 
viários responsabilizam o Governo pelas 
«graves consequências» do conflito na 
CP. Mais de metade do material circulan- 
te enconfra-se imobilizado. ■ Começa em 
Lisboa o V Encontro das Organizações 
Representativas dos Trabalhadores da 
Segurança Social. ■ A delegação da Air 
France em Lisboa é alvo de um atentado 
bombista reivindicado por um grupo terro- 
rista francês. ■ Os Estados Unidos reali- 
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Ensaio nuclear made in USA 

zam novo ensaio nuclear no deserto do 
Nevada. ■ A Assembleia Nacional france- 
sa aprova o programa do governo de Jac- 
ques Chirac. 

11 
Sexta-feira 

Os motoristas dos TIR voltam à estrada 
depois de terem quebrado a intransigên- 

cia negocial da ANTRAM. O acréscimo 
salarial alcançado pelos camionistas atin- 
ge os 26 por cento. ■ Quando pretendiam 
ser recebidos pelo secretário de Estado 
dos Transportes, seis dirigentes sindicais 
dos ferroviários são presos pela PSP em 
São Bento. ■ O Governo convoca parti- 
dos da oposição para os informar sobre 
as propostas de lei da segurança interna. 
■ A imprensa norte-americana á unânime 
em afirmar que Reagan poderá ordenar a 
todo o momento um ataque contra a Lí- 
bia. ■ Em sequência do ensaio nuclear 
norte-americano, a União Soviética decla- 
ra-se liberta do compromisso da morató- 
ria nuclear unilateral. 

12 
Sábado 

A Assembleia Portuguesa do Ano Inter- 
nacional da Paz, reunida num hotel da 
capital, marca para 21 de Junho a reali- 
zação de Marchas da Paz em Lisboa, 
Porto e Setúbal. ■ Reunido extraordinaria- 
mente, o plenário nacional de sindicatos 
da CGTP-IN afirma que o Governo «man- 
tém a mesma política de adiar a resolu- 
ção dos problemas nacionais mais gra- 
ves». ■ No encontro de Lisboa do PCP 
sobre o Trabalho Autárquico, os partici- 

Defender a cidade 
pantes concluem que hoje, mais do que 
nunca, é necessário lutar em defesa da 
cidade. ■ No decorrer das I Jornadas 
Concelhias de Lisboa do PRD, o seu se- 
cretário-geral confirma que Eanes entrará 
para este partido «no momento oportu- 
no», ■ O governo de Malta pede a convo- 
cação urgente do Conselho de Segurança 
da ONU para debater a situação no Mé- 
dio Oriente. 

13 
Domingo 

Motoristas vitoriosos 

OOO 

POVO UNIDO 

A APU denuncia que a Câmara 
PS/PSD de Vila Real de Santo António 
aumentou as taxas de diversos serviços 
camarários. ■ No final do Congresso do 
CDS, Adriano Moreira é reeleito presiden- 
te de um partido dividido. ■ A vaga de frio 
dos últimos dias trouxe consigo elevados 
prejuízos para a agricultura. ■ Enquanto 
os Estados Unidos pressionam os seus 
aliados europeus, navios de guerra ameri- 
canos concentram-se no Mediterrâneo. ■ 
Daniel Ortega afirma que o governo da 
Nicarágua está pronto a assinar a Acta 
de Paz para a América Central se até 6 
de Junho cessarem as agressões ao seu 
país. ■ Morre numa prisão sul-africana o 
dirigente anti-apartheid Peter Nchabaleng, 
de 59 anos. 

14 
Segunda-feira 

São suprimidos, em consequência do 
conflito laboral na CP, os comboios de 
mercadorias. Esta situação está a acarre- 

Nâo há comboios de mercadorias 

tar sérias dificuldades nos abastecimen- 
tos. Os trabalhadores responsabilizam o 
Governo e o Conselho de Gerência da 
empresa. ■ A Federação dos Rodoviários 
saúda, em comunicado, os motoristas dos 
TIR e repudia a actuação do Governo e 
da GNR. ■ O PCP condena «firmemente» 
a política de agressão dos Estados Uni- 
dos em relação á Líbia e a outros países 
soberanos, como Angola, Nicarágua e 
Afeganistão. ■ Os ministros dos Negócios 
Estrangeiros da CEE opõem-se a qual- 
quer acção militar dos Estados Unidos 
contra a Líbia. Esta posição foi tomada 
no final de uma reunião de emergência 
realizada em Haia. ■ Morre em Paris a 
escritora Simone Beauvoir. 

15 
Terça-feira 

Centenas de vitimas, na sua maioria ci- 
vis, e habitações destruídas nas cidades 
bombardeadas de Tripoli e Bengazi, ten- 
do mesmo sido danificadas as represen- 
tações diplomáticas da Finlândia, França, 
Irão, Japão e Suíça, dão um balanço dos 
«raids» da aviação norte-americana con- 
tra a Líbia. «O terrorismo de Estado pas- 
sou a ser um eixo central da política ex- 
terna norte-americana», sublinha em Lis- 
boa uma nota da SIP do PCP. A agres- 
são ordenada por Reagan é condenada 
em todo o Mundo ■ Negociações relativas 
à Base de Beja e â construção de três 
fragatas para a Marinha portuguesa estão 
na agenda de Cavaco Silva, na sua des- 
locação á RFA ■ É verdadeiramente es- 
candalosa a forma como a Assembleia 
Regional é ultrapassada e desrespeitada 
com a total complacência dos deputados 
do PSD — alerta o deputado comunista 
Mário Aguiar em conferência de imprensa 
realizada no Funchal ■ Começa em Ge- 
nebra a 77.8 Conferência ministerial da 
Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP). Participam 13 ministros 
■ É admitida pela Tass a possibilidade de 
«uma cimeira ao mais alto nível» entre a 
URSS e a China. O comentário surgiu 
após a visita a Moscovo do vice-ministro 
chinês dos Negócios Estrangeiros. 

Pto^knot O* loôot ot paiMt UNI-VOS1 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE. Partido Comunlata 
Portuguéa. Rua Soeiro Pereira Gomes 
1699 Lisboa CODEX Tel. 76 83 45 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO: Rua Soeiro 
Pereira Gomes 1699 Lisboa CODEX 
Tel 76 97 25 76 9/ 22 

ADMINISTRAÇÃO. 
Av Santos Dumont. 57-3.° 

1000 Lisboa 
DISTRIBUIÇÃO; 
CDL, Central Distribuidora Livreira, 
SARL. Serviços Centrais: Av. Santos 
Dumont. 57 ■ 2 ° 1000 Lisboa 
Tel 77 98 28 77 98 25 76 97 51 
Casa da Venda em Lisboa: Rua do 
Sáculo. 80 - 1200 Lisboa Tel, 37 22 38 
Centro Distribuidor de Évora: 
Alcarcova de Baixo. 13 - 7000 Évora 
Tel, 26361 

Centro Distribuidor de Faro: 
Rua 1.0 de Dezembro. 23 - 8000 Faro 
Tel. 24417 
Delegação do Norte 
Centro Distribuidor do Porto: 
R, Miguel Bombarda. 578 - 4000 Porto 
Tel. 69 39 08 69 96 15 
Centro Distribuidor de Coimbra; 
Terreiro da Erva. 6 - 3000 Coimbra 
Tel. 28394 
ASSINATURAS: 
Av. Santos Dumont, 57-4.° Esq.0 

- 1000 Lisboa. Tel 76 64 02 

EXPEDIÇÃO: 
R Joào de Deus. 24 - Venda Nova 
2700 Amadora. Tel. 90 00 44 
PUBLICIDADE CENTRAL; 
Alameda St.0 António dos Capuchos. 6-B 
- 1100 Lisboa. Tel. 77 69 36/77 67 50 
Porto - Rua do Almada. 18-2° Esq.0 

- 4000 Porto. Tel. 38 10 67 
Composto e Impresso na Heska 
Portuguesa - R. Elias Garcia. 27 
Venda Nova - 2700 Amadora 
Depósito legal n.0 205/86 

Tiragem média do mês de Fevereiro: 34100 



Semana / 

Ovo/mc! 

Ano 53 - Série VII 
N.° 642 
17 de Abri! de 1986 
2.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

s 

! 

I 

Democracia 

Trabalhadores comunistas, so- 
cialistas, de outras correntes po- 
lítico-partidárias e sem partido 
votaram e certamente aprovarão 
no V Congresso da CGTP o di- 
reito de tendência, conforme a 
proposta do Plenário do dia 12. 
Regulamentarão assim o direito 
de tendência, não o direito de 
facção. 

As correntes político-sindicais, 
as forças partidárias, as tendên- 
cias ideológicas sempre tiveram 
expressão e vontade própria na 
CGTP-IN. Mas isso não evitou, 
nem certamente evitará que a 
unidade sindical se fortaleça, 
principalmente no campo de ac- 
ção dos sindicatos e na coesão 
dos trabalhadores em defesa 
dos postos de trabalho, dos seus 

salários, das soluções viáveis 
para a reestruturação de empre- 
sas e sectores onde as organi- 
zações representativas têm sem- 
pre, por lei, voz na matéria quan- 
do ela se debate. 

Foi nesse sentido, no sentido 
da unidade, que o concorrido 
Plenário da Inter, no último sába- 
do em Lisboa, aprovou por una- 
nimidade as duas propostas a 
submeter ao Congresso da Cen- 
tral sobre matérias de tanta im- 
portância como «a democracia 
sindical e o funcionamento dos 
órgãos» da CGTP-IN e sobre o 
direito de tendência, para defen- 
der e não para atacar a unidade 
dos trabalhadores, como aliás 
decorre da embora revista Cons- 
tituição nacional. 

Textualmente é o seguinte o texto da proposta aprova- 
da pelo Plenário da CGTP-IN sobre o direito de tendência: 

«A CGTP-IN pela sua própria natureza unitária reconhece 
a existência no seu seio de diversas correntes de opinião polí- 
tico-ideológicas cuja organização é, no entanto, exterior ao 
movimento sindical e da exclusiva responsabilidade dessas 
mesmas correntes de opinião. 

«As correntes de opinião exprimem-se através do exercício 
do direito de participação dos associados a todos os níveis e 
em todos os órgãos. 

«As correntes de opinião podem exercer a sua intervenção 
e participação sem que esse direito em circunstância alguma 
possa prevalecer sobre o direito de participação de cada asso- 
ciado individualmente considerado, 

«As formas de participação e expressão das diversas cor- 
rentes de opinião dos órgãos da CGTP-IN subordinam-se às 
normas regulamentares definidas e aprovadas pelos órgãos 
competentes. 

«O funcionamento de cada um dos órgãos da CGTP-IN 
reger-se-á por regulamento próprio a aprovar pelo respectivo 
órgão.» 

A proposta de regulamentação do direito de tendência 
Implica alterações aos estatutos da CGTP-IN. 

A CGTP prepara 

o V Congresso 

Algumas alterações considerá- 
veis ao funcionamento interno da 
CGTP-IN, aprovadas por unani- 
midade no Plenário de sábado 
no Villaret, vão ser apresentadas 
ao V Congresso da Central uni- 
tária dos sindicatos portugueses, 
que decorrerá entre 29 e 31 de 
Maio em Lisboa. 

Ao fortalecimento da unidade 
democrática dentro da CGTP-ln- 
tersindical Nacional corresponde, 
da parte do sindicalismo divisio- 
nista denominado democrático 
por oportunismo evidente, o 
aprofundamento da luta fraccio- 
nária e a cristalização de 
facções. 

O divisionismo divide-se e 
subdivide-se conforme as oca- 
siões. O oportunismo faz lei. Aos 
dirigentes ugêtistas, agora fractu- 
rados em facções orgânico-parti- 
dárias de coabitação muito pro- 
blemática, não parece ocorrer — 
pelo contrário — a simples dis- 
tinção indispensável entre uma 
associação sindical e um orga- 
nismo parlamentar. 

Naturalmente que o discurso 
da facção TSD/PSD/Cavaco Sil- 
va olha com displicência a ten- 
dência PS/UGT, porque os péés- 
sedês dos TSD não fazem sindi- 
calismo por outro motivo senão o 
de apoiar, num campo difícil, o 
jogo do primeiro-ministro e do 
seu Governo PSD. 

Mesmo o nome do Conselho 
Permanente de Concertação So- 
cial, que de permanente não 
teve nada, de concertação coisa 
nenhuma e de social ainda me- 
nos, deve mudar de nome. Isto 
do ponto de vista dos TSD, Des- 
se CPCS deve sair, dizem eles, 
um simples Conselho Económi- 
co. Dele é provável que desapa- 
reça também a designação so- 
cial que na verdade só lá está 
para tornar mais extenso um 
nome já de si comprido que 
nada significa a não ser para 
quem seja, nisto ou naquilo, um 
fortíssimo patrão. 

Porque, vendo bem, a UGT 
entrou em forte crise com a for- 
mação deste Governo e com a 
nova arrumação de forças na 
Assembleia da República. 

Estrutura partidária criada a 
partir de algumas direcções sin- 
dicais representativas, a UGT 
acabou por corresponder exac- 
tamente ao retrato que dela aqui 
tantas vezes se fez, e que em 
traços gerais continua a caracte- 
rizar-se pela promoção, sem êxi- 
to estimável, da cruzada contra a 
unidade, a democracia e a inde- 
pendência do movimento sindical 
português. 

Os sindicatos não são parla- 
mentos. Uma das suas caracte- 
rísticas de nascença é a de se- 

rem organizações de classe cria- 
das para defender interesses, di- 
reitos e garantias dos trabalha- 
dores. Conforme i sabido, essa 
natureza de classe não existe 
nos parlamentos onde estão re- 
presentados interesses antagóni- 
cos de classes muito diferentes. 

Mas a UGT que logo ao nas- 
cer teve a bênção de Freitas do 
Amaral, na altura retinto demo- 
crata central e dirigente máximo 
do CDS, só quer saber de sindi- 
catos quando se trata dos seus 
órgãos dirigentes susceptíveis de 
apoiar este ou aquele governo, 
esta ou outra maioria parlamen- 
tar, aqueles ou aqueloutros can- 
didatos a cargos do poder. Es- 
sas posições sindicalistas são 
tão «límpidas» que até houve, 
como se recordam, expulsões de 
dirigentes da UGT, não cava- 
quistas ou não freitistas, do 
PSD. 

Bem, e agora. Agora os sindi- 
catos que verdadeiramente re- 
presentam trabalhadores sindica- 
lizados nas empresas, e perten- 
cem à UGT, devem ter bem pre- 
sente uma realidade insofismá- 
vel. Aquela segundo a qual a 
UGT, de tão dividida, não existe 
para lá das paredes desses sin- 
dicatos — ou melhor, dos ac- 
tuais dirigentes desses sindica- 
tos. E certamente não deixarão 
de ter presente também os mes- 

mos sindicatos filiados na UGT o 
facto de que vai ser cada vez 
mais difícil convencer seja quem 
for da pretensão desde sempre 
assumida pelos mentores do di- 
visionismo de que sindicalismo é 
palavra onde se pode meter tudo 
sem respeito sequer pelos pró- 
prios sindicatos sem os quais se 
entra no campo da agremiação 
sem princípios na qual vaie tudo 
desde que ganhe Cavaco e Go- 
verno PSD. 

É curioso verificar que os 
TSD, abrindo em Tróia uma por- 
ta aberta, não entram, dizem 
eles, em acções sindicais co- 
muns com a CGTP. Como é? 
Então quando for da próxima 
greve por salários os trabalhado- 
res, que votam social-democrata 
ou mesmo Cavaco Silva nas 
eleições, vão todos vestir a farda 
amarela para fazerem o jeito aos 
quadros sindicais dos TSD/PSD? 
Ou só farão greve quando Cava- 
co o ordene? Por outro lado, 
ocorre perguntar: quando é que 
a UGT conduziu uma greve, ou 
sequer uma acção de protesto 
que se visse? Não são os sindi- 
catos (e não as centrais) que 
convocam as greves? Serão 
agora os partidos a fazê-lo e ain- 
da por cima o partido do Gover- 
no? Que querem os TSD? Mais 
lugares no parlamento, no gover- 
no, obviamente. 
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Mesmo os maus actores acabam por aprender alguma coisa 
do ofício, quanto mais não seja devido aos longos anos de 
prática em que repetidamente vestem a pele de 
personagens tão iguais a si próprios que o público acaba 
por se esquecer dos defeitos para os levar à conta de feitio. 
Parece ser esse o caso de Ronald Reagan, o cowboy que 
os falcões dos empórios armamentistas escolheram para 
ocupar a Casa Branca. 

Quem na terça-feira passada viu na TV a alocução de 
Reagan aos norte-americanos anunciando e justificando o 
ataque à Líbia, não pode, por mais parcial que seja, ter 
deixado de sentir um arrepio em que o nojo, a indignação e 
a estupefacção se misturavam até se perderem num nó no 
estômago e num turbilhão de ideias daquelas onde há de 
tudo menos a perspectiva de morrer na cama. 

Tratava-se de um mau filme com Reagan no papel de 
gendarme do mundo. As pistolas não estavam à vista, nem 
eram necessárias; as imagens anteriores transmitidas da 
Líbia, de morte e destruição, mostravam bem que nos filmes 
de agora os heróis ficam sentados à mesa dando ordens 
que semeiam o terror em pontos afastados, sem correr o 
risco de se sujar de sangue. A eles está-lhes reservado o 
papel de mensageiros, às vezes do apocalipse, às vezes da 
salvação, mas sempre de justiceiros. 

Os americanos, disse Reagan, fazem tudo pela paz. Não 
descuram nenhuma via, nem ruela, nem beco do caminho 
do diálogo. Os outros é que não entendem. Por isso as vias 
diplomáticas falham, nem vale a pena esperar pelo fim do 
percurso, como bem se sabe. Paciência é o produto que os 
EUA mais cultivam, são mesmo uns especialistas. Mas ah! 
que ninguém se iluda. Até os mais pacientes perdem um dia 
a paciência e não esperem os incautos não sentir a fúria 
dos justos.Umas bombas aqui, outras acolá e vinga-se a 
honra do país, de preferência sempre longe de casa, em 
países distantes estrategicamente colocados onde os 
supremos interesses norte-americanos não conhecem 
fronteiras. 

É preciso enganar os aliados? Enganem-se os aliados. É 
preciso iludir o Congresso? Pois iluda-se o Congresso. É 
necessário liquidar o desanuviamento? Liquide-se. 
Liquide-se tudo em nome da paz, da justiça, dos direitos do 
homem e do que mais houver por bem defender. 
Da Casa Branca são dadas as ordens de ataque. As 
bombas que vão rebentar não se ouvem nos EUA e as 
notícias que chegam são sempre de vitória para afastar o 
fantasma do Vietname. Se um dia o justiceiro entender que 
a ordem não basta e houver que carregar no fatídico botão, 
milhões de americanos morrerão sem dar por isso 
convencidos que a guerra é só do outro lado do mundo, 
ouvindo ainda os discursos sobre o terrorismo, a ameaça 
russa e os sagrados princípios da pátria da liberdade. 
Sem entenderem que o terrorismo não se combate com 
terrorismo; sem descobrir que a guerra se combate com a 
paz; sem ter aprendido que se um dia a hora fatal chegar 
não ficará ninguém para clamar vitória. 

Reagan fez o seu papel no mau filme que serviu aos 
americanos, embrulhado em discursos de cordel e servido 
em pratos cheios pela poderosa imprensa ao serviço do 
imperialismo. No resto do mundo comeram-se as sobras e 
sofreram-se as dores de barriga. 
Trata-se de um argumento que nem os piores filmes 
consentem. Só que o vermelho que correu na Líbia, como o 
que corre na Nicarágua, em Angola, no Afeganistão, no 
Líbano e em tantos outros alvos da justiça americana, não é 
sumo de tomate. 
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Trabalhadores 

Transportes è deriva 

Governo mantém atitude 

irresponsável 

perante a greve na CP 

• Ferroviários toncentram-se hoje 

• Bons resultados suspendem greve dos TIB 

A Federação sindical dos ferroviários anuncia para hoje, 17, 
uma concentração em frente ao Ministério dos Transportes. A 
par, decorrerá até ao dia 22 a greve sectorial, «se 
continuarem infrutíferas todas as diligências» que diariamente 
os sindicalistas têm efectuado junto do conselho de gerência 
e das entidades oficiais. A Federação (FSTFP), através do 
seu conselho nacional continua a acusar o Governo, perante 
os trabalhadores e a população, como «responsável pelo 
arrastamento do conflito na CP». Ainda no sector dos 
transportes, são relevantes as lutas no Metropolitano de 
Lisboa e nos camiões TIR, onde o conflito terminou há dias 
com bom resultado para os trabalhadores. As acções 
caracterizam-se pela unidade e elevada adesão. 

A greve nos camiões interna- 
cionais foi levantada na passada 
sexta-feira. A FESTRU (Federa- 
ção sindical unitária), que coor- 
denou a luta, recorda que a gre- 
ve decorria desde 31 de Março e 
que só com um acordo à mesa 
das negociações foi possível 
suspender aquela forma de luta 
e evitar nova greve com pré-avi- 
so já entregue para os dias 14, 
15 e 16 do corrente. A Federa- 
ção dos Sindicatos dos Trans- 
portes Rodoviários e Urbanos 
saúda «a determinação e a uni- 
dade manifestadas pelos traba- 
lhadores dos TIR em Alverca, 
Caia e Vilar Formoso, que cons- 
tituíram o elemento-chave do 
processo que conduziu ao des- 
bloqueamento do conflito». Subli- 
nha no entanto a FESTRU que 
os camionistas mantêm-se «dis- 
postos a iniciar novas formas 
de luta, caso a ANTRAM (asso- 
ciação patronal) não faça cum- 
prir o acordo, ou se registem 
quaisquer atitudes repressivas 
sobre qualquer trabalhador». 

A advertência justifica-se por- 
que, como foi amplamente noti- 
ciado, a GNR, a mando do Mi- 
nistério da Administração Inter- 
na, interveio no conflito com ge- 
neralizado repúdio dos sindicatos 
e dos trabalhadores. A FESTRU 
refere que a intervenção policial 
«só foi possível mediante a ín- 
tima coordenação de esforços 
e acções por parte do Governo 
e da associação patronal», que 
«durante parte do conflito» puse- 
ram as suas esperanças de solu- 
ção no «Ministério da Adminis- 
tração Interna e não no Ministé- 
rio do Trabalho, numa demons- 
tração de arrogância, intolerância 
e má-fé, que revelaram bem o 
seu estado de espírito face aos 
problemas dos trabalhadores». 

Sindicatos 
insistem 
no diálogo 
para resolver 
o conflito na CP 

A Federação dos Ferroviários, 
que marcou para hoje uma con- 
ferência de Imprensa, reafirma 

r 

gerência (segundo veio a público 
a sua substituição estaria imi- 
nente) tivessem um comporta- 
mento adequado aos interesses 
das populações, dos trabalhado- 
res e da economia nacional. 

Em vez de contribuírem para a 
solução do conflito, que se resu- 
me a reivindicações legítimas so- 
bre salários e carreiras, a gerên- 
cia e o Governo actuam pelo 
contrário no sentido de agravar o 
conflito, procurando o impasse. 
Disso é exemplo a prisão de cin- 

T i. 

da pasta. A Federação, que pro- 
testou contra aquele acto repres- 
sivo dispensável, divulgou recen- 
temente um comunicado à popu- 
lação. Resumindo as «iniciativas 
e diligências de toda a ordem» 
em que os sindicatos se têm 
desdobrado para resolver o con- 
flito pondo termo ã greve, a Fe- 
deração acusa o Governo e a 
gerência da CP de ter intensifi- 
cado «nos últimos dias a sua ati- 
tude de intransigência negocial». 

Essa atitude é ainda agravada 

MW 
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Aqui parar não é morrer. A greve prossegue amanhã, se o Governo quiser 

que tem desenvolvido todos os 
esforços para conseguir que o 
Governo e o conselho de gerên- 
cia da CP se sentem ã mesa 
das negociações. Os sindicatos 
ferroviários continuam a tentar 
resolver os conflitos pela via do 
diálogo após 30 dias de greve. 

Embora intermitente e secto- 
rial, a forma de luta adoptada 
nos caminhos de ferro tem cau- 
sado grandes transtornos e pre- 
juízos, principalmente ã popula- 
ção da próxima periferia de Lis- 
boa e mais exactamente na linha 
de Sintra. Mas várias empresas 
e sectores estão por seu turno a 
ser afectados pela greve cuja 
duração atinge por estes dias 
um mês. A situação tornou-se 
tão séria que obrigou a uma reu- 
nião das organizações represen- 
tativas (ORTs) dos trabalhadores 
das empresas afectadas pela ir- 
regularidade dos transportes fer- 
roviários, designadamente nas 
minas de Aljustrel, Qulmigal, 
minas do Lousal e na EPAC. 
Recorde-se, por exemplo, que 
da Lousal saíam mensalmente 
cinco e seis comboios com desti- 
no à Sapec, próximo de Setúbal. 
Em Março findo só dois desses 
comboios circularam e em Abril 
um. 

Marcada para as 15 horas de 
hoje, a concentração dos ferro- 
viários em Lisboa destina-se a 
protestar contra estas situações 
que poderiam ter sido evitadas 
se o Governo e o conselho de 

co dirigentes sindicais dos ferro- 
viários, no passado dia 11, quan- 
do aguardavam pacificamente á 
porta do Ministério dos Transpor- 
tes uma audiência com o titular 

pelos gestores que ameaçam 
descontar um dia inteiro de salá- 
rio aos trabalhadores que se li- 
mitam a duas horas e meia de 
greve. 

«Haia 

moralidade» 

Afirma a Federação dos Ferroviários: 
«Haja moraldiade. Não é socialmente aceitável que o Go- 

verno, que apregoa aos sete ventos que está preocupado com 
a situação dos mais desfavorecidos, queira impor um aumento 
de 16,4 por cento na massa salarial global dos ferroviários e 
consinta que o CG se aumente a si próprio em mais de 19,3 
por cento. Para que o público fique com uma ideia exacta do 
que isto representa — acrescenta a Federação — aqui ficam 
os ganhos antes do aumento de 19,3 por cento do presidente 
do conselho de gerência da CP». 

250 mil escudos de ordenado mensal; 
62 500 escudos para despesas mensais de represen- 
tação; 
11 mil escudos por cada dia de deslocação; 
Telefone com todas as chamadas pagas pela CP; 
500 contos por ano para despesas médicas; 
Seguro de vida na ordem dos 30 mil contos; 
Prémios de gestão, que podem atingir 1000 a 2250 con- 
tos anuais; 
Carro às ordens, com gasolina, para serviço da empresa 
e uso pessoal. 
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Ameata de 80 mil a prazo 

A ameaça que pende sobre os trabalhadores da 
Administração Local — 80 mil passariam a trabalhar a prazo 
— foi publicamente denunciada pela CGTP-IN no seu 
Plenário de sábado, que criticou duramente o Governo por 
«manter a mesma política de adiar a resolução dos 
problemas nacionais mais graves, de afrontar os direitos e 
interesses dos trabalhadores e da maioria da população, de 
governar em favor do grande patronato, de não cumprir a 
Constituição». O Plenário da Central, que aprovou 
importantes propostas de orientação interna (ver página um 
da «Semana»), sublinhou a «falta de resultados práticos» nos 
seus contactos com o Governo, mas continua a defender «a 
via do diálogo e da negociação». 

A «condição indispensável» 
apontada pelo Plenário da CGTP 
para que essa via funcione relati- 

vamente ao actual Executivo é a 
de que este «tenha em conta as 
propostas dos trabalhadores e 

resolva de facto os seus proble- 
mas mais graves». 

O Plenário da Central unitária, 
que assinalou as comemorações 
anuais do centenário do I.0 de 
Maio e a realização do seu 
V Congresso (19 a 23 de Maio, 
em Lisboa), sublinha entre aque- 
les problemas mais graves que o 
Governo náo resolve os salários 
em atraso, a falta de assistên- 
cia material aos desemprega- 
dos, a Intenção de liberalizar 
por lei os despedimentos, e 
«nenhum sintoma», afinal, de 
«melhoria de vida dos portu- 
gueses». 

Situação em Arraiolos 

E os metalúrgicos? 

Comem tapetes? 

O «Avante!» quis saber o que se passa de novo em Arraiolos. 
Que não se pagam salários já sabíamos. Que o seu total vai 
nos 50 mil contos também não era novidade, idem, quanto ao 
afundamento da Divor. Gostaríamos era de averiguar para 
onde vão os capitais que faltam numa empresa com 143 
trabalhadores (é obra em qualquer lado, e ainda mais numa 
terra como a dos tapetes). Explicam-nos de lá que o plano é 
«subtil», mas se esclarece com relativa facilidade. 

O caso é de sabotagem, ga- 
rante-nos a Concelhia do PCP. 
Para os trabalhadores e a popu- 
lação local, a destruição da me- 
talúrgica Cidade & Irmãos (firma 
acreditada no mercado; monta 
silos com mão-de-obra especiali- 
zada) as «causas da crise» — 
afirmam-nos — aparecem como 
«má gestão» e «incompetência», 
«zangas» entre os gestores. «A 
sabotagem económica fica es- 
condida». 

Cabe-nos destapá-la. Os capi- 
tais da Cidade & Irmãos estão a 
deslocar-se. Não haveria mal 
nisso, ou não seria dos piores, 
se os metalúrgicos não perdes- 
sem os seus empregos. Mas 
como não é viável pôr mais de 
cem metalúrgicos a confeccionar 
tapetes, «os operários estão pa- 
rados»; porque falta matéria-pri- 
ma, dizem os patrões. 

Para os tapetes? Não, garan- 
tem-nos de lá. Nem tâo-pouco 
para os silos. O que falta são 20 
mil contos para pagar salários 
em dívida há quatro meses. O 
que falta não são braços, nem 
matéria-prima. Faltam 250 mil 
contos que os patrões da Cida- 
de & Irmãos devem ao banco, 
ao Fundo de Desemprego, à Se- 
gurança Social. Os mais de 400 
contos que os trabalhadores 
descontaram para o sindicato fal- 
tam também. «Há fome em casa 
dos trabalhadores desta firma», 
afiança-nos a Comissão Conce- 
lhia do PCP. 

É com esse e outro dinheiro 
que os donos da Cidade & 
Irmãos se lançam no ramo dos 
tapetes. A nova empresa até já 
tem nome. Chama-se Tapetes 
de Arraiolos — Os Arcos. 

Ora ai está. Por aqui se vê 
como a sabotagem acaba visí- 
vel, mas não flagrante, porque o 

Governo que temos claramente 
não o permite. 

Os patrões 
não cumpriram 

O membro da Concelhia por 
nós contactado diz-nos que, 
«ano passado, houve um acordo 
entre Ministério do Trabalho, em- 
presa e trabalhadores. Assenta- 
va esse acordo na viabilização 
da firma, no pagamento das dívi- 
das, dos salários em atraso, etc. 
Os patrões não cumpriram nada. 
A crise (fabricada, pelos vistos) 
acentuou-se com a venda da Ci- 
dade & Irmãos pelos antigos 
donos (os pais) aos novos ge- 
rentes (os filhos). Havia um 
grande stock de material. Hoje 
não existe. Os novos gerentes 
gastam dinheiro dos clientes, em 
vez de comprar matéria-prima. 
Os produtos ainda têm procura, 
porque se trata de uma firma 
muito acreditada pelo seu traba- 
lho de qualidade». 

Como os patrões não cumpri- 
ram, os trabalhadores estão dis- 
postos a fazê-lo. Mesmo sem os 
salários, propõem-se reanimar a 
empresa. Se os actuais gesto- 
res, ou gerentes, querem mudar 
de ramo, que o façam, mas pa- 
gando as dívidas salariais. Que 
deixem de utilizar o dinheiro dos 
que trabalham sem receber há 
quatro meses. 
* 
Trata-se de lutar 
mais uma vez 

Diz-nos o elemento da Conce- 
lhia que «os operários começam 
a aperceber-se de que os novos 
gerentes (os filhos dos patrões) 
estão a fazer um trabalho de 
desgaste para que os trabalha- 
dores, hoje um amanhã outro, 

vão abandonando a empresa. A 
manobra aponta para o seu en- 
cerramento». 

Pelo recebimento dos salários 
atrasados, os trabalhadores da 
Cidade & Irmãos entraram em 
greve entre 3 e 15 de Março fin- 
do. A adesão foi de 95 por cen- 
to. Dos 143 trabalhadores só tra- 
balharam cinco. De 1 a 4 de 
Abril em curso, houve outra gre- 
ve. O patrão respondeu a esta 
forma de luta com 7 contos dos 
atrasados por cada trabalhador. 

Em 18 de Março passado, 
uma delegação dos trabalhado- 
res esteve na Assembleia da Re- 
pública. Dos grupos parlamenta- 
res só o do CDS não recebeu os 
representantes dos trabalhado- 
res. As organizações representa- 
tivas da Cidade & Irmãos pe- 
diam entretanto audiências à 
Presidência da República, ao 
Primeiro-Ministro, ao Banco Na- 
cional Ultramarino, principal cre- 
dor da firma, e ao governador ci- 
vil de Évora, onde em 13 de 
Março fizeram um desfile. 

A luta pela viabilização vai 
continuar. Os salários em atraso 
devem ser liquidados. As audiên- 
cias pedidas aos órgãos de so- 
beraniâ devem ser concedidas. 
Os trabalhadores estão dispos- 
tos a voltar à greve e a estudar 
a adopção de outras formas de 
luta. 

A Comissão Concelhia de Ar- 
raiolos do PCP, o Sindicato dos 
Metalúrgicos e a Câmara Munici- 
pal têm dado todo o apoio possí- 
vel à luta na Cidade & Irmãos. 

A Concelhia emitia entretanto 
um comunicado onde analisa «a 
grave situação social que se vive 
nos diversos sectores de activi- 
dade do concelho de Arraiolos». 
Dirigindo-se à população, a orga- 
nização local do PCP apela à 
participação nas próximas jorna- 
das do 25 de Abril e do Primeiro 
de Maio e reafirma a sua «inteira 
solidariedade» aos trabalhado- 
res, especialmente aos da Re- 
forma Agrária, da Cooperativa 
Dlvor e da empresa Cidade & 
Irmãos, os mais afectados no 
concelho pela política do Gover- 
no Câvaco/PSD. 

Posição agressiva 
o prepotente 

«Agressiva, prepotente e de 
confronto deliberado com os tra- 
balhadores» foi como a Central 
unitária classificou a posição do 
Governo Cavaco/PSD perante os 
conflitos laborais. 

Num extenso e pormenorizado 
balanço dos cinco meses de go- 
vernação cavaquista, o Plenário 
da CGTP-IN demonstrou com 
factos autênticos que «as pro- 
messas do Governo feitas duran- 
te a campanha eleitoral não pas- 
saram de pura demagogia». 

Os governantes foram inclusi- 
vamente acusados de utilizar a 
hipocrisia no que respeita às al- 
terações introduzidas pela As- 
sembleia da República na pro- 
posta governamental do Orça- 
mento de Estado. Frisou o Ple- 
nário que o Governo tentou 
«culpar a AR pelo não abaixa- 
mento do preço do leite — me- 
dida que depende exclusiva- 

mente do Governo e é finan- 
ceiramente possível — quando 
o próprio Governo se opôs ao 
reforço das verbas da acção 
social escolar, que inclui o for- 
necimento gratuito de leite às 
crianças das escolas». 

Diante dessa e de outras atitu- 
des antipopulares, que o Gover- 
no tenta esconder através da 
propaganda, principalmente na 
Televisão, o Plenário da CGTP- 
-IN destacou «a luta nos locais 
de trabalho, nos sectores e re- 
giões» e particularmente «as 
acções de massas» que «con- 
tinuam a assumir um papel de- 
terminante no combate à ofen- 
siva do patronato, ã demago- 
gia do Governo, e na resolu- 
ção dos problemas concretos 
dos trabalhadores». 

A «vitalidade do movimento 
sindical» foi destacada pelo Ple- 
nário da CGTP, que apontou 
como «prioridades da luta Ime- 
diata e concreta» as seguintes: 

• Pela resolução do problema 
dos salários em atraso; revoga- 
ção imediata do despacho con- 
junto das Secretarias de Estado 
do Emprego e Segurança Social 
de 26 de Fevereiro, publicado 
em 15 de Março; 

• Pela defesa dos postos de 
trabalho e de emprego; contra os 
despedimentos e as formas de 
trabalho precário: 

• Pela melhoria das condições 
de vida; 

• Pela revisão dos contratos 
colectivos, contra a tentativa de 
imposição de «tectos salariais»; 

• Pela defesa da Reforma 
Agrária e do sector empresarial 
do Estado; 

• Pelo exercício dos direitos 
sindicais e liberdades democrá- 
ticas. 

O Plenário de sábado no Tea- 
tro Villaret, em Lisboa, apelou à 
mobilização em massa para o 25 
de Abril, o 1.° de Maio e o 
V Congresso da CGTP-IN. 

LUTAS E TAREFAS 

As formas de luta diversificam-se e redobram de impacto junto da opinião 
pública. As greves e outras acções de protesto são sentidas pela população. 
Para já não falar nas movimentações de sector, onde necessariamente avultam 
as formas de luta adoptadas nos transportes, reclamam destaque especial as 
acções fora das empresas, designadamente junto de bancos, em redes viárias de 
grande circulação, em frente a secretarias de Estado, ministérios e outras sedes 
do poder, com relevo para a Assembleia da República. 

• No Banco Pinto & Sotto Mayor, no centro 
de Lisboa, 170 trabalhadores da Sado In- 
ternacional ocuparam em acção simbó- 
lica, no dia 11, as instalações bancá- 
rias de mais acesso ao público. Há seis me- 
ses com salários atrasados, o pessoal da 
Sado reclama o desbloqueamento do contrato 
de viabilização daquela empresa que emprega 
centenas de trabalhadores. 

• Na Manuel Almeida Lima, empresa 
corticeira do distrito de Aveiro, dois diri- 
gentes sindicais e dois trabalhadores foram em 
delegação mandatada a casa do patrão e con- 
seguiram, juntamente com os operários que os 
acompanhavam, o pagamento dos salários de 
Março, em dívida às duas centenas de traba- 
lhadores que constituem os efectivos da em- 
presa. A luta pelos atrasados desenvolvera-se 
em várias fases. 

• Melhoria significativa, conseguida 
pelos professores. Os docentes do ensino 
não superior obtiveram, através da acção sin- 
dical junto do Governo e da Assembleia da 
República, um novo enquadramento profissio- 
nal. Designadamente os que têm habilitação 
própria do ensino preparatório e secundário 
podem ascender à letra A e os do ensino pri- 
mário à C. Decisiva para este êxito foi a acção 
da FENPROF (Federação Nacional dos Pro- 
fessores). 

• Na Teleplás (Benfica, Lisboa) em- 
presa do sector químico que recentemen- 
te mudou de mãos, há pelo menos dois cônju- 
ges que, entre os casos mais graves dos salá- 
rios em atraso, têm a receber perto de 100 
contos de atrasados. Quinta-feira passada, re- 
presentantes do pessoal, principalmente femi- 
nino, concentraram-se em frente da nova em- 
pesa do antigo patrão, conseguindo chegar à 
fala com o seu advogado. Em dívida está parte 
do subsídio de Natal e do mês de Março. 

• As alterações do Orçamento de Es- 
tado para 1986, conseguidas pela maioria 
na Assembleia da República, foram conside- 
radas «uma vitória dos trabalhadores» pelo 
plenário de dirigentes dos sindicatos que inte- 
gram a Federação Nacional da Função Pública • 
(FNSFP). Os dirigentes de todo o País desta- 

caram como «muito importante» o pedido de 
ratificação pela AR do decreto de salários 
(16,5 por cento em média, este ano) e decidi- 
ram continuar a «promover iniciativas junto 
à Assembleia da República no sentido de 
serem reforçados os direitos dos TFP (Tra- 
balhadores da Função Pública) e, em parti- 
cular, o direito à negociação colectiva» — já 
que, como se sabe, os aumentos salariais 
anuais são na prática impostos pelo Executivo. 
O plenário dos TFP decidiu ainda exigir o reiní- 
cio das negociações sobre carreiras, o direito 
ao trabalho onde está afectado e a satisfação 
de cadernos reivindicativos apresentados a vá- 
rios membros do Governo. 

• A marcação da greve na ERAC para 
o passado dia 10, que não chegou a con- 
cretizar-se, foi suficiente para que o conselho 
de administração desbloqueasse o pagamento 
dos novos salários e os retroactivos desde No- 
vembro, que tinham sido alvo de acordo em 
Janeiro findo. 

• Protestos sindicais contra a actua- 
ção do Governo. Continua a ser manifesta- 
da pela generalidade do movimento sindical 
unitário «a mais profunda indignação e revol- 
ta» pelo despacho de 15 de Março (II série 
do «Diário da República») que sonega direi- 
tos de Segurança Social aos trabalhadores 
com salários em atraso. O Sindicato das In- 
dústrias Eléctricas do Sul e Ilhas, à semelhan- 
ça do sucedido com numerosas associações 
sindicais, reclama a revogação imediata do 
despacho de 15 de Março e lembra que parte 
considerável do total estimado em 400 mil 
pessoas afectadas pelos atrasados são crian- 
ças, «a maior parte das quais marcadas por 
carências de Vária ordem», incluindo a 
fome. Por seu turno, a Federação sindical do 
mesmo sector (FSTIE), acusava o Governo em 
8 do corrente de, por incúria ou deliberada- 
mente, prejudicar os trabalhadores electricistas 
não abrangidos por convenção específica de 
trabalho, ao não publicar a portaria de regula- 
mentação de trabalho (PRT) destes profissio- 
nais, a qual está tecnicamente concluída há 
quatro meses e aguarda assinatura na Secre- 
taria de Estado da Indústria. 
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Oposição responde a Cavaco 

Só não baixa 

o preço do leite porque 

a AR o não pode fazer 

Nem uma voz de apoio 

ao «amigo ameritano» 

A última agressão norte-americana à Líbia, que não 
constituiu novidade, foi condenada por todos os grupos 
parlamentares no período de antes da Ordem do Dia na 
passada terça-feira. Facto curioso — e sintomático — não 
ter surgido nenhuma intervenção apoiando a iniciativa de 
Reagan. 

Cavaco conhece o valor da 
televisão de tal modo que não se 
inibe de aparecer maquilhado a 
preceito para que as câmaras 
dêem uma imagem melhor nos 
écrans espalhados pelas casas 
dos portugueses. Foi assim no fi- 
nal da discussão do Orçamento 
— quem estivesse no parlamen- 
to podia ver os cremes que lhe 
besuntavam a cara e as sobran- 
celhas exageradamente carrega- 
das com tinta. 

Mais tarde, quando voltou à 
televisão no período de maior 
audiência {entre o telejornal e a 
telenovela) para se atirar às alte- 
rações feitas pela oposição de- 
mocrática ao Orçamento, Cava- 
co utilizou outro estratagema — 
fez esperar quase vinte minutos 
os telespectadores até fazer a 
sua declaração ao País, previa- 
mente publicitada, criando assim 
uma espectativa enorme sobre o 
que iria dizer. 

Mas Cavaco esqueceu um 
factor importante. Preside a um 
Governo minoritário pelo que foi 
obrigado a conceder direito de 
resposta exigido pela oposição 
maioritária no parlamento: a últi- 
ma palavra neste caso não ficou 
com Cavaco. 

Assim, no passado dia 10, 
tanto os grupos parlamentares 
do PCP como do PRD deram 
conferências de imprensa conde- 
nando as falsas afirmações pro- 
feridas pelo Primeiro-Minislro. 

Carlos Brito, líder do grupo 
parlamentar do PCP diria nesse 
encontro com os jornalistas que 
a «comunicação do Primeiro-Mi- 
nistro ofende gravemente o rela- 
cionamento normal e democráti- 
co entre órgãos de soberania». 

Referindo-se concretamente 
às alterações feitas, considerou- 
-as como importantes benefícios 
sociais para o nosso povo e, 
enumerando-as acrescentou: 

«É o caso do reforço da do- 
tação para as autarquias locais, 
que naturalmente se traduzirá 
em obras e infraestruturas para 
as populações; é o caso do re- 
forço de dotações para a EDP e 
para as empresas públicas de 
transportes que permitirá manter 
o emprego e melhorar as con- 
dições de exploração e de pres- 
tação de serviços ao público; é o 
caso do reforço da dotação para 
a acção social escolar que per- 
mitirá reforçar o suplemento ali- 
mentar, nomeadamente através 
do fornecimento de leite a muitos 
milhares de crianças do ensino 
básico. Mas é também o caso 
das verbas aprovadas para 
apoio à pesca, incluindo a pesca 
artesanal, as bibliotecas das es- 
colas universitárias, para o Hos- 
pital de Évora, para o acesso ao 
direito e para a recuperação de 
toxicómanos, para a construção 
de sedes de juntas de freguesia, 
para o combate à poluição do Al- 
viela, para pensões de reforma 
da Função Pública e para o 
cumprimento do contrato com a 
ANOR». 

Salientando que ninguém ou- 
vira o Primeiro-Ministro falar des- 
tas coisas e que não são estas 
despesas que aumentam o con- 
sumo privado, Carlos Brito 
acrescentou que «a omissão só 
se explica pelos objectivos falsifi- 
cadores» pelo que, referiu ainda, 
«é completamente falso e ridícu- 
lo afirmar que as alterações in- 
troduzidas pela AR visam benefi- 
ciar os portugueses que menos 
necessitam». 

Falou depois do Imposto Pro- 
fissional cujas alterações benefi- 
ciam todos os trabalhadores por- 
tugueses «inversamente às pro- 
postas do Governo que benefi- 
ciavam apenas os salários supe- 
riores a 125 contos mensais e 
em Imposto Complementar os 
rendimentos superiores a cerca 
de 250 contos mensais». 

A questão do preço dos com- 
bustíveis líquidos foi outra ques- 
tão abordada, salientando que o 
que a AR fez foi reduzir o impos- 
to permitindo uma pequena bai- 
xa no preço ao consumidor. No 
respeitante ao preço do leite, 
Carlos Brito esclareceu que a 
AR não tem competência para 
baixar o preço, matéria que com- 
pete ao Governo e por isso «a 
birra, o capricho e o acto de re- 
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taliação do Primeiro-Ministro, 
que o País não pode permitir». 

A finalizar, afirmou; «O que 
dói de tacto ao Governo não são 
algumas alterações pontuais em- 
bora importantes à sua proposta 
de Orçamento. O que lhe dói foi 
um maior controlo a que ficou 
submetido por esse conjunto de 
propostas e à diminuição do 
enorme saco azul com que con- 
tava ficar no fundo de abasteci- 
mento para operações demagó- 
gicas com fins estritamente elei- 
toralistas e partidários». 

Nessa mesma noite todos os 
partidos da oposição, incluindo o 
CDS, foram à televisão por os 
pontos nos ii. O deputado Carlos 
Carvalhas, que falaria em nome 
do PCP, salientou na sua comu- 
nicação que o Governo «tem re- 
ceitas mais do que suficientes 
para diminuir não só o preço do 
leite, mas também o do pão, fi- 
cando o Fundo de Abastecimen- 
to ainda com receitas adicionais 
de milhões de contos». Informou 
ainda a opinião pública que 
«existem no Orçamento as recei- 
tas necessárias para executar to- 
dos os investimentos previstos: 
escolas, hospitais, estradas. O 
Governo só não as realizará se 
for incapaz. Ou então por revin- 
dicta, acrescentamos nós. 

Até o CDS, pela voz de Ana- 
coreta Correia — cuja interven- 
ção de fundo foi o recente con- 
gresso do CDS —- foi cautelo- 
so, considerando extremamen- 
te alarmantes as notícias do 
agravamento das relações en- 
tre os dois países, porque sa- 
bemos que a Paz é um valor 
geral dependente de siste- 
mas que podem ser afecta- 
dos por acidentes, a começo, 
localizados. E pediu esclareci- 
mento ao Governo, para sa- 
bermos em que acções pode- 
mos e devemos cooperar 
para que o conflito não entre 
em escalada. 

Pela voz do PS, Sottomayor 
Cardia, condenando o terroris- 
mo diria, contudo, que a deci- 
são norte-americana traduz 
uma resposta desproporcio- 
nada e contraproducente. 
Poderá ser popular nos EUA 
e talvez por isso tenha sido 
adoptada. Acrescentou ainda: 
As represálias desta manhã 
devem ser desaprovadas, 
tanto por razões de direito 

internacional, como por ra- 
zões de ética da comunidade 
internacional. Não defendem 
nem acautelam os valores da 
segurança e da paz. Acres- 
centaria ainda o deputado so- 
cialista que o mundo de hoje 
não comporta opções milita- 
res semelhantes ou paralelas 
às de 1914 ou 1939. 

Pela bancada comunista in- 
terveio o deputado Carlos Brito 
condenando frontalmente o 
terrorismo de Estado praticado 
pela administração americana 
que, ao atacar duas cidades lí- 
bias alega hipocritamente 
que se trata de «combater o 
terrorismo». 

E essa é — acrescentou 
Carlos Brito —- uma razão su- 
plementar que nos leva a 
que nós, que sempre defen- 
demos a necessidade de dar 
combate ao terrorismo, a 
condenarmos tão veemente- 
mente o ataque bárbaro dos 
Estados Unidos à Líbia, pois 
ele só pode contribuir para 

adensar os ódios, a violência 
e a escalada da força. 

Prosseguindo, diria ainda o 
deputado comunista: A grave 
afirmação do presidente 
Reagan de que os Estados 
Unidos fizeram «o que ti- 
nham a fazer» e voltarão a 
«repeti-lo se fôr necessário», 
mostra que não estamos pe- 
rante um acto isolado, mas 
perante a proclamação ofi- 
cial de que o terrorismo de 
Estado passou a ser um eixo 
central da política externa 
norte-americana. 

Pedindo que o Governo in- 
forme a AR, salientaria ao ter- 
minar que a condenação da 
administração Reagan é, por 
isso mesmo, uma exigência 
de Paz e da própria seguran- 
ça e tranquilidade dos cida- 
dãos e de toda a Humani- 
dade. 

Por seu turno, a Comissão 
Parlamentar de Negócios Es- 
trangeiros reunida para apre- 
ciar a situação no Mediterrâ- 
neo, condenou todas as for- 
mas de terrorismo, bem 
como o recurso à força para 
dirimir conflitos entre Esta- 
dos e manifestou, ainda, a sua 
preocupação pelos riscos de 
uma escalada que põe em 
perigo a paz e a segurança 
internacionais. 

Aprovada 

e despejo 

a amnistia 

num convento 

Sessão parlamentar morna, a 
de terça-feira última, não fora o 
ataque norte-americano á Líbia. 
Mas disso falamos noutro local. 

Universidade em dissussão 

A III Conferência Nacional do 
Ensino Superior da Juventude 
Comunista Portuguesa realiza-se 
este fim-de-semana nas insta- 
lações do ISCTE (Instituto Supe- 
rior de Ciências do Trabalho e 
da Empresa) e propõe-se avan- 
çar com um conjunto de propos- 
tas para a reestruturação demo- 
crática do Ensino Superior. 

Sendo o órgão máximo da Or- 
ganização do Ensino Superior da 
JCP, nela será eleita a nova di- 
recção central dos jovens comu- 
nistas universitários. 

A CNES, cujos trabalhos de- 
correm das 14 e 30 de sábado 
às 19 horas de domingo, sendo 
a única iniciativa de âmbito na- 
cional de reflexão sobre o Ensi- 
no Superior promovida por uma 
organização juvenil, adquire uma 
relevância que em muito trans- 
cende os jovens comunistas. 

Na sua análise do actual Ensi- 
no Superior, os jovens comunis- 
tas salientam cinco linhas funda- 
mentais: Manutenção e agrava- 
mento do desfasamento existen- 
te entre o Ensino Superior e as 
exigências do regime democráti- 
co-constitucional e do desenvol- 
vimento socioeconómico do país; 
restrição brutal do acesso ao en- 
sino, aumentando consequente- 
mente a sua selectividade eco- 
nómica e social; controlo político 
e ideológico do Ensino Superior; 
degradação geral e acelerada do 
Ensino Superior público e das 
condições de ensino e de vida 
de quem nele trabalha e, final- 
mente, privilégio do Ensino Su- 
perior privado. 

Será sobre a situação do Ensi- 
no Superior em Portugal, sobre o 
movimento estudantil e sobre a 
Organização do Ensino Superior 
da Juventude Comunista Portu- 

guesa que os trabalhos e as 
atenções incidirão em especial. 

No final da discussão — que 
começou há semanas e de que 
a III CNES será o culminar — 
sairão as propostas dos jovens 
comunistas para a reestrutura- 
ção democrática do Ensino Su- 
perior e para o movimento estu- 
dantil. 

Em relação ao movimento es- 
tudantil, os jovens comunistas ao 
mesmo tempo que denunciam a 
política da direita, sentem a ne- 
cessidade de desenvolver 
acções de convívio entre estu- 
dantes universitários, por forma 
a combater a mentalidade que 
lhes pretendem implantar de iso- 
lacionismo e competitividade. 

Os jovens comunistas discuti- 
rão ainda um conjunto de iniciati- 
vas a serem levadas à prática 
sobre o Ensino Superior. 

Delegação do Komsomol 

Parte amanhã para Moscovo 
uma delegação do Komsomol 
Leninista da União Soviética que 
visitou Portugal durante a sema- 
na transacta. A visita destinou-se 
a contribuir para as comemo- 
rações do 25.° aniversário da 
realização do primeiro voo tripu- 
lado. 

A delegação dos jovens sovié- 
ticos, constituída por Nikolai Mer- 
kuchkine, membro suplente do 
Comité Central do Komsomol Le- 
ninista e deputado ao Soviete 
Supremo da República Autóno- 
ma da Mordóvia, Helena Karmin, 
estudante de medicina, Yuri Em- 
chamov, investigador, e pelo in- 

térprete Dimitri Senikov, partici- 
pou em iniciativas públicas reali- 
zadas em Lisboa, Corroios, Al- 
verca, Porto e Coimbra. 

A visita desta delegação inse- 
re-se no quadro das relações de 
amizade entre a Juventude Co- 
munista Portuguesa e o Komso- 
mol Leninista. 

Temas em debate, a continua- 
ção da discussão na generalida- 
de do projecto de lei n.0173/IV, 
apresentado por todos os parti- 
dos, amnistiando várias in- 
fracções e concedendo perdão 
a penas de prisão por ocasião 
do início do mandato do actual 
Presidente da República. Apro- 
vado na generalidade baixou à 
Comissão. Iniciou-se depois o 
debate dos quatro projectos de 
lei sobre consultas directas aos 
cidadãos eleitores locais, apre- 
sentados respectivamente pelo 
deputado independente Lopes 
Cardoso, PS, PSD e CDS. As- 
sunto que retomaremos com 
mais pormenor no próximo 
número. 

Quanto à amnistia, o simples 
facto de o projecto de lei ser 
apresentado por todos os parti- 
dos era sinal, à partida, de que 
as divergências que eventual- 
mente possam existir são pon- 
tuais e podem ser revistas em 
Comissão. 

Entretanto, sobre este assun- 
to se tinha pronunciado na pas- 
sada quinta-feira o deputado do 
PCP, José Manuel Mendes. Fez 
questão, o deputado, em subli- 
nhar que a medida era, também 
ela, pontual, Uma amnistia 
varrerá, decerto, umas cente- 
nas ou escassos milhares de 
processos menores nas me- 
sas dos magistrados. Mas 
não impedirá a multiplicação 
patológica de novos proces- 
sos quejandos nem curará as 
graves úlceras estruturais, na 
legislação adjectiva ou subs- 
tantiva, que são a matriz cen- 
tral dos bloqueamentos. 

Ao terminar a sua análise so- 
bre o projecto de lei em apreço 
diria ainda que o mesmo é pas- 
sível de beneficiações, ponde- 

rar a inclusão ou não de ou- 
tros pequenos crimes, elimi- 
nar redundâncias nos enun- 
ciados prescritos ou corrigi- 
-los, enriquecer formalmente, 
aqui ou além, os conteúdos 
que merecerem consenso. 

Antes do Período da Ordem 
do Dia, a deputada comunista 
Margarida Tengarrinha abordou 
um tema que se prende com a 
martirizada cidade de Lisboa, 
vítima do «terrorismo» arquitec- 
tónico de Abecasis e agora tam- 
bém na mira do Governo Cava- 
co Silva. 

É o caso da decisão de desa- 
lojar do antigo convento de S. 
Francisco a Escola Superior de 
Belas-Artes de Lisboa, a Facul- 
dade de Arquitectura, a Acade- 
mia Nacional de Belas-Artes e o 
Museu de Arte Contemporânea. 

Referindo que é grande o 
descontentamento nos meios 
culturais por esta medida, Mar- 
garida Tengarrinha recordou 
que o convento é um conjunto 
arquitectónico datado de 1217, 
Entretanto, os despejos visam 
instalar naquele local a PSP e o 
Governo Civil de Lisboa. Recor- 
dando que qualquer opção so- 
bre o destino do convento de- 
verá ser compatível, funcio- 
nal, estética e culturalmente 
com o espaço envolvente da- 
quela área de Lisboa, Margarida 
Tengarrinha apelou para o bom 
senso, já que o edifício iria so- 
frer profundas alterações no 
seu traçado com a nova voca- 
ção que lhe é destinada, já que 
nem a PSP ficará ali bem insta- 
lada, pois necessita de meios 
modernos e funcionais que 
qualquer adaptação do velho 
edifício, por mais bem feita 
que fosse, nunca permitiria e 
iria sempre colidir com a anti- 
ga estrutura conventual. 
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Terra 

Ofensiva 

contra Reforma Agrária 

repleta de ilegalidades 

• Exigida demissão do ministro 
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Confirmando casos de ilegali- 
dade e corrupção na atribuição 
de reservas e na ofensiva contra 
a Reforma Agrária, veio agora o 
ministro Alvaro Barreto — numa 
apressada manobra que os tra- 
balhadores interpretam como 
uma tentativa de branquear a si- 
tuação pantanosa do seu minis- 
tério — reconhecer publicamente 
através de notícias veiculadas 
por alguns órgãos de informação 
a existência de algumas das 
muitas irregularidades insistente- 
mente denunciadas de há uns 
anos a esta parte pelas estrutu- 
ras da Reforma Agrária. 

Na sequência dessas denún- 
cias e de acordo com as notícias 
tornadas públicas, o ministro terá 
suspendido altos funcionários im- 
plicados em tais actos como se- 

jam os juristas António Barbosa 
Correia, Manuel Francisco de 
Oliveira Portas e o seu próprio 
assessor pessoal, Simão da 
Cruz, transferindo ainda para o 
secretário de Estado da Agricul- 
tura o despacho de todos os as- 
suntos respeitantes à Reforma 
Agrária. 

Contrariamente ao que foi di- 
vulgado, no entanto, os proces- 
sos que a título de exemplo os 
Secretariados das UCPVCoope- 
rativas apresentaram na Assem- 
bleia da República, na Alta Auto- 
ridade Contra a Corrupção e a 
outras entidades oficiais, não se 
referem a 1982 ou a casos pas- 
sados em anos anteriores, mas 
sim. no fundamental, a proces- 
sos recentes ou a decorrer no 
Ministério da Agricultura e a ser 

alvo de despachos do ministro 
Álvaro Barreto. 

Para além dos funcionários 
agora suspensos e de outros cu- 
jas actividades levantam legíti- 
mas suspeitas é o próprio minis- 
tro Álvaro Barreto que está «di- 
rectamente implicado nas muitas 
irregularidades detectadas», 
como salientam os Secretaria- 
dos, envolvimento bem patente 
por exemplo na recente usurpa- 
ção de gado à UCP S. Brás do 
Regedoura e na não execução 
dos acórdãos de suspensão pro- 
feridos pelo Supremo Tribunal 
Administrativo ao abrigo do De- 
creto-Lei 267/85. 

Depois de salientarem que no 
fundo do que se trata é de uma 
política do Ministério da Agricul- 
tura declaradamente contra a 
Reforma Agrária. 

Depois de salientarem que no 
fundamental o que está em cau- 
sa para além evidentemente de 
algumas pessoas é «toda uma 
política do Ministério da Agricul- 
tura declaradamente contra a 
Reforma Agrária, política essa 
que permite e estimula as muitas 
escandalosas irregularidades 
existentes, os trabalhadores agrí- 
colas do Sul concluem que ga- 
nha nova importância e actuali- 
dade a «demissão do ministro» e 
a imediata suspensão de todas 
as operações e processos em 
curso contra a Reforma Agrária 
como primeiro passo para a re- 
posição da legalidade democráti- 
ca e para a criação de condições 
de paz e estabilidade que permi- 
tam a todos os sectores investir, 
trabalhar e produzir. 
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O roubo de várias centenas de cabeças de gado recentemente 
ocorrido na S. Brás do Regedouro constitui, no entender dos Se- 
cretariados das UCP's/Cooperativas, uma demonstração eloquente 
do envolvimento do ministro Álvaro Barreto na série de ilegalida- 
des cometidas contra a Reforma Agrária 

No Parlamento Europeu 

Comunistas criticam 

preços agrícolas 

Segurança Social discrimina rurais 

A política de congelamento de 
preços agrícolas para a campa- 
nha de 86/87 da Comunidade 
Económica Europeia, foi objecto 
de uma intervenção, no Parla- 
mento Europeu, do deputado co- 
munista Joaquim Miranda, o qual 
classificou tal proposta como 
sendo «manifestamente inacei- 
tável». 

Intervindo na última terça-feira 
na sede do Parlamento Europeu, 
em Estrasburgo, o deputado co- 
munista referiu que se trata de 
uma política que pese embora 
se fundamente em reais e gra- 

ves situações internas na CEE 
como sejam os elevados «sto- 
ques» ou os importantes proble- 
mas orçamentais escamoteia no 
entanto a origem dessas mes- 
mas situações, ou seja. a «erra- 
da política agrícola» que a Co- 
munidade vem aplicando. 

Fundamentando a sua afirma- 
ção, Joaquim Miranda acentuou 
que tais propostas não têm mini- 
mamente em conta as conse- 
quências nefastas que elas acar- 
retariam para as populações 
agrícolas e particularmente para 
os «rendimentos e para a estabi- 

Hoje, em Lisboa 

plenário da CRARA 

Com vista a apreciar e aprovar o relatório de contas 
referente a 1985 e no cumprimento das disposições legais 
e estatutárias, reallza-se hoje, às 21 horas, na Rua Artilha- 
ria Um, n.0 105, em Lisboa, um plenário da CRARA, Asso- 
ciação de Apolo è Reforma Agrária. 

Seguindo a experiência de anos anteriores e de acordo 
com os objectivos da Associação, este encontro será tam- 
bém uma oportunidade para um debate sobre a actual si- 
tuação na zona da Reforma Agrária no qual participarão 
José Luís, da UCP I.0 de Maio, de Avis, e Jerónimo Men- 
des, do Secretariado Distrital das UCPVCooperatlvas de 
Évora. 

lidade dos assalariados agrícolas 
e dos pequenos agricultores.» 

«Portugal é fortemente defici- 
tário em produção agro-alimentar 
apesar de ter uma população ac- 
tiva agrícola superior a 25 por 
cento», salientou ainda o deputa- 
do do PCP, que não deixou de 
recordar o facto de o nosso país 
ter uma inflação «bastante mais 
elevada do que a generalidade 
dos restantes países europeus» 
membros da Comunidade a que 
há que juntar os altos custos de 
produção. 

Mas o que é grave, como fri- 
sou o orador, é que por força 
dos acordos de adesão o nosso 
país esteja obrigado a ultrapas- 
sar no período transitório o fosso 
enorme que separa o preço dos 
seus produtos dos que vêm sen- 
do determinados pela política 
agrícola da Comunidade. 

Recordando ainda que a con- 
cretização de uma tal política 
significaria a curto prazo para os 
agricultores da Comunidade um 
grave problema (em causa está, 
por exemplo, a política de quotas 
e de taxas de corresponsabiliza- 
ção), Joaquim Miranda alertou 
que todavia para os agricultores 
portugueses, significaria pura e 
simplesmente «uma verdadeira 
condenação». 

No decorrer dos trabalhos os 
deputados comunistas apresen- 
taram ainda um conjunto de pro- 
postas de alteração ao relatório 
em análise no Parlamento. 

Na sequencia de várias dili- 
gências encetadas com vista a 
exigir a revogação do Decreto- 
-Lei n.0 81/85 e legislação com- 
plementar que retira importantes 
regalias aos operários agrícolas, 
deslocou-se recentemente à As- 
sembleia da República uma de- 
legação da Federação dos Sindi- 
catos Agrícolas do Sul. 

Recebida em audiências sepa- 
radas por todos os grupos parla- 
mentares, a delegação teve 
oportunidade de chamar a aten- 

ção para a injustiça e inconstitu- 
cionalidade do referido decreto- 
-lei que apesar do aumento das 
contribuições para a segurança 
social, retira praticamente todos 
os benefícios de apoio aos ope- 
rários agrícolas quer nas si- 
tuações de doença, quer na ma- 
ternidade e no desemprego. 

Quanto ao subsídio de desem- 
prego, de acordo com a circular 
normativa n.0 41 da Direcção Ge- 
ral da Segurança Social, o seu 
valor é francamente inferior ao 

montante mínimo estabelecido 
pelo Decreto-Lei n.0 80/85, deci- 
são esta que coloca os rurais 
numa situação de profunda dis- 
criminação. 

No decorrer dos encontros 
com os grupos parlamentares 
verificou-se um generalizado re- 
conhecimento quanto ã injustiça 
da situação criada, tendo todos 
eles manifestado preocupação e 
vontade de estudar o caso por 
forma a posterior rectificação na 
Assembleia da República. 
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O tontelho de Almada 

e a frente de fuados 

Plenário distrital 

em Évora 

Alguns aspectos fundamentais do Poder Local 
democrático estarão em debate no próximo sábado, 
dia 19, no plenário distrital de quadros do PCP do 
distrito de Évora, que decorrerá entre as 10 e as 18 
horas, com a participação de largas dezenas de ca- 
maradas, entre os quais os membros do Executivo 
da Comissão Distrital, que promove a iniciativa. 

Assembleia 

em Aveiro 

O reforço da actividade e da 
influência do PCP será tema em 
destaque nos trabalhos da 2.' 
Assembleia da Organização 
Concelhia de Aveiro marcada 
para o próximo sábado, dia 19, a 
partir das 15 horas. 

A reestruturação da Comissão 
Concelhia em funções, que 
«neste momento já não corres- 
ponde à realidade da organiza- 
ção nem às exigências do traba- 
lho do Partido», será outro ponto 
saliente da Assembleia, que de- 

correrá no ginásio da Escola 
Preparatória de Ílhavo e que 
contará, entre os seus partici- 
pantes {convidados e delega- 
dos), com a camarada Zita Sea- 
bra, suplente da Comissão Políti- 
ca do Comité Central e deputada 
do Partido na Assembleia da Re- 
pública. 

Cerca das 18 horas, e no 
mesmo local, começará uma 
sessão pública de encerramento 
com intervenção da dirigente co- 
munista. 

Custais 

A situação política, a reorganização da célula do PCP e tare- 
fas futuras constituem a ordem de trabalhos da reunião que de- 
correrá no próximo sábado, dia 19, para todos os camaradas que 
trabalham na Câmara e nos Serviços Municipalizados de Cas- 
cais. O encontro está marcado para as 16 horas, no CT local do 
Partido. 

Medidas objectivas nas áreas 
da organização, quotização, im- 
prensa do Partido, abordagem, 
iniciativas, bancas, locais de 
convívio, prestação de contas, 
controlo de gastos e defesa dos 
bens do Partido, e orçamentos, 
vão ser tomadas na organização 
concelhia de Almada do PCP, na 
sequência do recente plenário de 
militantes com tarefas de fundos, 
realizado no CT do Partido. 

Criar comissões de fundos e 
de controlo financeiro onde não 
existam e reforçar as existentes, 
indicar responsáveis da frente de 
fundos em todos os organimos, 
promovendo reuniões regulares, 
incentivar a discussão em todas 
as organizações do concelho da 

situação financeira, procedendo 
ao controlo de execução das 
medidas tomadas, conlam-se en- 
tre as conclusões do plenário, 
que sublinhou a necessidade de 
aumentar as receitas de fundos, 
de conter despesas não funda- 
mentais e de defender os bens 
do Partido. 

2." Assembleia da SIP 
concelhia 

Ainda na zona de Almada, ou- 
tra iniciativa recente foi a 2.a As- 
sembleia da SIP (Secção de In- 
formação e Propaganda) conce- 
lhia, onde estiveram representa- 

das as várias SIP's locais. Em 
foco esteve o balanço da activi- 
dade desta frente desde a 4." 
Assembleia da Organização 
Concelhia de Almada, realizada 
em Abril do ano passado. 

Reforçar as equipas dos diver- 
sos sectores da SIP de Almada, 
destacando mais quadros, modi- 
ficar o actual processo de utiliza- 
ção das novas instalações, pou- 
par ao máximo os materiais sem 
deixar, naturalmente, de realizar 
as acções, conservar máquinas 
e aparelhos e tentar cumprir a 
meta de receitas, são conclu- 
sões retiradas do debate, no 
qual participou João Bernardino, 
membro do Comité Central e da 
DORS. 

CT de Alpiarça 

espaço aberto à unidade, 

à accão e ao convívio 

«Após alguns meses de muito 
e intenso trabalho tanto no plano 
político, nomeadamente nos ac- 
tos eleitorais que envolveram 
muito da dinâmica do Partido, 
como no referente à construção 
do novo Centro de Trabalho, no- 
vas tarefas se nos põem a nível 
organizativo, tendo em vista a 
utilização do novo Centro de 
Trabalho e a melhor ligação do 
Partido à população», refere 
uma nota recentemente divulga- 
da pela Comissão Concelhia de 
Alpiarça. 

Depois de referir que «as con- 
dições de espaço, que obvia- 
mente vieram criar melhores 
condições de trabalho, permitem- 
-nos hoje encarar toda a activi- 
dade futura a um nível interventi- 
vo mais sério», o documento es- 
clarece que a «Comissão Conce- 
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65.° aniversário — De todo o lado continuam a chegar à nossa redacção informações e noticias 
sobre o 65." aniversário da fundação do PCP, evocado com um diversificado conjunto de iniciati- 
vas. Por exemplo, em Montargil, decorreu um convívio com 150 pessoas, no qual o camarada 
António Gervásio, da C. Política do PCP, fez uma intervenção em que abordou aspectos da 
organização local do Partido, história do PCP e situação política presente. No Centro Português 
de Osnabruck, na República Federal Alemã, o aniversário do PCP (foto) juntou meia centena de 
pessoas numa iniciativa marcada pelo convívio e a amizade, à qual se associou uma representa- 
ção do DKP (Partido Comunista Alemà0) O convívio também foi nota saliente na comemoração 
efectuada no Luxemburgo, em Schouweier, com 150 pessoas. Aí foram apresentadas saudações 
de camaradas dos Partidos Comunistas Luxemburguês, Espanhol. Italiano e Chileno. 

Ihia do Partido, pretende levar a 
todos os militantes a informação 
e o estímulo no sentido de uma 
utilização do novo CT de acordo 
com as características socioeco- 
nómicas que nos rodeiam, bem 
assim como, tendo em conta fac- 
tores culturais, os hábitos e as 
tradições de espaço e do Povo 
que nós somos». 

E conclui: 
«As actuais condições permi- 

tem-nos levar a cabo actividades 
multifacetadas que podem ir des- 
de o tradicional "Baile dos Aven- 
tais" até ao colóquio ou debates 
de níveis de intervenção dife- 
rentes. 

«Esperamos ter, tanto nos mi- 
litantes do Partido que desde a 
primeira hora acompanharam a 
dinâmica da construção do novo 
CT, como na população em ge- 
ral, amigos que sirvam e utilizem 
estas instalações como se suas 
fossem. 

«Tanto os militantes como a 
população em geral, contribuí- 
ram e muito para a obra, para o 
Partido, para a organização que 
sempre tivemos e queremos 
continuar a melhorar. Daí a nos- 
sa disponibilidade para o traba- 
lho, para o convívio, para o estí- 
mulo que nos deve envolver a 
todos.» 

Camarada» Falecido» 

Diamantino Monsanto 
Em consequência de acidente 

com um tractor, ocorrido no últi- 
mo sábado, faleceu Diamantino 
Máximo Monsanto, de 35 anos, 
casado, presidente da Cooperati- 
va Agrícola Quinta de S. João, 
Alpiarça, e presidente da Junta 
de Freguesia de Almeirim. 

Homem prestigiado e estima- 
do entre a população, Diamanti- 
no Máximo Monsanto era tam- 
bém membro da coordenadora 
da Aliança Povo Unido do con- 
celho de Almeirim, No último 
adeus ao cooperante e autarca, 
incorporaram-se muitas pessoas 
daqueles concelhos ribatejanos. 

José Luís Garrafão 
Operário reformado da Cim- 

por, faleceu o nosso camarada 

José Luís Garrafão, de 68 anos, 
natural de Alhandra. 

O funeral realizou-se no pas- 
sado dia 6 em À-dos-Loucos. 
José Luís Garrafão era membro 
do Partido Comunista Português 
desde os primeiros anos da dé- 
cada de 40. 

Lucinda Pereira 
Vendeirinho 

Natural de S. Pedro (Sintra) 
faleceu recentemente a camara- 
da Lucinda Pereira Vendeirinho, 
de 89 anos, reformada. Perten- 
cia à organização do PCP na 
freguesia de Benfica, em Lisboa. 

Mário Fernandes 
Figueiredo 

Com 75 anos, faleceu recente- 
mente Mário Fernandes Figueire- 
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Tl anos depois 

Centro de Trabalho 

em Vila Verde 

No domingo foi inaugurado Vila Verde, em pleno coração do 
distrito de Braga e do Minho, um novo Centro de Trabalho do PCP. 
O anterior fora assaltado e incendiado há 11 anos nas operações 
do «verão quente» de 1975 Pelas 'orças mais retógradas da contra- 
-revolução. 

Foi um dia de festa para oS Coniunistas e democratas de Vila 
Verde que confraternizaram ne a bela iniciativa que contou com 
notável participação da juventuo e das mulheres democráticas da 
Região. Numa intervenção P0' Ca falou Dias Lourenço, e ainda 
uma representante da JCP e Camarada Tavares, da Comissão 
Distrital de Braga. 

A Festa teve a animação do yrupo coral dos jovens comunistas 
de Braga. 

do. reformado, membro da orga- 
nização local do Feijó (Almada), 
do Partido Comunista Português. 
O militante comunista residia no 
Bairro Bento Gonçalves e fazia 
parte do Coro da URPICA. 

Guilherme dos Santos 
Henriques 

Bancário aposentado, cidadão 
prestigiado em toda a freguesia, 
faleceu na última sexta-feira o 
camarada Guilherme dos Santos 
Henriques, de 72 anos, membro 
da organização do PCP na Tra- 
faria (Almada). 

Joaquim Matos Ferreira 
Com 69 anos. faleceu em Lis- 

boa o militante comunista Joa- 
quim Matos Ferreira. 

O camarada pertencia à célula 
Po Bairro José Alvalade, na fre- 
guesia do Lumiar — 6.* zona da 
organização local de Lisboa. 

Vítor Manuel Pinto 
Após prolongada doença, fale- 

ceu o operário da Setenave, Vítor 
Manuel Costa Pinto, de 48 anos, 
membro da célula do Partido Co- 
munista Português naqueles esta- 
leiros. 

Residia em Sarilhos Grandes, 
'reguesia do concelho do Montijo, 
6 deixou dois filhos menores. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas faleci- 
°si o colectivo do Avante! ma- 

ni esta o seu profundo pesar. 

Em vez das caridosas sopas dos pobres 

o povo do distrito de Setúbal 

quer trabalho, pão, liberdade e cultura 

A grave situação social que se continua a viver no distrito de ■■■ 
fípfnhal manifaofanHrk-ozi r^rtí^M   
A grave situação social que se continua a viver no distrito de 
Setúbal, manifestando-se particularmente no campo do 
emprego precário e do desemprego, mereceu lugar de relevo 
no debate do recente plenário promovido pela Organização 
Regional de Setúbal (ORS) do PCP, que levou centenas de 
participantes à Casa da Cultura dos Trabalhadores da 
Quimigal, no Barreiro. Aí se aprovou, entre outros 
documentos, uma declaração sobre a situação social neste 
distrito do País. 
Questões como os salários em atraso, o desemprego, os 
planos de despedimentos, os contratos a prazo, a situação do 
sector público nacionalizado e participado, a Reforma Agrária, 
as discriminações nas empresas, o aumento do custo de vida, 
os problemas dos pequenos e médios empresários e 
agricultores, a situação dos serviços de saúde pública, da 
segurança social e do ensino são questões que, de uma 
forma ou de outra, entram pela porta da esmagadora maioria 
dos cidadãos que vivem nos 13 concelhos da região 
setubalense. 
Os participantes no referido plenário de quadros da 
Organização Regional do Partido registaram assim o conjunto 
desses problemas sociais, num vigoroso alerta à opinião pública: 

• O flagelo dos salários em 
atraso não só não tem sido re- 
solvido como se tem agravado. 
As promessas de resolução pro- 
pagandeadas pelo governo não 
passam de descarada demago- 
gia. São mais de 14 mil os traba- 
lhadores a quem não são pagos 
os salários, cuja dívida ultrapas- 
sa os três milhões e meio de 
contos. 

• Cresce o desemprego, sen- 
do mais de 45 mil o número dos 
que, resultante do encerramento 
de empresas, de despedimentos 
sem justa causa ou pela ausên- 
cia do primeiro emprego, se 
vêem lançados numa situação 
de privações, de miséria e de 
fome. 

Novos planos de despedimen- 
tos em massa estão na forja em 
numerosas empresas, e nomea- 
damente no Entreposto Indus- 
trial, Frisado, SRN, Parry Son, 
Siderurgia Nacional, Quimigal, 
Sorefame e Equimetal, 

• Por outro lado, é elevado o 
número dos que trabalham numa 
situação de dependência humi- 
lhante, na base de contratos a 
prazo e, até, de aluguer da sua 
força de trabalho sem qualquer 
contrato ou vínculo com a enti- 
dade empregadora. 

• O Sector Público, Nacionali- 
zado e Participado que no distri- 
to de Setúbal tem um peso con- 
siderável, é alvo sistemático 
duma autêntica guerra ilegal e 
inconstitucional por parte do go- 
verno e de administrações por 
ele nomeadas, visando a recupe- 
ração pelo capital privado dos 
privilégios perdidos e a reconsti- 
tuição dos monopólios. São dis- 
so exemplo as conhecidas in- 
tenções do contrato-programa 
para a Quimigal, o «documento 
Raposeiro» para a Siderurgia 
Nacional, a ameaça de encerra- 
mento da CN Petroquímica e os 
ataques governamentais aos 
sectores da indústria naval, me- 
talomecânica pesada e da banca 
nacionalizada. 

• A destruição da Reforma 
Agrária continua como objectivo 
dos grandes agrários que,,com o 
apoio e a iniciativa governamen- 
tais, procuram refazer os latifún- 
dios e recuperar privilégios, rea- 
cendendo ilegalidades, roubos e 
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violências contra os trabalhado- 
res das cooperativas agrícolas. 
Por outro lado continuam ainda 
por cumprir todas as decisões do 
Supremo Tribunal Administrativo 
favoráveis à Reforma Agrária no 
distrito de Setúbal. 

• Em muitas empresas aumen- 
tam as discriminações, os des- 
pedimentos de natureza política, 
a repressão e as perseguições 
aos activistas sindicais e aos 
membros de Comissões de Tra- 
balhadores. Agravam-se as dis- 
criminações sobre a mulher tra- 
balhadora. Recrudesce a explo- 
ração do trabalho infantil. 

• O constante e generalizado 
aumento do custo de vida a 
par do boicote à contratação co- 
lectiva, nomeadamente através 
da tentativa de imposição de tec- 
tos salariais está a reduzir o po- 
der de compra dos trabalhadores 
de forma acelerada, obrigando 
milhares de famílias à subali- 

mentação e a condições de vida 
desumanas. 

• Como consequência do au- 
mento da carga fiscal, das eleva- 
das taxas de juro, dos aumentos 
dos preços dos factores de pro- 
dução e das quebras nas ven- 
das, agrava-se a situação dos 
pequenos e médios agriculto- 
res, comerciantes e indus- 
triais. A adesão do nosso país à 
CEE está a reflectir-se negativa- 
mente na estrutura produtiva do 
distrito, ameaçando o futuro de 
muitas pequenas e médias em- 
presas. 

• Os serviços de saúde públi- 
ca tornam-se cada vez mais in- 
suficientes para as necessidades 
da população. A par da não 
construção duma rede de servi- 
ços dimensionada às necessida- 
des e do não equipamento de 
instalações existentes, o governo 
encerra seviços e centros de 
saúde e hospitais concelhios, 
num total desprezo pela saúde e 

vida do povo. Os reformados, 
pensionistas e idosos confronta- 
dos com uma rede de serviços 
sociais insuficiente auferem um 
nível miserável de reformas, que 
transformam num martírio o «ou- 
tono» da sua vida. 

• Ao nível do sistema de se- 
gurança social (que se encontra 
à beira da ruptura económica e 
financeira) degradam-se progres- 
sivamente quer a qualidade dos 
serviços, quer o nível das pres- 
tações sociais a que a generali- 
dade da população tem direito. 

• Em cada ano que passa 
cresce aos milhares o número 
de alunos sem instalações esco- 
lares para iniciarem em devido 
tempo o seu ano lectivo, que a 
par de uma cada vez maior re- 
dução do apoio social escolar, 
da falta de pessoal administrati- 
vo e da colocação tardia dos 
professores, aumenta o insuces- 
so escolar acentuando a selecti- 

vidade a todos os níveis do 
ensino. 

• Sucedem-se os chamados 
«planos de emergência para o 
distrito de Setúbal» dispondo 
de verbas cuja aplicação se des- 
conhece. Mais que dar soluções 
aos graves problemas sociais 
existentes, constituem base para 
uma manobra de propaganda 
apoiada nos órgãos de comuni- 
cação social visando criar ilu- 
sões e expectativas com o 
objectivo de neutralizar o justo 
descontentamento popular. 

Como referiu Carlos Ramildes, 
da C. Política do CC, na inter- 
venção de abertura do plenário, 
«o povo do distrito de Setúbal 
não quer o regresso das «carido- 
sas' sopa dos. pobres., não 
quer que se fechem as portas 
que Abril abriu . O povo do dis- 
trito de Setúbal quer trabalho, 
quer pão, quer liberdade, quer 
paz, quer cultura e quer igual- 
dade.» 
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Quadros e eleitos encontram-se 

em Lisboa e Viseu 

Poder Loeal 

No passado fim-de-semana, os comunistas discutiram o 
Poder Local em Lisboa e Viseu. Nos dois encontros, em que 
participaram, globalmente, algumas centenas de camaradas, 
foi feito um balanço dos primeiros meses deste novo mandato 
e traçaram-se os planos de actuação dos comunistas nas 
autarquias. Os encontros foram organizados, respectivamente 
pela Organização Local de Lisboa e pela Comissão Distrital 
de Viseu do Partido Comunista Português, tendo neles 
participado camaradas da direcção do Partido. 
Fazendo um apanhado global, o balanço do trabalho dos 
eleitos comunistas nos diversos órgãos autárquicos é 
considerado positivo, uma vez que tanto em Lisboa como em 
Viseu se constatou uma vez mais serem os mais acérrimos 
defensores dos interesses das populações, quer trabalhem 
em maioria, quer em minoria. 
Foram também constatados nos dois encontros os sucessivos 
ataques contra o Poder Local perpetrados pelos últimos 
governos e intensificados pelo actual. 
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Mãos à obra 

que os problemas 

são de todos 

No encontro de quadros e 
eleitos promovido pelo Comité 
Local de Lisboa do PCP e subor- 
dinado ao tema «o trabalho nas 
autarquias de Lisboa», que se 
realizou sábado na Voz do Ope- 
rário, foi salientado que «hoje, 
talvez mais do que ontem, sub- 
siste o problema de defesa e re- 
cuperação da cidade». 

A intensidade deste problema 
deve-se não só ao agravamento 
dos problemas da cidade, mas 
também porque na gestão do 
município se mantém uma maio- 
ria não interessada em os resol- 
ver. Esta situação - a manter-se 
por mais quatro anos - «arrasta- 
ria Lisboa para limites de degra- 
dação insustentáveis e de difícil 
recuperação». 

Para obviar a estes proble- 
mas, o PCP e a APU repetida- 
mente afirmaram ser necessário 

Nas reuniões sobre autarquias 
que se realizaram em Lisboa e 
Viseu, participaram, respectiva- 
mente, Carlos Costa, membro da 
Comissão Política e do Secreta- 
riado do Comité Central do PCP 
e Jaime Serra, membro da Co- 
missão Política, e, em Lisboa, 
José Casanova, membro da Co- 
missão Política do PCP. 

Em Viseu, Carlos Costa, de- 
pois de abordar a situação autár- 
quica no distrito e de a comparar 
ao que se passa em terras de 
maioria APU, afirmou que - in- 
dependentemente da má gestão 
dos municípios de Viseu - «a 
responsabilidade cabe em gran- 
de parte aos sucessivos gover- 
nos. Na verdade, as Câmaras 
Municipais receberam sempre de 
ano para ano menores verbas, 

o empenhamento de todos. No 
entanto, a situação é bem dife- 
rente, o que suscita justificadas 
preocupações quanto ao futuro 
da cidade. Não foram distribuí- 
dos quaisquer pelouros ou res- 
ponsabilidades à APU, o PS as- 
sinou um protocolo qualificado 
de «acto de capitulação» com 
Abecasis e o presidente da Câ- 
mara goza actualmente de uma 
concentração de poderes excep- 
cionais. 

Mas não é só o ponto de vista 
orgânico que provoca apreen- 
sões aos comunistas, como foi 
sublinhado no encontro e ficou 
expresso nas suas conclusões. 
«As recentes decisões sobre o 
Luna Park, a aprovação da ilegal 
tarifa de saneamento, a nomea- 
ção de Abecasis para presidente 
da EPUL, a rejeição de medidas 
cautelares para Alfama e Moura- 

em valores reais, pela recusa 
desses governos em cumprirem 
a lei a que eram obrigados e que 
eles próprios votaram em 1979». 

«Mas também aqui - frisou - 
o PSD tem uma dupla responsa- 
bilidade. Responsabilidade, an- 
tes de mais, porque desde 1980 
que não se forma um único go- 
verno em Portugal sem a partici- 
pação determinante do PSD. 
Responsabilidade, em segundo 
lugar, porque os eleitos do PSD, 
especialmente os presidentes de 
Câmaras Municipais de maioria 
PSD do distrito, não lutaram, que 
saibamos, contra essa política 
de asfixia financeira das autar- 
quias. Calaram-se, contempori- 
zaram, para não porem em cau- 
sa os sucessivos governos de di- 
reita com o PSD». 

ria, não deixam subsistir dúvidas 
quanto à política que se preten- 
de prosseguir». 

Tendo em conta este quadro, 
«a actual situação exige o refor- 
ço da vigilância da população, 
da sua capacidade de mobiliza- 
ção e luta, a intervenção atenta 
e pronta dos eleitos da APU em 
todos os órgãos do Poder Locai 
da cidade». 

Os trabalhos 
do encontro 

O encontro, em que participa- 
ram duzentos quadros e eleitos, 
teve como objectivos principais o 
saber até que ponto os resulta- 
dos e a institucionalização dos 
órgãos autárquicos saídos das 
eleições de 15 de Dezembro in- 
troduzem novos aspectos no tra- 
balho dos eleitos e discutir as- 
pectos ligados com o trabalho de 
direcção e de organização da 
Organização Local de Lisboa 
nesta frente de trabalho, tendo 
em conta que é a APU que gere 
uma área equivalente a 20 por 
cento da zona urbana de Lisboa. 

Por isso se faiou do trabalho 
na Câmara Municipal e nas Jun- 
tas de Freguesia e também na 
PL-AECOD (Associação dos 
Eleitos Comunistas e Outros De- 
mocratas). Quanto a esta última 
questão, foi, salientado que os 
eleitos comunistas entregaram à 
AECOD - desde 1982 - 6 mil e 
doze contos. 

Esta verba resulta da diferen- 
ça dos subsídios atribuídos aos 
autarcas e os seus vencimentos 
normais e tem como ponto de 

Na sua intervenção em Lis- 
boa, José Casanova, depois de 
se referir à actuação da Câmara 
Municipal da capital, salientou 
que «a cassete do pragmatismo, 
da competência, da eficácia não 
conseguirá esconder os verda- 
deiros objectivos e as conse- 
quências da política do Governo 
PSD: destruir as nacionali- 
zações, a Reforma Agrária, as li- 
berdades, as conquistas de Abril 
é o objectivo fundamental deste 
Governo; aumento do número de 
desempregados, de trabalhado- 
res com salários em atraso, de 
contratados a prazo, ao dia ou à 
hora, agravamento das con- 
dições de vida dos trabalhado- 
res, são algumas das conse- 
quências da sua política». 

partida o facto de os comunistas 
não procurarem benefícios pes- 
soais enquanto membros de ór- 
gãos de Poder Locai e cumpri- 
rem os seus mandatos com o 
único objectivo de servirem as 
populações. Com esta verba foi 
possível atenuar ou resolver pro- 
blemas da população lisboeta 
que de outra forma o não se- 
riam, seja em autarquias geridas 
pela APU ou não. 

O trabalho das doze juntas de 
Freguesia geridas peia APU foi 
também analisado neste encon- 
tro, tendo sido salientado que 
«apesar da escassez de verbas, 
os eleitos comunistas cumprem 
e muitas vezes ultrapassam o 
programa com que se apresenta- 
ram às populações. 

Em encontro com a imprensa 
foi salientado que as juntas geri- 
das por comunista e seus alia- 
dos apresentam um volume de 
trabalho - mesmo com menores 
meios - aos das outras juntas e 
que se mantêm as característi- 
cas de trabalho dos eleitos da 
APU: «dinamismo, dedicação e 
empenhamento na resolução dos 
problemas das populações». 

Exemplo do que atrás foi dito 
é o que se passa com a fregue- 
sia do Castelo onde, em apenas 
três meses, já se fez mais do 
que em dez anos, nomeadamen- 
te no que concerne à infância, 
ao desporto, à terceira idade, â 
cultura e â saúde. 

Alternativa 
política 
e eleitoral 

Durante os trabalhos do en- 
contro foi salientado que «ao ver 
reforçadas as suas posições e 
ao afirmar-se claramente como a 
segunda força eleitoral da cida- 
de, a APU emerge destas 
eleições como a única e podero- 
sa força de alternativa ã actual 
gestão do município de Lisboa». 

«Esta alternativa - foi subli- 
nhado - é não só política como 
eleitoral». No entanto, «este re- 
forço de posições não é ainda 
suficiente para alterar o nível das 
necessidades e o rumo da actual 
gestão». 

Viseu 

Em Viseu, mas no domingo, 
realizou-se um Encontro de Qua- 
dros e Eleitos da APU nos Ór- 
gãos Autárquicos do Distrito. As 
noventa pessoas presentes fize- 
ram o balanço dos resultados 
das eleições autárquicas, anali- 
saram as condições em que tra- 
balham as autarquias e procede- 
ram ao balanço do trabalho dos 
eleitos da APU nestes três pri- 
meiros meses do mandato. 

Constatando que as eleições 
se traduziram num aumento da 
influência e do prestígio do PCP 
e da APU no distrito, os partici- 
pantes neste encontro conside- 
ram que os eleitos da APU têm 
sido «os mais intransigentes e 
corajosos porta-vozes dos inte- 
resses das populações, demons- 
trando possuírem um espírito 
verdadeiramente democrático, 
totalmente aberto à entreajuda e 
cooperação com os eleitos de 
outras forças políticas com vista 
â resolução dos problemas das 
populações». 

Este espírito e esta actuação 
podem ser demonstrados na de- 

A APU e os seus eleitos não 
trabalham só para as popu- 
lações. Trabalham também 
com as populações e, neste 
âmbito, assumem particular re- 
levância as jornadas de traba- 
lho voluntário organizadas pe- 
las autarquias. Exemplo disso 
foram as duas jornadas que se 
realizaram nas juntas APU de 
Lisboa no anterior mandato. 
Trata-se de um trabalho que 
vai ser continuado já este ano. 

O Encontro de Quadros e 
Eleitos da Organização Local 
de Lisboa aprovou a proposta 
da realização de uma jornada 
de trabalho voluntário das po- 
pulações e eleitos das 12 jun- 
tas de freguesia APU de Lis- 
boa, com data marcada para 
os próximos dias 31 de Maio e 
1 de Junho. 

A realização desta jornada é 
apontada como sendo uma for- 
ma de responder «a limitações 

fesa do cumprimento dos Pro- 
gramas Eleitorais da APU, na re- 
clamação da satisfação de justas 
aspirações locais, na defesa do 
nível de vida das populações, na 
dignificação do funcionamento 
democrático, límpido e isento 
dos órgãos autárquicos e na de- 
núncia pública de situações de 
ilegalidade e de abuso. 

No encontro, que decorreu no 
Auditório da Escola de Enferma- 
gem, sublinhou-se «as difíceis 
condições em que as autarquias 
trabalham nõ distrito de Viseu, a 
braços com crescentes obstácu- 
los à concretização das aspi- 
rações das populações». Estes 
obstáculos - afirma-se nas con- 
clusões do encontro - têm ori- 
gem «na nova Lei das Finanças 
Locais, na transferência de en- 
cargos para as autarquias, nos 
novos cortes orçamentais pro- 
postos pelo Governo e numa 
concepção administrativa cada 
vez mais centralizadora». 

Foi ainda constatado que se 
começam a perder as ilusões de 

financeiras decorrentes da ges- 
tão camarária». 

Na proposta apresentada no 
Encontro, saiienta-se que 
«apesar da escassez das ver- 
bas, os eleitos comunistas 
cumprem e por vezes ultrapas- 
sam o programa com que se 
apresentaram». 

Estes resultados só são pos- 
síveis graças, não só ao empe- 
nhamento e dedicação dos 
eleitos, mas à participação po- 
pular na resolução dos seus 
problemas. 

Lembre-se que, no anterior 
mandato, se realizaram duas 
jornadas de trabalho voluntário. 
Na primeira foram contabiliza- 
das 1020 horas de trabalho e, 
na segunda, 2100 horas. Vo- 
luntariamente, porque os pro- 
blemas são nossos e está nas 
nossas mãos contribuir para a 
sua resolução. Mãos à obra! 
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que os grandes problemas da re- 
gião seriam «milagrosamente re- 
solvidos» com os dinheiros da 
CEE. «Com efeito, há hoje coni- 
vência de que a maioria das au- 
tarquias não receberão um cen- 
tavo do FEDER e que continua- 
rão a debater-se com os grandes 
e conhecidos problemas que são 
o aprovisionamento e abasteci- 
mento de águas, o saneamento 
básico, a construção de estradas 
e de centros de coordenação de 
transportes, de pontes, de es- 
tações de tratamento de águas, 
de construção e manutenção de 
edifícios escolares e de constru- 
ção da habitação de renda eco- 
nómica». 

Neste Encontro de Quadros e 
Eleitos da APU nas Autarquias 
do Distrito de Viseu apontaram- 
-se ainda as principais tarefas e 
direcções de trabalho que se co- 
locam nos próximos quatro anos 
aos actuais eleitos da APU, ten- 
do sido definidas também as me- 
didas de organização adequadas 
ao cumprimento dessas tarefas. 
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Nacional 

Abril em todo o País 

• Comissão Promotora lança apelo 

As comemorações do 25 de 
Abril começam a mexer em todo 
o País. Um pouco por todo o 
lado, o povo toma nas suas 
mãos comemorar e defender 
Abril e suas conquistas. Das 
mais pequenas às mais significa- 
tivas, as iniciativas envolvem já 
na sua preparação muitos milha- 
res de democratas. 

Em Lisboa, a Comissão Pro- 
motora das Comemorações Po- 
pulares do 12.° aniversário do 25 
de Abril lançou um apelo à popu- 
lação onde afirma que «as co- 
memorações do 25 de Abril, 
após as eleições de 16 de Feve- 
reiro - que criaram novas con- 
dições políticas - traduzem 
substancialmente a alegria da li- 
berdade e dignidade reconquis- 
tadas e a confiança num futuro 

Internacional 

de convivência, fraternidade e 
justiça para todos os portu- 
gueses». 

No documento, os signatários 
realçam que «o futuro da demo- 
cracia está dependente da au- 
tenticidade com que realizamos, 
na prática política e no viver 
quotidiano, os ideais de Abril: a 
liberdade política, a dignidade cí- 
vica, a promoção social, a parti- 
cipação democrática. Levar mais 
longe a justiça social, aprofundar 
a democracia - essa é a manei- 
ra mais elevada de comemorar o 
12.° aniversário do 25 de Abril». 

Os signatários - «conscientes 
da situação política propícia» - 
apelam aos seus concidadãos 
para «comemorarmos a Revolu- 
ção, celebrarmos a vitória da de- 
mocracia, reafirmarmos a deter- 

minação de defender a liberda- 
de, a independência nacional, o 
progresso, a justiça social, a fra- 
ternidade e a Paz». 

No apelo lançado, afirma-se 
que «rejeitamos as acusações e 
as recriminações das forças re- 
trógradas e saudosistas que pro- 
curam fazer esquecer os seus 
graves erros e responsabilidades 
do passado e teimam em pertur- 
bar o desenvolvimento da jovem 
democracia». 

Defender Abril, dizem, «é tam- 
bém a melhor forma de homena- 
gem aos militares de Abril e ao 
25 de Abril, bem como a melhor 
forma de transmitir às jovens ge- 
rações o dever e a alegria de 
defenderem a liberdade, a verda- 
deira modernização e o progres- 

so de Portugal. O 25 de Abril - 
salientam - é, também, e sobre- 
tudo, festa. A Festa da Liberda- 
de. A Festa da Democracia». 

Em todo 
o País 

Como dissemos no princípio 
da notícia, as comemorações do 
25 de Abril não se confinam a 
Lisboa. Também no Porto have- 
rá festa, assim como em Coim- 
bra, Arganil, Penacova, Condei- 
xa-a-Nova, Montemor-o-Velho, 
Figueira da Foz, Mira, Cantanhe- 
de, Amadora, Loures, Leiria, Vila 
Franca de Xira, Braga, Sines, Ar- 
raiolos, Évora, Setúbal e muitas 
outras localidades. 
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Explosão nuclear no Nevada 

uma provocação e uma confissão 

Após uns poucos dias de adiamento, realizou-se no Nevada a 
segunda explosão nuclear norte-americana em menos de três 
semanas. O que já de si seria significativo de como a política 
promovida pela Casa Branca anda arredada da universal 
exigência de paz. Mas a realização desta segunda explosão 
no Nevada tem um significado muito mais grave: ê o 
torpedear — deliberado — da possibilidade de se avançar já 
na senda de um processo conducente ao desarmamento. 

Isto porque surge num mo- 
mento em que a União Soviética 
havia reafirmado a decisão de 
prorrogar indefinidamente a sua 
moratória relativa à realização de 
ensaios nucleares, conquantd os 
Estados Unidos se abstivessem 
de proceder a novas explosões 
nucleares. E simultaneamente 
propunha a realização de uma 
cimeira para avançar no senti- 
do de definitivamente pôr co- 
bro às experiências nucleares, 
ou seja, inutilizar um instru- 
mento do desenvolvimento 

qualitativo das armas. 
Porque surge num momento 

em que, a nível internacional, e 
nos Estados Unidos, cresce a 
exigência de suspensão dos 
ensaios, concretizada nomeada- 
mente através do Apelo dos 
seis, o último assinado por Olof 
Palme (um assassinato que não 
parece impressionar particular- 
mente, como acto de terrorismo, 
o presidente Reagan), e mesmo 
no seio da NATO se manifestam 
hesitações, pois é grande a 
pressão de massas e difícil — 

apesar dos poderosos instru- 
mentos de propaganda — justifi- 
car o injustificável. 

Assim, antes do mais, a ex- 
plosão do Nevada é uma pro- 
vocação. E uma confissão na 
prática de que a política desen- 
volvida pelos Estados Unidos é o 
da corrida aos armamentos e 
não tem nada a ver com defesa. 
Uma confissão pública que a 
Casa Branca e o Pentágono 
não desejariam. 

Os factos são insofismáveis. A 
explosão destinou-se a testar 
componentes ligados à militari- 
zação do cosmos. Serviu tam- 
bém para experiências destina- 
das a tornar operacionais as ogi- 
vas dos mísseis intercontinen- 
tais «MX» e «Trident-ll». Por ou- 
tro lado a administração Reagan 
pede ao Congresso mais 1,8 mil 
milhões de dólares para moder- 

nizar o polígono nuclear do de- 
serto do Nevada. Ou seja — é a 
aposta declarada na corrida aos 
armamentos. 

Uma vitória dos militaristas? 
Uma confirmação da ineficácia 
das negociações, das acções de 
massas, da pressão da opinião 
pública? É sem dúvida a esta 
conclusão que os ideólogos 
do militarismo desejariam fa- 
zer-nos chegar. Ê muito traba- 
lham nesse sentido. Porquê? 
Porque as negociações — á luz 
do dia (não esquecer o desabafo 
de Shultz sobre os benefícios da 
diplomacia secreta) — incomo- 
dam mesmo os militaristas. Por- 
que o peso da opinião pública, o 
peso de um movimento de mas- 
sas convicto dos seus objectivos 
e das suas possibilidades — é 
mesmo um obstáculo no cami- 
nho da militarização da econo- 
mia, da vida, do nosso planeta. 

As provocações sucessivas 
que a nível internacional hoje 
Washington se compraz em con- 
cretizar — da explosão do Neva- 
da aos bárbaros bombardeamen- 
tos na Líbia — provocações de 
uma gravidade que parece raia- 
rem o absurdo, só têm uma ex- 
plicação plausível. O complexo 
militar-industrial, no poder na 
Casa Branca, tem mesmo medo 
que os seus lucros fabulosos, a 
sua ainda viva miragem de obter 
por meios técnicos a ilusória su- 
perioridade político-militar, sejam 
decididamente postos em causa. 

Tem medo da ofensiva da 
paz lançada pela União Soviéti- 
ca, de propostas que aos olhos 
dos povos surgem como irrecu- 
sáveis, mesmo no quadro sim- 
ples do mais puro senso. E que 
tudo isso se reflicta também em 
vacilações dos seus aliados. E 
dê força a sectores do capital 

que encaram com um mínimo de 
realismo a era actual. 

E têm razão — na sua lógica 
belicista o que se passa é temí- 
vel. Porque a resposta da URSS 
é: «as provocações nucleares 
não farão parar a ofensiva pa- 
cífica da URSS», como se diz 
no «Pravda», E em Moscovo se 
reafirma estar a União Soviética 
pronta, a qualquer momento, a 
reintroduzir a moratória sobre os 
testes nucleares (com reciproci- 
dade da parte dos Estados Uni- 
dos); continuar a proposta sobre 
o início inadiável dasconver- 
sações sobre a proibição total 
dos testes nucleares na mesa da 
administração dos Estados Uni- 
dos. E mais ainda: que à luz dos 
últimos acontecimentos, o pro- 
blema da proibição dos ensaios 
nucleares não só não sai da 
agenda, com adquire nova e 
maior acuidade. 

ivustiel 

Países da Linha da Frente 

condenam EUA e África do Sul 

A Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo dos Países da 
Linha da Frente, realizada no passado dia 8, em Luanda, 
reafirmou que a principal causa do conflito na África 
Austral continua a ser o apartheid e que enquanto não for 
completamente erradicado — mas apenas reformado para 
torná-lo mais aceitável — perpetuará a instabilidade tanto 
na própria África do Sul e Namíbia, assim como agravará 
a instabilidade que prevalece na região do continente afri- 
cano. 

No relatório aprovado no final 
da Cimeira, em que participaram 
os presidentes de Angola, do 
Botswana, de Moçambique, da 
Tanzânia, da Zâmbia, o primeiro- 
-ministro do Zimbabwé, e repre- 
sentantes do ANC e da SWAPO, 
reitera-se ainda a perda, por par- 
te do governo dos Estados Uni- 
dos da América, da sua credibili- 

dade como medianeiro no pro- 
cesso de negociações para a im- 
plementação da resolução 
435/78 do Conselho de Seguran- 
ça da ONU sobre a Namíbia, de- 
vido ao seu apoio á África do Sul 
e à grosseira e inadmissível in- 
gerência da administração Rea- 
gan nos assuntos internos de 
Angola que contraria as normas 
internacionais que regem as re- 

lações entre os Estados inde- 
pendentes e soberanos. 

O carácter mais saliente da 
Cimeira dos Países da Linha da 
Frente, onde foi manifesta a pre- 
ocupação com a grave situação 
criada na África Austral, foi sem 
dúvida a coesão e solidariedade 
mútuas manifestadas pelos seus 
participantes, bem como a dispo- 
sição de desenvolver todos os 
esforços para resolver pacifica- 
mente os confrontos na região, 
recusando a sua inserção no 
contexto da contradição leste- 
-oeste. 

O que os coloca objectiva- 
mente contra a política da admi- 
nistração Reagan e de Pretória, 
que através do apoio financeiro 
e militar aos bandos armados 
em Angola, Moçambique, dissi- 

dentes no Zimbabwé e outros 
Estados da África Austral, longe 
de contribuírem para a resolução 
dos problemas da região, como 
foi afirmado, antes constituírem 
uma séria ameaça à paz e es- 
tabilidade de todos os países da 
área. 

Particularmente criticados fo- 
ram os EUA, acusados de contri- 
buírem com o seu apoio aos 
bandos da Unita para o retro- 
cesso de todos os esforços 
que a comunidade Internacio- 
nal tem desenvolvido para a 
resolução pacífica dos proble- 
mas da zona, incluindo a inde- 
pendência da Namíbia. A insis- 
tência conjunta de Pretória e 
Washington em fazer depender a 
independência daquele território, 
ilegalmente ocupado pela África 

do Sul, da retirada das forças in- 
ternacionalistas cubanas de An- 
gola, foi uma vez mais rejeitada 
pelos representantes da Linha 
da Frente, tendo a cimeira ex- 
presso a sua total solidariedade 
e apoio inequívoco ao governo e 
ao povo de Angola. 

Na sua análise da situação 
na África Austral, os dirigentes 
da Linha da Frente constataram 
ainda que a África do Sul não 
conseguiu tirar vantagens de 
todas as iniciativas de paz que 
lhe foram apresentadas com 
vista à solução pacífica do 
problema racial com que se 
debate, tendo concluído que 
essa atitude do regime racista, 
caso se mantenha inalterável, 
acarretará inevitavelmente 
uma conflagração racial com 

consequências para toda a 
sub-região. 

Para o evitar, e dada a gravi- 
dade da situação, os participan- 
tes na Cimeira apelam à comu- 
nidade internacional para que 
se incrementem pressões de 
vária ordem contra o regime 
racista sul-africano, Incluindo 
a imposição de sanções eco- 
nómicas globais obrigatórias 
de acordo com o capítulo VII 
da Carta das Nações Unidas, 
como via tendente a obrigar Pre- 
tória a cumprir as resoluções da 
ONU, 

A Cimeira decidiu ainda sau- 
dar o ANC e a SWAPO peias 
suas vitórias na luta que travam 
pela independência, liberdade e 
justiça nos seus respectivos 
países. 
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Centenas de pessoas 

na Assembleia da Paz 

em Lisboa 

«Que se passa aqui?» A pergunta não era fruto da ignorância 
mas de alguma surpresa pela envergadura assumida por uma 
importante reunião do movimento da Paz em Portugal, 
cuidadosamente ignorada pelos principais órgãos de 
informação — em particular a TV. Centenas de pessoas — e 
muitos jovens — apinhavam-se na sala do Sheraton onde se 
ia iniciar a sessão plenária da Assembleia da Paz que, no 
nosso país — com o atraso imprimido pela pressão da 
realidade política nacional —, lançou o programa de acção 
para o Ano Internacional da Paz, proclamado pela ONU (sem 
que escamoteemos as múltiplas iniciativas entretanto 
avançadas por diferentes estruturas populares). 

Escrevemos sobre esta As- 
sembleia num momento da vida 
política internacional, em que ela 
ganha ainda maior significado. A 

política de deliberada sabotagem 
dos caminhos da paz, empreen- 
dida pelos Estados Unidos, 
aponta exactamente no sentido 

■ Lígia Calapex 

do inadiável reforço universal do 
movimento da paz. A nova ex- 
plosão nuclear no Nevada, os 
criminosos bombardeamentos 
contra a Líbia, são uma confis- 
são objectiva, não só de agressi- 
vidade, mas sobretudo de reco- 
nhecimento do impacto do auda- 
cioso plano de paz da URSS. 

Esta realidade, ainda que an- 
terior aos desenvolvimentos que 
nesta semana se registaram, re- 
flectiu-se na multiplicidade de in- 
tervenções que marcaram os tra- 
balhos da Assembleia. E até na 
incapacidade manifestada por al- 
guns participantes de compreen- 
derem o conteúdo real do que se 

Um amplo debate 

Os trabalhos da Assembleia desenvolveram-se em duas 
sessões plenárias - com que se iniciou e encerrou os 
trabalhos (com algumas palavras da escritora Natália 
Correia), culminando com a aprovação de uma proclamação e 
de um plano de acção para o ano da Paz -, e através de três 
comissões: Paz, desenvolvimento, progresso social; Paz, 
desarmamento e desnuclearização; Paz, cultura, educação, 
ciência e comunicação social. Paralelamente realizaram-se 
duas reuniões - de mulheres e de jovens. 
O trabalho das comissões centrou o fundamental da 
actividade desenvolvida no Sheraton: ou seja, a ampla 
participação dos presentes. Tão evidente que, chegada e 
ultrapassada a hora prevista, cada comissão se foi 
dissolvendo com as desculpas aos que não tinham 
conseguido dizer tudo, referir as experiências próprias; «Até 
um próximo encontro...». Como garantia da possibilidade de 
contacto - quem o quis pôde preencher uma pequena ficha. 
Para que da Assembleia resulte o que dela é de esperar: um 
significativo impulso para o ano de 86, para a luta pela paz no 
nosso país. 

Desenvolvimento 

para quê 
e para quem? 

«Esse desenvolvimento... Eu 
não o quero!». Falava-se dos 
planos - ou ameaças? - da eu- 
caliptalização do nosso país. O 
que à primeira vista parece nada 
ter a ver com um debate sobre 
problemas ligados à paz. 

Os debates da comissão vira- 
da para o desenvolvimento e 
progresso social provaram, ou 
melhor dizendo - foram expres- 
são - da ligação de facto indis- 
solúvel entre paz e desenvolvi- 
mento, entre a corrida aos arma- 
mentos e o agravamento dos 
problemas sociais. 

Constatação que levou a afir- 
mações como esta: «Não é só 
discutir o contrato colectivo». Ou 
ainda ao aprofundar das razões' 
do brutal agravamento do de- 
semprego. De acordo com ele- 
mentos divulgados pela ONU, o 
desarmamento, só por si, levaria 
a um significativo incremento do 
produto nacional bruto. 

No centro das atenções, uma 
questão: que desenvolvimento? 
O simples crescimento dos índi- 
ces quantitativos não é garantia 

de desenvolvimento. Há formas 
de crescimento económico que 
podem mesmo pôr em causa a 
própria sobrevivência. No entan- 
to vêm incluídos nos índices es- 
tatísticos e - claro está - dão lu- 
cros fabulosos a alguns sectores 
do capital. 

Desenvolvimento tem uma di- 
mensão social. Também por isso 
a luta pela paz é tarefa de sindi- 
catos e das organizações sociais 
mais diversas. 

Como foi sublinhado «querer 
que um país negoceie a paz 
quando a base económica-indus- 
trial está virada para a guerra, e 
tem representação decisiva ao 
nível do poder - é uma questão 
séria!». 

Assim se chega ao âmago da 
questão: a dos interesses - e 
responsabilidades - na corrida 
aos armamentos. E a exigência 
da mobilização dos trabalhado- 
res pelo desenvolvimento e pela 
paz - como uma batalha única 
que a todos nós diz respeito. 

Desarmamento 
condições óptimas 

Isto mesmo foi realçado na co- 
missão de desarmamento e des- 
nuclearização: paridade reconhe- 
cida (a menos quando se quer 
justificar verbas para a corrida 
aos armamentos...); paridade nu- 
clear tanto mais indiscutível 
quanto neste momento de «over- 
kill» (mais que a capacidade de 
destruição total) a paridade nu- 
clear se afirma mesmo não ha- 
vendo igual número de ogivas ou 
de lançadores: um significativo 
conjunto de propostas de desar- 
mamento (soviéticas): redução 
de armamentos estratégicos, eli- 
minação das armas nucleares, 

Mano de attão 

Entre as principais iniciativas aprovadas para o Ano 
Internacional da Paz (AIP), a Assembleia da Paz promove; 

• A realização de Marchas de Paz, em Lisboa, Porto e 
Setúbal, em 21 de Junho; 

• Participação no Congresso Mundial dedicado ao Ano 
Internacional da Paz, e que terá lugar em Copenhague en- 
tre 15 e 19 de Outubro; 

• Uma iniciativa pública de encerramento do AIP; 
• Promoção e apoio de iniciativas em datas particular- 

;nente significativas: 8 de Maio; 6/9 de Agosto; 1 de Se- 
tembro; 24/30 de Outubro; 

• Prosseguimento da campanha de adesões; 
• Promoção, apoio e incentivo à realização de sessões, 

debates, colóquios e outras múltiplas formas de actividade 
colectiva de consciencialização. 

fim das experiências nucleares; 
um espaço pacífico; eliminação 
dos mísseis de alcance intermé- 
dio; eliminação das armas quími- 
cas; redução dos armamentos 
convencionais. O que aliás, tudo 
sintetizado e articulado, está pre- 
sente no plano de desarma- 
mento apresentado por Gor- 
batchov em 15 de Janeiro. Um 
plano justificadamente citado 
múltiplas vezes. 

Então qual o obstáculo? Isto 
não serve «para quem pretenda 
a superioridade». Uma constata- 
ção que assim isolada, nos pode 
levar ao pessimismo, à descren- 
ça, incompatíveis com os pró- 
prios objectivos, a indispensável 
dinâmica, do movimento da paz. 

Assim, ao detectar do obstá- 
culo, tem que se obter a respos- 
ta adequada. Numa situação em 
que objectivamente a paz e o 
desarmamento são possíveis, 
trata-se sobretudo de apostar 
numa grande ofensiva da paz. 
Em entrevista ao «L^umanité», 
Gorbatchov afirmava: as nossas 
propostas têm que ser de tal 
modo que o adversário fique iso- 
lado. Neste contexto a brutal e 
perigosa reacção da administra- 
ção Reagan, com os novos tes- 
tes nucleares, as provocações à 
Líbia, surgem como uma fuga às 
reais possibilidades de paz. 

A resposta é: confiança. Por- 
que estamos no limiar de uma 
viragem. E o nosso papel é cada 
vez mais determinante. 

A TV não 
esteve lá... 

Diríamos que a TV não esteve 
lá, exactamente porque a ligação 
paz, cultura, educação, ciência e 
comunicação social (honesta), é 
uma realidade. E ainda porque a 
paz tem uma «carga política», 
como foi constatado no debate. 
E neste momento, no nosso 
país, para a informação ligada 
ao governo, essa carga política 
«não interessa». É incompatível 
com a propaganda de guerra e 
violência, o vazio da cultura, a 
promoção da alienação. 

SI 
Si 

está a passar, a força e as pos- 
sibilidades da batalha pela defe- 
sa da vida, em condições em 
que outra alternativa não existe. 

Na sessão de abertura, Costa 
Gomes salientava dois grupos 
de questões que é essencial ter 
presente: a corrida aos arma- 
mentos e os conflitos regionais. 
E exemplificava, com o mais de 
um milhão de vítimas da guerra 
Irão-lraque. Com as manobras 
militares dos Estados Unidos no 
Extremo Oriente — «as maiores 
até hoje realizadas», com o mais 
sofisticado material de guerra 
norte-americano (Pershing, mís- 
seis de Cruzeiro, e as mini-mi- 
nas nucleares — as chamadas 

mochilas nucleares, que se su- 
põe já fazerem parle também do 
arsenal da NATO, na Europa). A 
militarização do cosmos é defini- 
da como «um complemento de 
um conjunto de armas de 
ataque». 

Neste momento, a interligação 
referida é evidente: tudo conflui 
na tentativa de inviabilizar um cli- 
ma internacional em que a 
cooperação múltipla e a solução 
política dos conflitos, seja a 
regra. 

O que nos conduz à ilustração 
simples que nos é transmitida 
destes factos por Vitorino de Al- 
meida: «Há um provérbio brasi- 
leiro que nos diz: "Quando um 

não quer, o outro não briga". 
Mas o que se passa agora é que 
um não quer e o outro briga»! 

Para concluirmos que a Paz 
não pode ser uma coisa passiva. 
Não se trata apenas de não que- 
rermos guerra. Trata-se de trans- 
formar a ideia de paz numa afir- 
mação. O que naturalmente pas- 
sa pela luta, pela mobilização, 
pelo considerar a Paz como «da 
responsabilidade de todos os ho- 
mens e mulheres do mundo», 
como ficou assinalado em deci- 
são da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, que decidiu con- 
sagrar o ano de 86 à Paz. Por 
(unanimidade. Com uma absten- 
ção: os Estados Unidos. 

Prodamatão 

A Assembleia Portuguesa do Ano Internacional da Paz 
aprovou uma proclamação em que se salienta: 

• O carácter indissociável da defesa da Paz e da defesa da 
Democracia e o carácter anti-democrático e anti-social das 
guerras, que com clareza se exprime na crescente percenta- 
gem do número de vítimas civis; 

• As consequências, para o progresso social, económico, 
cultural e científico, do brutal aumento das despesas militares, 
e que se traduz, nomeadamente, em termos de desemprego, 
miséria e aprofundamento das desigualdades; 

• O desvio de crescentes recursos — financeiros, naturais e 
humanos — para a corrida aos armamentos, como factor gera- 
dor de conflitos; 

• As novas características que a corrida aos armamentos 
tende a assumir, com a sua projecção para o espaço — o que 
dificulta a diferenciação estratégica entre meios ofensivos e 
defensivos, tornando incalculáveis os perigos que uns e outros 
encerram. 

Consequentemente a Assembleia, saúda a ONU; manifesta 
o seu apoio à acção das Conferências de Segurança e Coope- 
ração Europeia de Helsínquia, Belgrado e Madrid e ainda à 
Assembleia Internacional da Paz, que se vai realizar em Cope- 
nhague; condena as tentativas de arrastar a corrida dos arma- 
mentos para o Espaço; e proclama a luta pela paz, o desanu- 
viamento e o desarmamento como condição essencial para a 
sobrevivência da humanidade. 

No plano nacional, a Assembleia afirma o seu total acordo 
com o Art.0 7.° da Constituição da República Portuguesa; pro- 
nuncia-se por acções conducentes á desnuclearização da Pe- 
nínsula Ibérica; apela a todos para que contribuam para a 
realização do plano de acção aprovado, 

E uma pergunta cabe aqui: se 
os povos anseiam a paz, e só 
limitadíssimos sectores a não 
desejam, que anseios espelha 
esta «informação» em Portugal? 

A informação foi um dos ob- 
jectos destacados do debate. Li- 
gado à juventude e ao ensino. 
Na boca de quem convictamente 
afirma: «a nossa missão é ensi- 
nar a paz, educar para a paz». 

Educação para a paz que pas- 
sa nomeadamente pela cons- 
ciencialização de que nada - in- 
formação, ciência, cultura, de- 
senvolvimento económico e tec- 
nológico - é neutral. A lógica do 
seu desenvolvimento tem uma 
componente social determinante 
- o que nos leva de regresso á 
questão: para quê e para quem. 
E, no caso concreto, à responsa- 
bilidade social de todos nós, com 
destaque acrescido para alguns 
sectores profissionais. 

Afirmada por professores. 
Realçada na intervenção dos tra- 

balhadores científicos. Que aler- 
taram, entre outras coisas, para 
um facto que nos parece particu- 
larmente importante, porque dia- 
riamente se nos apresenta - 
através da televisão dos muitos 
«especialistas» feitos de enco- 
menda, do discurso oficial - a 
ameaça que representa a ideia 
de que a «tecnologia tudo 
pode». Assim se legítima a corri- 
da aos armamentos, o desman- 
telamento de empresas, o de- 
semprego, um crescimento anti- 
-social. 

O caminho que se aponta é o 
do esclarecimento e mobilização. 
Para que saibamos moldar a 
objectivos sociais os limites e 
imensas possibilidades da ciên- 
cia e da técnica. O que antes do 
mais - e em nome da sobrevi- 
vência - impõe a paz como ne- 
cessidade absoluta. Uma lição 
partilhada na Assembleia da Paz 
que necessariamente se terá 
que afirmar através da acção. 
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Saudação ao XI Congresso 

do Partido Socialista Unificado 

da Alemanha 

Por ocasião da realização do XI Congresso do Partido 
Socialista Unificado da Alemanha, o Comité Central do 
Partido Comunista Português enviou à reunião máxima do 
PSUA a saudação que a seguir transcrevemos: 

Queridos camaradas: 
A realização do XI Congresso 

do Partido Socialista Unificado 
da Alemanha, coincidindo com 
as comemorações do 40.° ani- 
versário da sua criaçfio e com as 
do centenário do nascimento de 
Ernest Thálmann, destacado diri- 
gente do movimento operário 
alemão e do seu partido de clas- 
se, o Partido Comunista da Ale- 
manha, constitui um importante 
acontecimento na vida do vosso 
partido e colocará, certamente, 
aos comunistas e ao povo da 
RDA tarefas exaltantes, cuja 
concretização contribuirá para a 
elevação do nível de vida mate- 
rial e espiritual do vosso povo e 
para a defesa da paz e da segu- 
rança na Europa e no mundo. 
Nesta ocasião, o Comité Central 
do Partido Comunista Português 
saúde calorosa e fraternalmente 
os delegados ao XI Congresso 
do PSUA e, por seu intermédio, 
os comunistas, os trabalhadores 
e o povo da RDA. 

O PSUA, força dirigente do 
primeiro Estado alemão de ope- 
rários e camponeses, sendo exi- 
gente para com a sua actividade, 
pode simultaneamente orgulhar- 
-se de um impressionante balan- 
ço de êxitos e realizações na 
edificação do socialismo na sua 
pátria. A RDA, constitui hoje uma 
clara afirmação da superioridade 
do socialismo, desfruta de um 
grande prestígio e autoridade pe- 
rante o mundo, é um importante 
estímulo à luta libertadora dos 
trabalhadores e dos povos. 

Valorizando as realizações e • 
as extraordinárias potencialida- 
des que o sistema socialista en- 
cerra para dar satisfação às as- 
pirações de bem-estar e justiça 
social da Humanidade, o PCP 
considera que os países socialis- 
tas constituem simultaneamente 
o principal factor de progresso e 
de defesa da paz mundial. A 
realidade da RDA comprova-o 

inteiramente. Valorizando a acti7 
va política de paz e coexistência 
pacífica praticada pelo vosso 
partido e o vosso país, em con- 
jugação com os outros países da 
comunidade socialista, valoriza- 
mos em particular a recente ini- 
ciativa visando a criação duma 
zona livre de armas químicas na 
Europa Central, cuja concretiza- 

rência e agressão contra países 
soberanos. Tentando a todo o 
custo deter e, se possível inver- 
ter, o avanço da luta libertadora 
dos trabalhadores e dos povos e 
impor ao mundo o seu domínio, 
o imperialismo ameaça a Huma- 
nidade com a hecatombe 
nuclear. 

No entanto, as forças do pro- 
gresso social e da paz, se uni- 
das, estão em condições de fa- 
zer recuar o imperialismo na sua 
política de confrontação. Para 
tal, o PCP considera de decisiva 
importância o reforço da coesão 

A convite do CC do PSUA, encontra-se em Berlim, para 
assistir ao XI Congresso do Partido Socialista Unificado da 
Alemanha, uma delegação do PCP, composta pelos cama- 
radas Joaquim Gomes, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, e Manuel Sobral, membro do Comité 
Central do Partido Comunista Português. 

ção representaria um passo sig- 
nificativo no caminho do desar- 
mamento e do alívio da tensão 
internacional. Do mesmo modo 
sublinhamos a importância das 
propostas do Partido e do Esta- 
do soviéticos visando a completa 
liquidação da armas nucleares 
até ao ano 2000, assim como o 
programa de paz adoptado no 
XXVII Congresso do PCUS. 

O agravamento da tensão in- 
ternacional é da inteira respon- 
sabilidade do imperialismo e, em 
primeiro lugar, do imperialismo 
norte-americano. Procurando ig- 
norar as reclamações do vasto 
movimento popular pelo paz e 
recusando sistematicamente as 
propostas de desarmamento for- 
muladas pela URSS e os países 
socialistas, a administração Rea- 
gan intensifica a corrida aos ar- 
mamentos na terra e projecta a 
sua extensão ao espaço cósmi- 
co, ao mesmo tempo pratica 
uma política de arrogante inge- 

e unidade do movimento comu- 
nista e operário internacional, o 
fortalecimento e cooperação de 
todas as forças anti-imperialistas 
e amantes da paz. 

Queridos camaradas: 
Em 1985, confirmando a juste- 

za da apreciação e da orienta- 
ção traçada pelo X Congresso 
do PCP, o movimento operário e 
democrático alcançou importan- 
tes vitórias. A demissão do go- 
verno de coligações PS/PSD, os 
resultados das eleições legislati- 
vas com a modificação positiva 
do quadro político-partidário, a 
defesa e consolidação do poder 
local democrático nas eleições 
para as autarquias locais em que 
o nosso Partido e os seus alia- 
dos na Aliança Povo Unido al- 
cançaram cerca de 20% dos vo- 
tos, abriram no seu conjunto 
perspectivas para desenvolvi- 
mentos favoráveis na vida políti- 
ca portuguesa. 

Entretanto, já no início de 
1986, com a derrota do candida- 

to democrático na 1." volta das 
eleições presidenciais e a passa- 
gem à 2." volta dos dois candida- 
tos da direita criou uma situação 
particularmente complexa. Em 
torno do candidato da extrema 
direita o perigo fascista surgia no 
horizonte. Numa tal situação foi 
convocado, num curtíssimo es- 
paço de tempo, o XI Congresso 
(Extraordinário) do PCP, sendo 
decidido votar em Mário Soares 
contra Freitas do Amaral, o que 
veio ã traduzir-se numa contri- 
buição decisiva do PCP para 
derrotar o candidato fascizante e 
para a criação de uma dinâmica 
de convergência democrática 
que criou condições favoráveis 
ao prosseguimento da luta por 
uma viragem democrática na 
vida nacional. É neste contexto 
que o PCP desenvolve a sua ac- 
ção contra a política antipopular 
e antinacional do actual governo 
minoritário do PSD, mobilizando 
as massas e procurando a uni- 
dade de todos os democratas 
com vista a alcançar uma alter- 
nativa democrática que assegure 
a defesa e consolidação do regi- 
me democrático e a solução dos 
reais e urgentes problemas na- 
cionais. 

Queridos camaradas: 
Expressando-vos a nossa 

vontade de continuar a agir para 
o estreitamento dos laços de fra- 
ternal amizade, cooperação e 
solidariedade existentes entre os 
nossos dois partidos, o Comité 
Central do PCP, em nome dos 
comunistas portugueses, formula 
os melhores votos de êxito aos 
trabalhos do XI Congresso do 
PSUA e de sucesso à ulterior 
aplicação das suas decisões. 

Viva o XI Congresso do Partido 
Socialista Unificado 
da Alemanha! 

Viva a amizade entre o Partido 
Comunista Português e o Partido 
Socialista Unificado 
da Alemanha! 

Viva o internacionalismo 
proletário! 

Nitarágua ateita 

Acta de Paz de Contadora 

O presidente da Nicarágua, Daniel Ortega, anunciou no final 
da semana passada que o governo nicaraguense está pronto 
a assinar, no próximo dia 6 de Junho, a Acta de Paz para a 
América Central apresentado pelo Grupo de Contadora, 
desde que até essa data as agressões dos Estados Unidos 
contra a Nicarágua cessem completamente. 

Esta tomada de posição surge 
na sequência de uma série de 
especulações veiculadas por al- 
guns órgãos de comunicação so- 
cial, segundo os quais a reunião 
de Contadora e do seu «Grupo 
de Apoio» tinha redundado em 
fracasso, devido à recusa da Ni- 
carágua em acordar uma data 
Para a assinatura do plano de 
paz. Q que sucede, porém, é 
Que tanto este país como os que 
integram o Grupo de Contadora 
(México, Colômbia, Venezuela e 

Panamá) coincidem na opinião 
de que os planos de paz em de- 
bate para a América Central não 
poderão ser levados à prática 
sem que os EUA ponham termo 
às suas ingerências na região e 
em particular ao financiamento 
dos bandos contra-revolucioná- 
rios que utiliza para tentar derru- 
bar o regime de Manágua, 

É do conhecimento geral que 
a famigerada questão do auxílio 
de 100 milhões de dólares aos 
contras da Nicarágua, rejeitado 

pela Câmara dos Representan- 
tes e aprovado pelo Senado nor- 
te-americano, voltaria a ser de- 
batida nos EUA. À hora do fecho 
desta edição desconhecemos 
ainda o resultado da discussão 
do assunto ou sequer se se che- 
gou a realizar como estava pre- 
visto, dada a agressão norte- 
-americana à Líbia e as 
reacções desencadeadas tanto a 
nível externo como internamente. 
Mas é por demais evidente que 
nenhum país da América Latina 
está à espera que a Nicarágua 
aceite reduzir a sua capacidade 
defensiva se a agressão norte- 
-americana continuar. 

A Acta de Paz de Contadora 
agora em debate insiste, como 
nas versões anteriores que os 
EUA boicotaram, no encerra- 

mento das bases militares es- 
trangeiras em países da América 
Central, na retirada dos conse- 
lheiros militares e na solução po- 
lítica dos conflitos regionais, en- 
tre outros aspectos. Em causa, 
mais do que qualquer outra, está 
a situação existente nas Hondu- 
ras, transformadas em autêntico 
campo de manobras dos EUA, 
onde os norle-americanos trei- 
nam e armam grupos contra-re- 
volucionários para acções contra 
a Nicarágua. 

Como as autoridades de Ma- 
nágua várias vezes têm afirma- 
do, os nicaraguenses estão 
prontos a aceitar e respeitar os 
planos de paz por que tanto an- 
seiam. Mas seria um erro pensar 
interpretar isso como um acto de 
rendição. 

e negros contra o apartheid 
O ex-líder da oposição no parlamento sul-africano, Van Zyl 

Slabbert, apelou recentemente à unidade de brancos e negros 
na luta contra o apartheid, ao discursar num comício promovi- 
do pela Frente Democrática Unida (UDF) em Joanesburgo. 
Slabbert, que abandonou o parlamento no início do ano em 
sinal de protesto contra as pseudoreformas do regime de Bol- 
ha para criar a ilusão de «liberalização» da sua política, salien- 
tou que a unidade entre os sul-africanos brancos e não-bran- 
cos é necessária não só para a liquidação do apartheid mas 
também no futuro processo de reestruturação nacional. 

O crescente empenhamento da população branca na luta 
contra o regime de Pretória começa a ser notório nalgumas 
zonas do país, fazendo-se já sentir a repressão policial sobre 
os que nele participam. É o caso da prisão de trinta mulheres 
brancas, no passado sábado, durante uma manifestação con- 
tra o apartheid na Cidade do Cabo, promovida pelo movimento 
«Black Shash», que apoia as mulheres negras vítimas de re- 
pressão. 

Continuam entretanto a aumentar as vítimas mortais dos 
confrontos raciais na África do Sul. Segundo o relatório divul- 
gado em Joanesburgo pelo Instituto de Relações Raciais, o 
mês de Março foi particularmente sangrento, ficando assinala- 
do peta morte de 171 pessoas. Segundo o relatório, no último 
ano e meio foram assassinados 1441 sul-africanos, na sua 
maioria negros. Em média, são assassinadas diariamente seis 
pessoas. 

O agravamento da situação interna na África do Sul, acen- 
tuado com o aumento do desemprego que atinge já os 25 por 
cento da população negra (e chega aos 50% nos bantustões), 
exige da comunidade internacional uma posição mais firme de 
condenação do apartheid, como voltou a salientar o bispo Des- 
mond Tutu ao apelar para sanções económicas contra Pretó- 
ria. Mas o facto é que os aliados dos EUA, o maior suporte da 
África do Sul, persistem em ignorar tais apelos. De recordar, a 
propósito, que o governo de Cavaco Silva se recusou a sema- 
na passada a receber uma delegação da secção feminina do 
ANC que se deslocou a Portugal a convite do MDM, numa 
atitude de «coerência» com a posição tradicionalmente assu- 
mida pelo representante português na ONU, onde o nosso 
país se abstém quase sempre na votação das questões refe- 
rentes às sanções à África do Sul. 

Repressão no Chile 

A polícia do regime de Pinochet prendeu a semana passa- 
da setenta estudantes no decorrer de uma manifestação de 
protesto promovida em Santiago do Chile junto à residência 
oficial do ditador. 

Segundo a «France Presse», centenas de estudantes da 
Universidade Católica do Chile protestaram contra a política do 
regime de Pinochet no ensino superior, exigindo a demissão 
do ministro da Educação e da Cultura, Sérgio Gaete. A polícia 
dispersou os manifestantes com canhões de água e gases 
lacrimogéneos. 

Entrega de terras no Brasil 

O governo brasileiro entregou 8500 hectares de terra a 212 
famílias de camponeses pobres sem terra, no estado de Minas 
Gerais. As terras em causa foram expropriadas devido ao fac- 
to de se encontrarem abandonadas há vários anos, integran- 
do-se no processo da Reforma Agrária cujo decreto foi promul- 
gado pelo presidente Sarney em Outubro de 1985. De acordo 
com aquela legislação, deverá proceder-se até 1989 a entrega 
de terras a um mínimo de 1,4 milhões de famílias. 

Salienta-se que a questão da Reforma Agrária no Brasil, 
apesar do carácter moderado da legislação em vigor, tem pro- 
vocado sérios problemas no país, com os latifundiários a reagi- 
rem às expropriações como nos velhos tempos dos «coro- 
néis», contratando jagunços armados para impedirem a aplica- 
ção das ordens das autoridades no tocante à entrega de ter- 
ras. Em Minas Gerais, como noutras regiões do Brasil, têm-se 
registado confrontos violentos entre as milícias dos grandes 
latifundiários e os camponeses, durante os quais foram assas- 
sinados numerosos trabalhadores agrícolas. 

Desenvolvimento económico 
em debate 

O problema da dívida externa dos países da América Lati- 
na, o desemprego e a inflação foram os principais temas em 
debate no Congresso Latino-Americano, reunido em Bogotá, 
capital da Colômbia. 

Nos trabalhos, em que participaram especialistas da Argen- 
tina, Brasil, Colômbia, México, Espanha e França, foi salienta- 
do que os países da região são forçados a díspender mais de 
50% dos seus rendimentos para pagamento da dívida externa, 
que no total ascende a mais de 360 mil milhões de dólares, o 
que impede a implementação de programas de desenvolvi- 
mento e agrava, permanentemente as difíceis condições de 
vida dos respectivos povos. 

Das dificuldades do desenvolvimento económico trataram 
também os ministros do comércio dos sete países membros 
da Associação de Cooperação Regional da Ásia Meridional 
(SAARC), num encontro realizado em Islamabad. Na resolução 
aprovada no final dos trabalhos os ministros acentuam a ne- 
cessidade de adopção pelos Estados em vias de desenvolvi- 
mento, de medidas urgentes para pôr fim às desigualdades 
existentes nas relações com o ocidente, exortando ao alarga- 
mento da cooperação económica dos países em causa e à 
tomada de uma posição comum para a resolução dos proble- 
mas que enfrentam. 

A dívida externa dos países em vias de desenvolvimento 
atinge o montante astronómico de um trilião de dólares. 
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Internacional 

Ataque dos EUA à Líbia 

é um acto de terrorismo de Estado 

O bárbaro ataque desencadeado na segunda-feira à noite 
pelos Estados Unidos contra a Líbia, que provocou pelo 
menos 70 mortos e um número ainda indeterminado de 
feridos entre a população civil, provocou em todo o 
mundo uma onda de indignação contra a política 
agressiva da Casa Branca e uma mais que justificada 
preocupação quanto ao futuro da humanidade. 

O «raid» americano na zona 
estratégica do Mediterrâneo, 
onde se confrontam de há muito 
interesses antagónicos, foi cuida- 
dosa e longamente preparado 
pelos EUA ao mesmo tempo que 
para consumo público se levava 
a cabo uma manobra de diver- 
são no campo diplomático. Com 
efeito, enquanto em Haia os mi- 

nistro da CEE debatiam a situa- 
ção de tensão no Mediterrâneo, 
os EUA concentravam material 
de guerra nas suas bases da 
Grâ-Bretanha, afirmando tratar- 
-se de medidas de rotina; en- 
quanto o enviado especial de 
Reagan às principais capitais da 
Europa, Vernon Walters, procu- 
rava apoios para um ataque mili- 

tar à Líbia — em troca da apre- 
sentação de pseudoprovas da 
implicação líbia em atentados 
terroristas, que não chegaram 
sequer a ser considerados con- 
cludentes —, o presidente norte- 
-americano reunia-se em 
Washington com os seus conse- 
lheiros e dava a ordem do crimi- 
noso ataque. 

Um ataque que não teria sido 
possível sem a cumplicidade do 
governo de Margaret Thatcher, 
que desta forma pagou a factura 
da ajuda norte-americana na 
guerra das Malvinas, e que colo- 
cou de novo na ordem do dia o 
menosprezo dos EUA pela Euro- 

Notas da SIP do PCP 

O agravamento da tensão no Mediterrâneo 
provocada pelas ameaças, primeiro, e pelo 
criminoso ataque, depois, dos Estados 
Unidos à Líbia, provocaram diversas 
reacções por parte das forças democráticas 
e progressistas portuguesas. O PCP, 
através da sua Secção de Informação e 
Propaganda, divulgou duas notas sobre os 
acontecimentos, que transcrevemos na 
íntegra. 

Tensão no Mediterrâneo 

1. A situação no Mediterrâneo ocidental 
conheceu nos últimos dias um novo e súbito 
agravamento. 

As ameaças de agressão militar dos EUA 
contra a Líbia são acompanhadas de preparati- 
vos militares, de uma intensa actividade políti- 
co-diplomática de pressão sobre os aliados 
norte-americanos na NATO, de uma especta- 
cular campanha de manipulação e intoxicação 
da opinião pública internacional. A pretexto do 
combate ao «terrorismo», a administração 
Reagan pratica um autêntico terrorismo de Es- 
tado, atiça dliberadamente a tensão internacio- 
nal. põe em risco a segurança e a paz no Me- 
diterrâneo e no mundo. 

2. O PCP condena firmemente e uma vez 
mais a política de agressão praticada pelo im- 
perialismo norte-americano em relação à Líbia 
assim como em relação a outros países sobe- 
ranos como Angola, Nicarágua e Afeganistão 
que nos últimos tempos têm sido alvo direcfo e 
sistemático da sua prática arrogante de inge- 
rências e desestabilização. 

3. O PCP denuncia as tentativas para criar 
em Portugal um clima favorável à agressão 
dos EUA contra a Líbia. A RTP transformou-se 
num veículo servil da propraganda agressiva 
dos EUA. No mesmo dia em que silenciava 
completamente a realização em Lisboa da As- 
sembleia do Ano Internacional da Paz veicula- 
va e justificava descaradamente os preparati- 
vos belicistas da administração Reagan e es- 
peculava com eventuais ataques de retaliação 
líbios contra Portugal. Atitude semelhante to- 
maram outros órgãos de informação estatiza- 
dos. Nada disto seria possível sem a cumplici- 
dade do Governo o que legitima as mais fun- 
dadas preocupações quanto ao envolvimento 
do Governo minoritário do PSD nos projectos 
agressivos do imperialismo norte-americano. 

4. Defendendo firmemente a independên- 
cia e a soberania nacionais, o PCP sublinha os 
perigos para a segurança de Portugal decor- 
rentes do envolvimento, directo ou indirecto, do 
nosso País na estratégia agressiva do imperia- 
lismo e manifesta uma vez mais a sua firme 
oposição a qualquer utilização do território na- 
cional para base de agressão contra a Líbia ou 
qualquer outro país, reclamando do Governo 
uma clara e inequívoca garantia a este res- 
peito. 

5. A situação de tensão criada no Mediter- 
râneo insere-se na política de corrida aos ar- 
mamentos e de agravamento da tensão inter- 
nacional prosseguida pelo imperialismo norte- 
-americano. 

O PCP expressa a sua indignação e protes- 
to perante a nova explosão nuclear concre- 
tizada pelos EUA no passado dia 10 de Abril. 
Realizada apesar da moratória iniciada em 6 
de Agosto de 1985 pela URSS e do vasto mo- 
vimento internacional reclamando a cessação 
das experiências nucleares, esta explosão 
constituiu uma nova confirmação da intenção 
deliberada dos círculos mais reaccionários dos 
EUA em prosseguir a corrida aos armamentos 
e sabotar todas as propostas de desarmamen- 
to e de paz. 

A luta pelo desarmamento, e em primeiro 
lugar o nuclear, e para impedir a militarização 
do espaço é uma exigência nacional da hora 
presente. O PCP apela à classe operária, aos 
trabalhadores, a todos os democratas e aman- 
tes da paz do nosso país para prosseguirem 
firmemente a luta pelo desarmamento e em 
defesa da paz. 

A bárbara agressão 

1. A bárbara agressão militar desencadea- 
da esta madrugada pelos EUA contra a Líbia 
— país que se encontra a muitos milhares de 
quilómetros das fronteiras norte-americanas — 
constituiu uma gravíssima iniciativa da admi- 
nistração Reagan que viola todas as regras do 
direito internacional e da convivência entre as 
nações, atentando de forma deliberada contra 
a paz e a segurança dos povos. 

2. O PCP alerta a opinião pública não só 
para a gravidade desta acção militar contra a 
Líbia mas também para outro facto de extrema 
gravidade: no seu discurso de «justificação» 
do ataque ã Líbia, o presidente dos Estados 
Unidos afirmou que este tipo de acções se re- 
petirá sempre que necessário, o que não pode 
deixar de ser considerado como a proclama- 
ção oficial de que o terrorismo de Estado pas- 
sou a ser um eixo central da política externa 
norte-americana. 

3. Torna-se absolutamente necessário que 
o Governo dê garantias inequívocas ã opinião 
pública nacional de que o território português 
não foi, nem será, envolvido directa ou indirec- 
tamente na estratégia agressiva da administra- 
ção Reagan. 

4. O PCP sublinha a pronta necessidade 
de Portugal participar na cena internacional no 
justo movimento de condenação da agressão 
norte-americana contra a Líbia, pronunciando- 
-se ao mesmo tempo no sentido de se inter- 
romper a preocupante escalada de tensão in- 
ternacional e de se assegurar, por meios políti- 
cos, a segurança dos povos e a soberania das 
nações: 

pa, incluindo os países do bloco 
ocidental, que pese embora to- 
das as pressões a que foram su- 
jeitos optaram em Haia pela re- 
solução política dos problemas 
com a Líbia, a par da conjuga- 
ção de esforços para debelar o 
flagelo dos atentados terroristas, 
cuja origem está de resto longe 
de estar verdadeiramente clarifi- 
cada. 

0 terrorismo 
como pretexto 

A causa próxima invoçada 
pela administração Reagan 
como pretexto para o ataque ã 
Líbia foi a dos -atentados terroris- 
tas que se têm registado um 
pouco por toda a Europa. Nin- 
guém, seja qual for o quadrante 
em que se situe, defende tal tipo 
de actuação, que a maior parte 
das vezes atinge brutalmente ci- 
vis inocentes. Não restam dúvi- 
das quanto ã necessidade de lhe 
pôr cobro, A questão está em 
saber como. 

O que fez a administração 
Reagan? Institucionalizar o terro- 
rismo de Estado, estádio mais 
grave e perigoso de todos os ti- 
pos de terrorismos. 

Não é uma opção nova dos 
EUA, Em 1964, os EUA provoca- 
ram o incidente no golfo de Ton- 
kin como «pretexto» para a inter- 
venção directa no Vietname; 
também então os EUA invoca- 
ram a «autodefesa». O mesmo 
se passou em relação a Grana- 
da, barbaramente invadida pelos 
norte-americanos em 1983: o 
seu legítimo governo derrubado 
e mantida até hoje sob ocupação 
militar. E em Angola, e na Nica- 
rágua e no Afeganistão, só para 
citar os casos mais gritantes. 

Os confrontos com a Líbia se- 
guem na mesma esteira. As ten- 
tativas para derrubar o governo 
líbío datam da subida de Reagan 
ao poder; em 1981 os EUA rom- 
peram as relações diplomáticas 
com a Líbia e afundaram dois 
aviões líbios no golfo de Sidra; 
em 1982 foi desencadeada a 
guerra económica à Líbia, ao 
mesmo tempo que vinham a pú- 
blico, através do «Washington 
Post», os planos da CIA para as- 
sassinar o dirigente Muammar 
Kaddafi, e a revista francesa 
«Nouvel Magazine» informava 
sobre os planos do Pentágono 
para uma invasão da Líbia a pre- 
texto do «combate ao terroris- 
mo». Basta dizer que nos últi- 
mos cinco anos os EUA organi- 
zaram 18 manobras militares 
perto das fronteiras líbias, em 
clara atitude provocatória. Os 
ataques de Março passado e os 
bombardeamentos agora efec- 
tuados contra as cidades de Tri- 
poli e Benghazi têm tantos ante- 
cedentes terroristas que seria ilu- 
sório pensar que «vingada» por 
ora a supremacia norte-america- 
na o perigo de deflagração de 
um conflito aberto já passou. 

A paz 
cada vez 
mais longe 

Com excepção da Grã-Breta- 
nha e de Israel, cujos governos 

aplaudiram o criminoso atentado 
à Líbia, mais ninguém se atreveu 
a fazê-lo, peio menos aberta- 
mente. A reunião do Conselho 
de Segurança pedida pela Líbia 
e a convocação urgente de um 
encontro dos ministros dos Ne- 
gócios Estrangeiros da CEE 
(prevista para hoje), são algu- 
mas das consequências imedia- 
tas da escalada agressiva dos 
Estados Unidos de que talvez 
não valha a pena esperar muito 
mas que em todo o caso reve- 
lam a preocupação reinante 
quanto a actos tão perigosos 
como o desencadeado por 
Reagan. 

Mas não as únicas. O Movi- 
mento dos Não-Alinhados, a Liga 
Árabe, a Organização de Unida- 
de Africana também condenaram 
já o ataque à Líbia, conscientes 
dos perigos eminentes de uma 
escalada agressiva em todas as 
zonas de tensão no mundo. 

Mas mais preocupante ainda 
é a consequência inevitável do 
recuo registado no precário de- 
sanuviamento das relações este- 
-oeste, manifesto já nas palavras 
do dirigente soviético Mikhail 
Gorbatchov, que afirmou que o 
ataque ã Líbia corta as tendên- 
cias positivas e as esperanças 
surgidas na Cimeira de Gene- 
bra e destina-se a frustrar a 
procura de vias para a melho- 
ria das relações internacio- 
nais. A decisão da URSS de 
cancelar o encontro entre o seu 
ministro dos Negócios Estrangei- 
ros e o seu homólogo norte- 
-americano, traduz na prática a 
dificuldade crescente da realiza- 
ção do encontro previsto entre 
Reagan e Gorbatchov, 

O que coloca aos países 
membros da NATO, como o diri- 
gente soviético não deixaria de 
salientar ao comentar o ataque 
norte-americano à Líbia, uma es- 
colha grave, dado que se opta- 
rem pela passividade, pela co- 
nivência e pela cumplicidade 
com estas acções transfor- 
mam as relações internacio- 
nais e as consequências são 
imprevisíveis. 

Esta posição é partilhada pelo 
Conselho Português para a Paz 
e Cooperação, que num comuni- 
cado condenando o ataque à Lí- 
bia acusa a administração Rea- 
gan de provocar deliberada- 
mente um agravamento da ten- 
são internacional a fim de fu- 
gir às suas muito sérias res- 
ponsabilidades, e distrair as 
atenções da opinião pública 
mundial quanto a questões in- 
ternacionais inadiáveis e da 
maior importância, em particu- 
lar a cessação das experiên- 
cias nucleares para fins milita- 
res — recusada pela adminis- 
tração Reagan —, a proibição 
da militarização e nucleariza- 
ção do cosmos, e a prepara- 
ção séria da cimeira prevista 
para este ano com a União So- 
viética, tendo em vista acor- 
dos de desarmamento nuclear. 

Graças à administração Rea- 
gan, tudo isto foi posto em cau- 
sa. A humanidade não pode 
aceitar ficar à mercê dos EUA ou 
de quem quer que seja que se 
arrogue o direito de brincar com 
a paz mundial. 

PâbCurUEi 

«(...) Da própria situação decor- 
rem as direcções fundamentais da 
luta popular; 

X." A luta económica pelas 
reivindicações imediatas da 
classe operária, do campesinato, 
das massas trabalhadoras, das 
classes médias, atingidas pela po- 
lítica fascista. Pelo aumento de 
salários, pela redução da semana 
de trabalho, contra o desemprego, 
contra a carestia de vida, contra a 
carga dos impostos, contra os mo- 
nopólios e a política monopolista. 

2.° A luta pelas liberdades 
democráticas fundamentais. 
Contra a repressão, pela liberta- 
ção dos presos políticos, pelos di- 
reitos de informação, de expres- 
são de pensamento, de associação 
e de reunião, pela liberdade sin- 
dical e pelo direito à greve. 

3.' A luta pelo fim da guer- 
ra colonial, com o reconheci- 
mento aos povos de Angola, Gui- 
né-Bissau e Moçambique, do di- 
reito à completa e imediata inde- 
pendência. Por uma solução polí- 
tica. Pela abertura imediata de 
negociações com os legítimos re- 
presentantes dos povos submeti- 
dos ao colonialismo português, ou 
seja, os partidos revolucionários 
que conduzem a luta de liberta- 
ção Nacional (PAIGC, FRELI- 
MO, MPLA). 

4.» A luta contra a sub- 
missão de Portugal ao impe- 
rialismo estrangeiro. Contra a 
entrega da economia nacional, 
contra a política externa enfeuda- 
da aos círculos mais agressivos do 
imperialismo, pela extinção das 
bases militares em território por- 
tuguês, pelo desenvolvimento das 
relações com os países socia- 
listas. » 
(«Avante! Por Uma Nova Grande 
Ofensiva» — «Avante!» VI série, 
n.» 452. Abril de 1973) 

m : 

«A existência de um amp 
movimento que abrange centen 
de oficiais do quadro permanen 
dos três ramos das forças arm 
das, assim como a eclosão da s 
blevação de 16 de Março — af 
ma-se num dos manifestos ( 
Março da Comissão Executiva < 

— "exprimem a crescen 
oposição das forças armadas 
guerras coloniais e à política < 
governo de M. Caetano". 

«(...) A oposição à guerra e 
política do governo de M. Caet 
no penetrou nos vários escalo 
das forças armadas, e o regime 
não pode hoje contar com o s< 
apoio incondicional. 

«(...) A formação de mais 
mais comités unitários antifasci 
tas, em todos os quartéis e ba 
cos, no País e nas colónias, con 
tés de soldados e marinheiros, < 
sargentos, de oficiais do quadro 
milicianos, é uma importante t 
refa que se coloca a todos os c 
munistas e democratas. 

«A luta pelo fim das guerr 
coloniais e o regresso das forç 
armadas ao País, a luta pelas 
herdades democráticas, pela 1 
bertação imediata de todos < 
presos, pela Amnistia, pela cess 
ção das torturas e dissolução c 
PIDE, a luta por melhores coi 
dições de vida contra o poder d» 
monopólios e a submissão ao ir 
perialismo, sao tarefas que se c 
locam a todo o povo e a todos < 
homens honestos das forças a 
madas». 
(«Aliar à Luta Antifascista os Pi 
triotas das Forças Armadas» - 
«Avante!», VI série, n.0 464, Abi 
de 1974) 
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17 de Abril de 1986 
3.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Zona demarcada de crise 

Íf|: 

á 20 anos chegaram as fábricas e 
o Cartaxo começou a mudar. O 
surto industrial alterou em pro- 
fundidade a fisionomia deste belo 
concelho ribatejano, relegando a 

(até então) hegemónica actividade agrícola 
para um modesto 3.° lugar, na hierarquia 
da ocupação de mão-de-obra: hoje a in- 
dústria mobiliza 40% da população activa, 
seguindo-se-lhe o sector de comércio e 
serviços com 31,1% e só depois a agricul- 
tura, com uns modestos 24,6%. 

Tão profundas e bruscas alterações na 
malha produtiva do concelho tiveram, ne- 
cessariamente, forte repercussão socioe- 

conómica. O Cartaxo rural de outros tem- 
pos cedeu o passo à metalurgia pesada, 
aos têxteis, ao plástico, à liofilízação, aos 
materiais de construção, etc., etc. E para 
além do «etecetera» abriu ainda caminho a 
um novo mundo de comércio e serviços, 
florescendo na esteira do surto industrial. 
Daí a decadência da agricultura e a semi- 
proletarização quase vertiginosa do con- 
celho. 

Também quase vertiginosamente, na 
brutalidade das suas consequências so- 
ciais, chegou ao Cartaxo a crise que o ca- 
pital semeia e o Governo protege. Salários 

em atraso, ameaça de despedimentos em 
massa e encerramento de empresas subs- 
tituíram o surto de crescimento de outrora 
por uma voragem que ameaça quase to- 
dos. Vinte anos depois, o Cartaxo começa 
de novo a mudar por causa das fábricas. 

Por causa das fábricas?! Mas que culpa 
têm as coisas, de certas coisas que os ho- 
mens fazem?!... 

Resta averiguar que coisas... e que ho- 
mens, num Cartaxo cujo vinho afamado 
aguarda, há anos, demarcação convenien- 
te - que acabou por vir, mas em relação a 
pior das zurrapas: a crise. S» 
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Henrique Custódio 

Çqrtqxo: »ona demqrcqdq de crise 

É urgente 

que se saiba 

áquinas paradas. Às dezenas. Aos milhares de 
toneladas/força. Aos milhões de escudos perdidos. À 
sombra dum jogo sem parcerias sociais porque, ali, um 
dos parceiros fez batota e foi-se embora. Isto chama-se 
«Inter-Agro» e é no Cartaxo. 

Naves imensas. Maquinaria a funcionar a muitas dezenas por cento 
abaixo da»capacidades. Duas centenas de trabalhadores resistem, 
laborando há seis meses sem receber um tostão. A outra centena e 
meia, que fazia da empresa a maior da região, foi entretanto expulsa 
pelas dificuldades. Isto chama-se «Moali» e é no Cartaxo. 
Monopólios de mercado. Capacidade para produzir materiais que se 
encontram em fase de expansão. Apesar de ser quase inteiramente 
estatal, a administração da empresa pretende encerrar linhas de 
produção e despedir trabalhadores em massa. Isto chama-se «Ipetex» e 
é no Cartaxo. 
Outros nomes: «Sormeno» (trabalhadores casados — 2000$00 por 
semana; solteiros — 1000$00), «Argebetão» (praticamente inactiva), 
«Asai» (grandes dificuldades económicas), «Lusofane» (menos de 50% 
de laboração), «Sociedade Agrícola da Cruz do Campo» (a funcionar 
numa situação de pura ilegalidade). Nomes de empresas, pois claro. No 
Cartaxo, 
Produção vinícola: a não intervenção da Junta Nacional dos Vinhos na 
regularização dos preços e no pagamento atempado está a levar os 
produtores a situações desesperadas. No Cartaxo. 
Operariado agrícola: os que ainda não estão no desemprego, já 
trabalham sem qualquer contrato. No Cartaxo. 
Posto isto como estranhar os encerramentos, falências e mudanças de 
ramo que assolam o comércio, ou as dificuldades crescentes dos 
comerciantes que mantêm a porta aberta? Como duvidar da subnutrição 
que se diz já existir no concelho, reconhecível nas «boqueiras» da 
avitaminose, que não se podem esconder? E como ignorar que isto se 
passa no Cartaxo, fértil e industriosa região que sempre soube gerar 
riqueza e agora se vê a braços com uma crise que a transcende e lhe é 
imposta? Como ignorar, enfim, que tal estado de coisas existe e se 
avoluma pelo País tora, sob a tutela de um Governo mascarado de 
competente e a gritar aos quatro ventos que «tudo está a melhorar»? 
Fomos lá, para saber. Porque é urgente que se saiba. 

Si 

li 

iil 

Em cima: Principal rua de 
comércio, no Cartaxo. Muita 
gente fora... das lojas. Ao lado: 
Encontro com a Comissão de 
trabalhadores e delegados 
sindicais da «Moali» 

TRABALHO 

A sede que se deseiu. 

A «Moali», empresa de metalomecânica pesada nos arredores 
da vila do Cartaxo, ostenta um dístico curioso à entrada. 
«Utilize o material de segurança», adverte, solícito. E mais 
abaixo. «Não corra riscos desnecessários» pois «a sua vida 
não tem preço e dela depende a felicidade dos seus 

familiares». Parece humor negro. É que esta empresa, que assim se 
preocupa com a «felicidade dos familiares» dos seus trabalhadores, não 
paga salários há seis meses, numa dívida que já vai em 50 000 contos e 
lançou o espectro da miséria sobre, nem mais nem menos, que 360 
famílias. 

— a «Moali» é uma empresa pri- 
vada onde o 2." maior accionista e 
principal credor é o Banco de Fo- 
mento Nacional — informa-nos a 
Comissão de Trabalhadores (Amaral 
de Almeida, José Gonçalves e Joa- 
quim Rosa Ferreira) que nos rece- 
beu, juntamente com os delegados 
sindicais Victor Ferreira e Armando 
Montez dos Santos. Estamos nas 
instalações da empresa e a saber a 
história desde o princípio, após este 
primeiro dado importante: a empresa 
encontra-se actualmente nas mãos do 
BFN ou seja, do Estado. 

— Desde 1972 que esta empresa 
está mal, começando aí a dívida à 
Caixa de Previdência e a sua des- 
capitalização em prol de outras em- 

presas do grupo. Paralelamente a 
subfacturação e os desvios de di- 
nheiro para as contas privadas do 
patrão (um major reformado da For- 
ça Aérea) fizeram-na chegar já 
«coxa» ao 25 de Abril. 

Talvez fosse por isso que o patrão 
tratou logo de «dar à perna» para o 
estrangeiro, donde nunca mais vol- 
tou... E as coisas complicaram-se, 
como não podia deixar de ser: 

— Complicaram-se, e em 1975 a 
«Moali» foi intervencionada. Só que 
não foram tomadas medidas de via- 
bilização, enquanto a crescente bai- 
xa no investimento agravava mais e 
mais a situação. Em 1979 a empre- 
sa foi devolvida ao patrão, que nem 
sequer apareceu para a receber 

(aliás está ausente no estrangeiro 
desde 1974). No meio disto tudo, a 
falta de investimento impôs o re- 
curso aos empréstimos bancários, 
a juros elevadíssimos. E veio a bola 
de neve do endividamento ao Ban- 
co de Fomento Nacional, credor, 
neste momento e sobretudo devido 
ao acumular de juros da dívida, de 
qualquer coisa como 780 000 
contos! 

feovaco dá... e tira 

Mas aqui um pormenor importante 
a reter, já que influencia determinante- 
mente o desenrolar da situação na 
«Moali»;-quando da desintervenção, 
em 1979, deveria celebrar-se, por lei, 
um contrato de viabilização no prazo 
de 120 dias, que relançaria o investi- 
mento na empresa e a poria ao abrigo 
da grave crise em que se encontra. O 
Governo da altura não o fez (nesta e 
em muitas outras empresas desinter- 
vencionadas), pelo que as dificulda- 
des continuaram a crescer quase geo- 
metricamente. Em Abril do ano passa- 
do foi finalmente assinado esse con- 
trato, só que... 

— Só que, enquanto o Governo 
de Cavaco Silva prometia um em- 
préstimo de 27 500 contos através 
do ministro da tutela, para viabilizar 
a empresa, a Secretaria de Estado 
do Emprego recusava-o — e por 
duas vezes! Recentemente a verba 
foi atribuída mas... o Governo conti- 
nua a condicionar o seu desblo- 
queamento ao aumento do capital 
social da empresa e à renegociação 
dos encargos. Tudo isto está em 
marcha, por iniciativa da adminis- 
tração e com o apoio dos trabalha- 
dores, mas há um ponto que está 
inteiramente nas mãos dos acclc 
nistas — o do aumento do capital 
social. Ora o BFN é o 2.° maior ac- 
cionista (quase à beira do patrão 
«fugido»), e mais importante, o 
maior credor da empresa! 

O que, trocado por miúdos, dá o 
seguinte: o Governo de Cavaco pro- 
mete viabilizar a empresa através de 
um empréstimo cujo desbloqueamento 
ele subordina... a si próprio, através 
do BFN! O que leva à cristalina con- 
clusão de que a sobrevivência da 
«Moali», dos seus postos de trabalho, 
da contribuição das suas enormes ca- 
pacidades para a riqueza nacional 

está, inteiramente, nas mãos deste 
Governo que enche a boca de pala- 
vras como «rigor», «relançamento» e 
«progresso social». 

Um presente 

de Natal 

Equanto a «Moali» fica à beira da 
via de acesso a Lisboa, nos arredores 
da vila, a «Inter-Agro» situa-se quase 
dentro da povoação (a curta distância 
da Escola sinistrada há cerca de dois 
anos), numa derivação da estrada 
para Rio Maior, 

Entrámos sem dificuldade, até por- 
que era impossível havê-la: lá dentro, 
na algidez das instalações e equipa- 
mentos parados, não estava um único 
representante de quem é atreito a atri- 
tos com a Imprensa: as adminis- 
trações. A desta empresa — que che- 
gou a ser das mais importantes da 
Europa, no ramo da desidratação in- 
dustrial de hortifruticultura — demitiu- 
-se bruscamente em Dezembro pas- 
sado (num presente de Natal?!...) Que 
tinha «deixado de ser rentável» para 
os seus sócios maioritários (uma em- 
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presa da RFA, com 60% do capital 
social), pelo que foram cancelados to- 
dos os contratos anteriormente firma- 
dos com dezenas de produtores da 
zona, proibidas todas as entradas de 
produto, enviada uma carta de encer- 
ramento da empresa ao Crédito Pre- 
dial Português (2.° accionista e princi- 
pal credor) e distribuídas cartas aos 
trabalhadores sugerindo-lhes que 
aceitassem uma «licença sem venci- 
mento». Eles não aceitaram, de modo 
que o mês passado deixou de haver... 
vencimentos. 

Quando, acompanhados pelos de- 
legados sindicais Joaquim Galvão e 
Joaquim Galvão Carvalho, nos que- 
dávamos perante o deprimente espec- 
táculo de instalações gigantescas to- 
talmente paralizadas, dezenas de mu- 
lheres acercaram-se de nós, em mas- 
sa, para uma explosão de queixas, 
protestos e denúncias, ávidas de se 
fazerem ouvir. O intenso diálogo que 
se seguiu merece condensação no 
outro lado do subtítulo. 

I#e repente 
já não serve *»! 

—- Isto é uma empresa com con- 
dições para trabalhar, que faz falta 
à região e ao País! — exclamava 
uma, enquanto outra ajuntava: —- Não 
há cá uma empresa assim, traba- 
lhava 24 horas, sempre deu lucros 
e agora de repente já não serve? 

Um dos poucos homens presentes 
(os 90 trabalhadores da empresa são 
maioritariamente do sexo feminiip) re- 
latou: — Numa das últimas vezes 
que vi o administrador, disse-lhe 
assim: «é estranho que nos esteja 
aqui a falar dos prejuízos da empre- 
sa, quando ainda há pouco tempo o 
víamos aí a mostrá-la aos gerentes 
da banca que cá trazia, para lhes 
provar que ela era rentável. Então 
mudou de opinião assim de repen- 
te?» Não me respondeu. 

— E o contrato de viabilização? 
— recordaram ao lado —- o IPE, 2.° 
accionista da empresa, assinou-o 
no final de 1984, pôs cá dinheiro e 
sabe o que aconteceu? Os alemães 
disseram que davam a sua compar- 
ticipação com máquinas, mandaram 
para cá uma data de sucata duma 
fábrica igual que eles para lá têm 
no país deles e... sacaram o próprio 
dinheiro que o IPE cá tinha posto 
para viabilizar a empresa! E expli- 
caram, com todo o descaramento, 
que era para «pagar as máquinas» 
que tinham cá posto a um valor 
não sei quantas vezes acima do 
real... 

— Se isto é que é a CEE, esta- 
mos bem tramados... 

— ... Bem tramados estão os pro- 
dutores, a quem a administração ti- 
nha encomendado a produção des- 
te ano. Vêm aí e até metem dó — 
alguns até choram, têm de enterrar 
as colheitas... 

— Metemos todos dó! Há aqui 
casais, outras têm os homens em 
empresas nas mesmas condições 
— olhe, aqui esta tem o marido na 
Moali! 

— Temos produtos em stock na 
ordem dos 30 e tal mil contos. Se 
isto é não ser rentável... 

Inter-Agro: «Não comemos só 
durante uns meses, temos de 
comer todos os dias!» 

— Ainda hão-de querer cá vir 
sacá-los também, mas nessa não 
vamos nós! 

— Não vamos, não! E não vamos 
daqui para fora! Não nos interes- 
sam indemnizações, a gente não 
come só uns meses, comemos to- 
dos os dias. O que nós queremos é 
tão simples como isto: queremos 
trabalhar. 

— Queremos que o Governo faça 
o que deve. Isto é também do Esta- 
do — a bem dizer agora é só do 
Estado, os outros rasparam-se com 
a massa! 

O Governo. O Estado. O estado a 
que isto chegou por causa de gover- 
nos como o que temos... 

complexo do porta 

Deslocámo-nos ainda à «Ipetex», 
empresa têxtil também nos arredores 
do Cartaxo, na estrada para Santa- 
rém, onde chegámos à hora de saída 
da fábrica. Este caso é curioso: trata- 
-se de uma empresa quase totalmente 
do Estado (o IPE possui 90% do capi- 
tal social), que detém o monopólio de 
mercados para alguns dos seus pro- 
dutos (entretela de alta gramagem, 
por exemplo), que produz outros cujos 
mercados se encontram em franca ex- 
pansão (no campo da geotextil, por 
exemplo) e no entanto a administra- 
ção sustenta que não é rentável. Daí 
ter elaborado um processo de despe- 
dimento colectivo para 68 dos seus 
232 trabalhadores (178 na fábrica de 
Vila Chã de Ourique, no Cartaxo). 

— Estes despedimentos são tão 
necessários — comentaram-nos os 
trabalhadores, entre os quais Amílcar 
Queiroz, delegado sindical, no breve 
encontro à saída — que 17 dos 68 
pretensos despedidos já foram re- 
quisitados de novo, para resposta 
às necessidades da empresa. 

Para os trabalhadores não há dúvi- 
das: se a empresa atravessa dificulda- 
des, deve-se á sua má administração 
e ã falta de investimentos públicos e 
privados. E dos públicos, tem o Go- 
verno a responsabilidade. Tal como a 
tem pela empresa, quase inteiramente 
estatal. 

Um episódio a atirar para o anedó- 
tico, ocorrido no final da nossa curta 
paragem na «Ipetex», dá ideia do am- 
biente que se vive na empresa e do 
estilo de relacionamento imposto pe- 
los seus organismos de direcção. 

Estávamos na parte de fora da por- 
taria falando com um grupo de traba- 
lhadores quando um senhor, visivel- 
mente tenso, nos solicitou a identifica- 
ção. É claro que também quisemos 
saber dele, falha que, justiça seja fei- 
ta, rapidamente emendou com a infor- 
mação de que estávamos em presen- 
ça do sr. Silva Teixeira, director fabril. 
E qual era o objectivo da fogosa abor- 
dagem do sr. Silva Teixeira? Repreen- 
der-nos por termos entrado nas insta- 

lações sem pedirmos autorização 
através da portaria (havíamos entrado 
nos espaços circundantes dos edifí- 
cios para umas fotografias). 

Explicámos que havíamos informa- 
do o porteiro da nossa identidade e 
dos nossos propósitos — aliás bem 
simples, modestos e inteiramente 
controláveis, dado termos ficado 
sempre bem è vista de toda a gente 
— e que não recebêramos qualquer 
resposta impeditiva ou, sequer, condi- 
cional. Mas que não, que aquilo era 

uma portaria e nossa obrigação 
aguardar autorização, insistia o sr. Sil- 
va Teixeira, sem se aperceber que 
ninguém, a não ser se calhar ele pró- 
prio, dado o vigor posto na «norma», 
pode aguardar uma coisa que, implici- 
tamente, já lhe fora dada. Perante isto 
quisémos saber se, afinal, havia algu- 
ma reserva por parte da administra- 
ção ã entrada da Comunicação Social 
nas instalações, ao que prontamente 
nos respondeu que não. Sendo assim, 
e dado que o sr. Silva Teixeira tinha 

sido avisado pela portaria de quem 
éramos e o que estávamos a fazer — 
como ele próprio confessou — qual, 
afinal, o problema?!.. O problema é 
que devíamos aguardar autorização... 

E ficámos nisto: o sr. Silva Teixeira 
a afirmar que devíamos esperar pelo 
que não era de esperar e nós a pen- 
sarmos que os problemas de autorida- 
de, por parte de uma administração 
de empresa considerada em situação 
difícil, seriam muito mais produtivos 
se procurassem terapia longe das por- 
tarias das instalações e perto, mas 
mesmo perto, dos centros de decisão 
que podem e devem resolver esses 
problemas... 

Contactámos ainda comerciantes e 
agricultores, para registarmos as «on- 
das de choque» da crise industrial na 
vida do Concelho. Disso, damos conta 
aqui ao lado. ■ 
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À esquerda: sra. D. Lucília Elisa F. Marques, à direita (e à esquerda, na foto) Rogério de Sá, conversando com o 
nosso repórter 

Nem à dúzia, nem ae litro! 

Uma volta pela vila. Ruas comerciais com movimento, 
cafés e pastelarias sempre habitados — quanto mais não 
seja por uma bica nostálgica ou os croissants do copo de 
leite, que se vão tornando a dieta dos portugueses das 
zonas urbanas. Miram-se as montras de passagem e, 
também de passagem, começamos a verificar que por 
trás das montras há produtos a mais e gente a menos. 
Retrosarias, drogarias, lojas de louças, de electrodomésti- 
cos, de mobílias, de aparelhos fotográficos, de artesanato 
regional, de vestuário, de tudo e disto, daquilo e daque- 
loutro. 

Apenas sem muitos clientes. Às tantas entrámos 
numa. 

Preocupações com o negócio? — reagiu o senhor 
António Pires, comerciante de vestuário — e quem as 
não tem? Não devo ser só eu, é geral! Não vê aquela 
senhora ali ao pé da montra? Pois está a ver mas não 
entra. E não entra porque o dinheiro não chega! 

Referimos a situação difícil que alastra pela zona in- 
dustrial do Concelho. — Pois claro! — concorda, en- 
quanto argumenta com uma cliente que quer um «des- 
conto na dúzia» — ouço falar na Moali, na Inter-Agro e 
por aí fora, como é que Isto pode melhorar? — No 
entanto, quando lhe perguntamos a quem atribui a res- 
ponsabilidade pela situação, mira-nos com intensidade e 
descarta a questão com um categórico «a minha política 
é esta porta aberta! Conheço muitos que estragaram 
a vida por se porem com políticas. Aqui entra gente 
de todos os partidos e a minha política é esta porta 
aberta!» 

Fechara-se ao diálogo, com algum agastamento. E 
razões não lhe devem faltar para esse agastamento — a 
ele e à generalidade dos pequenos e médios comercian- 
tes deste País. Agradecemos e despedimo-nos, entrando, 
mais adiante, na loja de artesanato da sr. D. Lucília Eli- 
sa F. Marques. Aí, as denúncias vieram sem titu- 
beações, ao longo de um discurso expressivo: 

— Não é que as pessoas não queiram comprar (dá 

exemplos de clientes que entram, que dizem gostar disto 
ou daquilo mas... não podem prescindir do dinheiro). — 
Tenho esta loja há cinco anos e é evidente que noto 
diferenças no negócio. Hoje, por exemplo, ainda não 
vendi nada e tenho semanas de dois e três contos. 
Se o meu marido não trabalhasse e recebesse — por- 
que há já aí muita gente a trabalhar sem receber — 
como poderia eu aguentar Isto? Vivo da população 
que compra no Cartaxo, já que os ricos vão comprar 
a Lisboa. Ora se as pessoas vivem mal, como podem 
utilizar este serviço, sem dúvida supérfluo em relação 
às necessidades básicas? A quem atribuo a respon- 
sablfdade por esta situação?! Ao Governo, evidente- 
mente, que se tratasse dos problemas das empresas 
e do escoamento dos vinhos, já as pessoas ganha- 
vam e podiam comprar! 

Faltava-nos abordar a questão dos vinhos. Consegui- 
mo-lo no contacto com um médio agricultor, Rogério Ga- 
lhardo de Sá, a quem fomos encontrar na adega, servin- 
do aos clientes um excelente tinto da sua iavra. Estra- 
nhámos ver um agricultor a comerciar pessoalmente, e a 
retalho, a sua produção. Olhou-nos com ironia: 

— E como queria que fosse, com os preços que a 
Junta dá e com os pagamentos cada vez mais atrasa- 
dos? A nossa solução é só esta — pormo-nos, com a 
família, na venda directa do vinho. E é se queremos 
escoá-lo! 

Só que, mesmo assim, as coisas não eram fáceis: 
— É evidente que o facto desta gente toda daqui 

estar sem receber e a ficar desempregada, vem preju- 
dicar todos os ramos de negócio, não é só o meu! 
Não tenho instrução, mas acho que o Governo nào 
tem gente competente para resolver os problemas. 
Acho eu e acham os outros. E olhe: durante a minha 
vida toda, ainda não vl ninguém que olhasse por 
aqueles que trabalham!». 

Pois nào, senhor Rogério: têm de ser os que traba- 
lham a olhar, eles próprios... ■ 
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4 perguntas 

e 4 respostas 

ispensa grandes apresentações. 
Vai fazer o balanço anual sobre os resultados e as 
dificuldades vividas nas UCPs/Cooperativas, numa 
preocupação rigorosa de trabalho, análise, informação e 
prestação de contas ao País sobre um ano de duras batalhas. 

É a 10." Conferência da Reforma Agrária, marcada para os dias 12 e 
13 de Julho próximo, nos pavilhões do Rossio de São Brás, em Évora. 
O assunto tem demasiada importância para que dele se possa dizer 
qualquer coisa de significativo numa só vez. 
Por hoje, deixamos quatro respostas a tantas outras perguntas 
essenciais. 

1» 

Quem promove 

a 10," Conferência 

da Reforma 

A Conferência é promovida pelos 
Secretariados Distritais das UCPs- 
/Cooperativas Agrícolas dos distri- 
tos de Beja, Évora, Portalegre, San- 
tarém; peia «União Cooperativa Ho- 
rizonte Novo» de Alcácer do Sal, 
pelos Sindicatos Agrícolas dos dis- 
tritos de Beja, Castelo Branco, Évora, 
Lisboa, Portalegre, Santarém, Setúbal; 
pela Federação dos Sindicatos Agrí- 
colas do Sul; pela CRARA — Asso- 
ciação de Apoio à Reforma Agrária; 
pelas Ligas de Pequenos e Médios 
Agricultores de Campo Maior, Mon- 
temor-o-Novo, Serpa e Vendas Novas 
e pela Cooperativa de Agricultores 
«Progresso Alpalhoense», de Alpa- 
Ihão. 

Fazem parte do executivo da co- 
missão organizadora da Conferência: 
Agostinho Rosado, António Charrua, 
António Murteira, António Teles, Ân- 
gelo Pombinho, Arquimínio Mocinho, 
Daniela Santos, Dionísio Moisés, 
Francisco Caixinha, Francisco Caeiro, 
Francisco Chaveiro, Francisco Luís, 
Francisco Pereira, Garriapa Comi- 
nhos, Jerónimo Mendes, João Fernan- 
do, José Felisberto, José Luís, Lino 
de Carvalho, Lucílio Martins, Manuel 
Aldeano, Manuel Caetano, Manuel 
Farrambão, Mariana Larita, Maria Te- 
resa, Neves Borges, Ricardo Siiva, 
Salvador Costa, Vítor Reis. 

A comissão organizadora funciona 
na Rua Cândido dos Reis, 38, B, Évo- 
ra (telefone: 27342). 
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Quem são 

os delegados? 

A 10." Conferência da Reforma 
Agrária reunirá em Évora cerca de 
1700 delegados oriundos dos cinco 
distritos onde vivem, trabalham e lu- 
tam os homens, as mulheres e a ju- 
ventude das Unidades Colectivas de 

Produção e das Cooperativas Agrí- 
colas. 

Nas UCPs/Cooperativas são elei- 
tos 5 delegados até 25 trabalhadores 
e mais 1 delegado por cada 10 traba- 
lhadores. Do sector agrícola privado 
irão à Conferência 330 delegados. Te- 
rão ainda esse estatuto todos os 
membros da comissão organizadora 
da Conferência, os agricultores que se 
inscrevam até 30 de Junho, as di- 
recções dos secretariados distritais 
das UCPs/Cooperativas e dos sindica- 
tos agrícolas, o secretariado da Fede- 
ração dos Sindicatos Agrícolas do Sul, 
três membros de cada secretariado e 
União Concelhia e de cada cooperati- 
va de comercialização da Reforma 
Agrária e da Oficina Cooperativa 
«Verde Esperança» delegados da 
CRARA e técnicos da Reforma Agrá- 
ria sob proposta das organizações 
promotoras. 
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Quem são 

os convidados? 

Os promotores da 10.a Conferência 
da RA decidiram convidar para assistir 

1 

H 

I. 

aos trabalhos diversas entidades e or- 
ganizações, entre as quais: 

• Presidência da República; Assem- 
bleia da República; Grupos Parla- 
mentares; Conselho de Estado; Tri- 
bunal Constitucional; Procuradoria- 
-Geral da República; Supremo Tribu- 
nal Administrativo; 

• Delegações das direcções nacionais 
do PS, PRD, PCP, MDP, «Os Ver- 
des» e UEDS. 

• CGTP-Intersindical Nacional, todas 
as Federações e Uniões do Movi- 
mento Sindical Unitário, do País; to- 
dos os Sindicatos Agrícolas do País; 

• Estruturas representativas do Movi- 
mento Operário; 

• Organizações do Movimento Cam- 
ponês; 

• A Comissão Nacional do Sector 

Cooperativo e Federação do Movi- 
mento Cooperativo; 
As autarquias dos cinco distritos da 
RA (Évora, Beja, Portalegre, Santa- 
rém e Setúbal). 
Universidades e outras estruturas li- 
gadas ao ensino agrícola; 
O Cardeal Patriarca de Lisboa e Ar- 
cebispos dos Distritos da RA: 
A Associação 25 de Abril; 
Personalidades destacadas da vida 
política, social e cultural do País. 

Do estrangeiro estão convida- 
das 22 delegações de organizações 
sindicais e cooperativas de diver- 
sos países capitalistas e socia- 
listas. 

- 

asai» 

• ? 

iW 

Como se prepara 

a Conferência? 

A preparação da Conferência está 
em marcha. Com rigor e democratici- 
dade. 

Foram já preenchidos cerca de 
250 Inquéritos respeitantes a 250 
UCPs/Cooperativas Agrícolas da 
Reforma Agrária. 

Estes inquéritos estão a ser trata- 
dos por uma Comissão de Técnicos 
Especialistas. Os resultados depois de 
discutidos entre os trabalhadores, 
agricultores e técnicos constituirão a 
base do balanço anual a apresentar 
à Conferência, balanço que constitui 
simultaneamente sem paralelo no 
País um instrumento de trabalho e 
análise e uma informação e prestação 
de contas ao povo e ao País, sobre 
os resultados e dificuldades vividas 
nas UCPs/Cooperativas da Reforma 
Agrária. 

O Executivo e as organizações 
promotoras incitam os trabalhadores 
das UCPs/Cooperativas, do sector 
agrícola privado, os agricultores e téc- 
nicos, a empenharem-se na defesa da 
RA e da produção agrícola e na pre- 
paração da 10.a Conferência. 

Os organizadores estão convictos 
de que, ao assinalarem a realização 
de dez Conferências, serão debatidas 
e apresentadas ao povo trabalhador e 
aos órgãos de soberania um conjunto 
de propostas e medidas, com vista a 
ultrapassar os problemas criados à 
agricultura portuguesa, no Sul, como 
em todo o País, por 10 anos seguidos 
de políticas agrícolas de direita, agora 
agravadas pela adesão à CEE, políti- 
cas que a vida mostrou não corres- 
ponderem à especificidade, aos objec- 
tivos, às necessidades e às condições 
do regime democrático, do nosso 
povo e do nosso país. ■ 
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■ Alite Vieira 

Os caminhos 

da memória 

w 
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stranhos sáo os caminhos da 
nossa memória. Da minha, 
pelo menos. Como se explica 
que, de grandes datas e 
acontecimentos, ela retenha 

sempre, ridiculamente, pequenos na- 
das, um gesto, um som. uma frase 
dita a correr, um sobressalto. Claro 
que depois vem tudo o mais: o que 
toda a gente lembra, o que os jornais 
trouxeram, o que os olhos de todos 
viram. Mas o primeiro impulso é sem- 
pre de vagas sensações. 

Sempre foi assim comigo. 
Das eleições de Norton de Matos, 

por exemplo, lembro a voz do meu tio 
que me dizia: «olha», e apontava para 
uma sala que a minha memória, à dis- 
tância destes anos todos, recorda 
imensa e vazia, com uma mesa ao 
fundo, uma urna em cima. Nâo devia 
ter sido nada disto, claro. Mas então 
eu tinha cinco anos, e ó só por isso 
que essa memória selectivamente fal- 
sa, tem desculpa. 

Depois veio a euforia do tempo de 
Humberto Delgado. E o que de ime- 
diato me vem à ideia é a voz seca da 
reitora do liceu, vigiando a nossa saí- 
da e repetindo: «quero tudo já para 
casa!» — porque ali bem perto mora- 
va Arlindo Vicente e ela não queria 
complicações. Depois há ainda a figu- 
ra daquele homem que, numa sessão 
do Centro Fernão Boto Machado, fa- 
zia com os dedos esticar os suspen- 
sórios e dizia: «isto ó que é saber fa- 
lar, caramba!». E lembro-me porque 
isso na altura me irritou: era o barulho 
do elástico dos suspensórios, era a 
frase repetida até à exaustão, e era 
eu que, por tudo isso, ouvia mal o que 
9 então capitão Varela Gomes dizia, 
ao fundo da sala apinhada. 

É sempre assim: pequenos nadas 
a acudirem-me à memória, antes das 
coisas verdadeiramente importantes. 
Essas só mais tarde, reflectidamente, 
pausadamente. 

Com o 25 de Abril, também: uma 
sucessão de quadros, de aconteci- 
mentos aparentemente desligados, de 
momentos de crença, de descrença e 
novamente de crença, de palavras ati- 
radas, de gente encontrada e desen- 
contrada. À distância de 12 anos (já 
12 anos? Só 12 anos?) as recorda- 
ções começam às vezes por «lem- 
bras-te disto?». E os outros dizem 
que sim ou que não, às vezes dizem 
que sim, que se lembram, mas que 
isso não foi nesse dia, foi no dia se- 
guinte, na semana seguinte ou até de- 
pois disso. E às vezes têm razão: 
mas na minha memória o 25 de Abril 
foi um dia enorme, feito de muitas ho- 
ras e ainda de muitos medos, um dia 
feito de muitos dias seguintes, da 
pressa de querermos fazer muitas coi- 
sas nessas horas primeiras do resto 
da nossa vida. 

E desse dia único eu retenho ape- 
nas os tais quadros soltos. Por exem- 
plo: a voz seca do chefe do jornal 
onde eu então colaborava avisando- 
-me pelo telefone: «olhe que apesar 
disto, as coisas nâo mudaram». Com- 
preendia-se: o 25 de Abril tinha pou- 
cas horas de vida, e ainda havia 
quem tivesse dúvidas sobre o futuro 
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do recém-nascido... Lembro-me tam- 
bém de ter respondido que se me cor- 
tassem uma vírgula que fosse, eu não 
escrevia mais (a ingenuidade de me 
pensar indispensável...). E também 
me lembro de que nem uma vírgula 
me cortaram. 

Outro quadro, nesta sucessão que 
nem sequer respeita a sucessão nor- 
mal das horas: na manhã chuvosa 
(ah! que nenhum manual de História 
se atreva a dizer do 25 de Abril, como 
dizem do 1° de Dezembro de 1640, 
que «nem uma nuvem toldava o céu», 
porque choveu dia e noite, os solda- 
dos que o digam...) as pessoas olhan- 
do-se incrédulas, e a voz da minha 
vizinha do prédio em frente: «acha 
que o meu filho já não vai para An- 
gola?». 

Eu nunca tinha falado com a mi- 
nha vizinha, em seis anos de viver ali. 
Nem sequer sabia que ela tinha um 
filho. Morávamos ambas em andares 
muito altos, e entre nós havia uma rua 
de permeio. Era preciso falar com for- 
ça para nos ouvirmos. Do lado de cá 
eu ia dizendo que era certo a guerra ir 
acabar já, e que portanto ele nâo iria 
para Angola. Durante esse dia, às ve- 
zes eu voltava a chegar à janela, e 
ela lá estava, inquieta, querendo uma 
certeza para a sua esperança. E de 
todas as vezes sorríamos uma para a 
outra, e de todas as vezes eu voltava 
a garantir que África era, a partir da- 
quela altura, um pesadelo acabado. 

Dessa manhã ainda a lembrança 
de outras vozes; o homem na tasca 
da esquina convidando toda a gente a 
entrar e beber um copo — e ai de 
quem se lembrasse de recusar! Um 
copo da mais incrível zurrapa que 
imaginar se possa, mas escorrendo 
pelas nossas gargantas como ambró- 
sia dos deuses... 

E o nosso olhar entrando no olhar 
de todos com quem nos cruzávamos 
nas ruas do bairro: estará feliz? Que 
saberá de tudo o que se passa? Será 
dos nossos? E chegámos a pensar 
que todos estavam felizes, que todos 
queriam o que estava a acontecer, 
que todos éramos tão amigos. Chegá- 
mos a pensar. 

Corríamos de uma rua para a ou- 
tra, queríamos saber mais do que 
aquilo que o transmissor, sempre co- 
lado ao ouvido, nos dizia. Mais do que 
sabiam os jornais. Mais do que sabia 
toda a gente. E cada amigo encontra- 
do sabia sempre mais, e a esperança 
era cada vez maior. 

Às vezes, claro, informações de- 
sencontradas, medos, sobressaltos: 
«vão cortar a água», berrava à porta 
do café uma mulher que depois perdi 
de vista. E garantia: «o meu marido é 
que disse, e ele trabalha na Compa- 
nhia». Olhámos uns para os outros, e 
se fechassem a água?, e as crianças 
em casa? Mas logo nessa altura al- 
guém deve ter dito outra coisa qual- 

quer, porque não me lembro de ver 
ninguém correr para casa a recolher 
um balde que fosse... 

Acalmadas essas horas de espan- 
to («será mesmo desta?») as 
reacções naturais, o pensamento dos 
amigos em Caxias ou Peniche, que 
saberiam eles de tudo, que futuro se- 
ria o seu, que futuro seria o nosso. 
Lembro-me que dias antes tinha visi- 
tado o Zé Magro, e que ele deixara . 
escapar uma alegria diferente pelo 
meio das palavras, uma esperança 
nova de tudo estar por pouco. Mas 
quem o entenderia então? 

Mais tarde, foi o televisor aberto 
«para ver o que eles estariam a fazer 
por lá», os amigos que entravam e 
saíam, as conversas ininterruptas, os 
horários esquecidos, as interrogações, 
o riso finalmente liberto, o telefone 
que nâo parava — e os olhos espan- 
tados dos meus filhos que, daquela 
excitação toda, só entendiam que nâo 
tinham ido ao Jardim Infantil naquela 
manhã — e nem sequer lhes doía a 
barriga ou a garganta... 

É isso: uma sucessão de quadros. 
As portas abertas de Caxias, e de 
novo fechadas mas dessa vez sobre 
os «pides» que lá foram encerrados, e 
o olhar do «pide» através da fresta da 
porta quando se fizeram visitas à pri- 
são, e a lama dos subterrâneos de 
Caxias quando os visitámos, e a cida- 
de inteira desfilando no 1.0 de Maio, e 

aquele velho lá em cima, num último 
andar da Alameda, olhando-nos cá 
em baixo e chorando, e nós cantando 
o que sabíamos ser o princípio da li- 
berdade, e inventando slogans a cada 
momento, e desfilando sob inúmeras 
bandeiras (incluindo a da Associação 
dos Barbeiros que, por ter uma tesou- 
ra bem pintada no pano, supúnhamos 
ter a ver com a censura...), e as ca- 
sas despovoadas naquele dia, que 
ninguém aguentaria o peso de quatro 
paredes domésticas, e os restauran- 
tes fechados, e os cafés fechados, e 
os amigos a chegarem a minha casa 
cheios daquela fome boa que só a 
alegria dá, e todos a roermos pão so- 
brado de vários dias, e o Alexandre 
Babo, deliciado, «é o melhor pão de 
toda a minha vida!»... 

Dizem-me: «o que para aí vai! 
Nada disso aconteceu no dia 25 de 
Abril! Isso foi tudo muito depois! E 
houve tanta coisa importante de que 
não falaste!». Dizem — e, fazendo as 
contas, devem ter razão; impossível, 
num único dia, acontecer tanta coisa... 

Mas para a minha memória, o 25 
de Abril foi um dia enorme, feito de 
muitos dias seguintes, e da pressa de 
querermos fazer muitas coisas nessas 
horas primeiras do resto da nossa 
vida. 

Eu tinha avisado: estranhos são os 
caminhos da minha memória. Descul- 
pem. ■ 
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Uma palavra anunciava, há 25 anos, o início da era espacial. 

Às 9 h e 07 m de 12 de Abril de 1 961, Yuri Alexeievich Gagarine afirmava: «Partimos!» jg| 

noexa jrn! 

i-i- 

O jovem Gagarine, aprendiz metalúr- 
gico em Sarator 

Os primeiros passos na aviação 

m 

A família Gagarine: Yuri, Valentina e as duas filhas 

O dia 12 de Abril começou como de 
costume. De manhã levei Lena 

ao infantário e comecei a tratar de 
Galochka (as duas filhas de Gagari- 
ne e Valentina). Apareceu entretanto 
Svetlana Leónova. Estava grávida e 
vinha fazer perguntas à minha expe- 
riência de mãe de duas meninas. 

De repente, alguém focou à porta. 
Abri, era a vizinha. Toda corada, atro- 
pelando as palavras, disse-me: 

- Liga a rádio, Valentina. Yuri está 
no Cosmos! 

Fiquei tonta, olhava para a vizinha 
sem me conseguir lembrar do seu 
nome, lancei-me sobre a telefonia 
mas nem conseguia lembrar-me como 
é que se ligava. 

Começou então um corropio indes- 
critível naquela casa. Chegou corren- 
do Vladimir Komarov, começaram a 
chegar amigos, companheiros de tra- 
balho, vizinhos. Faziam-me perguntas, 
davam-me conselhos, felicitavam-me. 

Relato de Valentina Gagarine' 
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- , s 7 horas e 10 minutos do dia 12 de Abril de 1961 foi ligado o 
sistema de comunicações entre a nave «Vostok» e o posto de 
comando do centro espacial de Baikonur. 
O cosmonauta Yuri Alexeievich Gagarine fora minutos antes 
introduzido na cápsula de voo da «Vostok». Em terra, tinham 

comunicação com a nave o académico Sergei Pavlovich Koriolov, 
responsável do projecto, o coronel-general da Força Aérea, Nikolai 
Kamanin, comandante do Destacamento de Astronautas, e dois membros 
deste Destacamento, os futuros astronautas capitão Pável Popovich e 
primeiro-tenente Alexei Leonov. 
À 9 horas e 2 minutos o diálogo final entre Koriolov e Gagarine: 
9h02m — Koriolov: Falta um minuto. Como está a ouvir? 

Gagarine: Entendido: falta um minuto. Ocupei a posição de 
partida e por isso me atrasei um pouco na resposta. 

Koriolov: Entendido. 
9h03m — Koriolov: Durante o lançamento pode não responder. 

Responda quando tenha possibilidade de o fazer 
porque eu dar-lhe-ei todos os elementos. 

Gagarine: Entendido. 
9h04m — Koriolov: A chave foi posta em posição de drenagem. 

Gagarine: Entendido. 

9h05m — Koriolov: 

Gagarine: 

9h06m - 
Koriolov: 

- Koriolov: 

Gagarine; 

Koriolov: 
9h07m — Koriolov: 

Gagarine 
Koriolov: 

Gagarine: 

Koriolov: 

Gagarine 

Antes de entrar para a nave «Vostok», Gagarine despede-se 
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Aqui corre tudo hormalmente. As válvulas de 
drenagem foram fechadas. 
Entendido. Sinto-me muito animado, estou bem, 
estou pronto para a descolagem. 
Magnífico. 
Está a fazer-se a sobrealimentação, desligou-se o 
cabo principal, fado corre normalmente. 
Entendido, tinha notado; oiço o funcionamento das 
válvulas. 
Entendido, está bem. 
Fez-se a ignição. 
Entendido: fez-se a ignição. 

Escalão preliminar... Intermédio... Principal... 
Lançamento! 
noexajxn! (partimos!) Na carlinga o ruído ouve- 
-se debilmente. Tudo corre normalmente, estou bem, 
animado, tudo corre normalmente. 

Todos lhe desejamos um voo feliz, tudo corre 
normalmente. 
Até à vista, até já queridos amigos! 
A era cósmica 'mha começado. ■ 

* f\0 pisar terra firme vi uma mulher e 
uma rapariguinha, junto a um 

cordeiro malhado, que me olhavam 
com curiosidade. Dírigi-me a elas. Vie- 
ram ao meu encontro. Mas, à medida 
que se aproximavam, os seus passos 
iam-se tornando mais lentos. Ainda ti- 
nha vestido o meu escafandro cor de 
laranja e o seu aspecto pouco habi- 
tual assustava-as um pouco. Nunca 
haviam visto nada de semelhante. 

— Sou dos vossos, camaradas, sou 
dos vossos — gritei-lhes com um ar- 
repio de emoção, enquanto tirava o 
capacete. 

Tratava-se de Ana Timofeievna Taj- 
tarova, mulher de um guarda-florestal, 
com a sua neta Rita; de seis anos. 

— É verdade que vem do Cosmos? 
perguntou a mulher, não muito 

convencida. 
— É assim mesmo, respondi-lhe. 
— Yuri Gagarine! Yuri Gagarine! — 

gritavam uns tractoristas que haviam 
acorrido vindos do seu acampamento. 

Foram as primeiras pessoas que 
encontrei na terra depois do voo. 
Abraçávamo-nos e beijávamo-nos 
como se fôssemos todos de família... 

A «Vostok» aterrou a umas deze- 
nas de metros de um profundo bar- 
ranco em que murmuravam as águas 
da Primavera. A nave estava negra, 
queimada; mas, precisamente por 
lsso, parecia-me mais bonita e queri- 
da que antes do voo. yurl Gagarine ■ 

ilk 

Os primeiros minutos depois do regresso do Cosmos 
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fí0 aniversário da decisiva batalha de Somolensk contra o invasor nazi, dois 
"ero/s da União Soviética: Gagarine e M. Egorov, o soldado que arvorou a ban- 

eira da vitória sobre o Reichstag de 1945 

gagarine suportou bem a influência 
dos elementos próprios do voo 

cósmico e, depois do seu regresso à 
Terra, a sua popularidade literalmente 
mundial. Esta segunda prova, inespe- 
rada, que não estava prevista nos 

. programas de preparação dos cosmo- 
nautas, passou-a ele com brilhantis- 
mo. Todos verificávamos uma vez 
mais a imensa energia e as multiface- 
tadas qualidades que o caracteriza- 
vam, Crescia de dia para dia e sabia 
fazer reverter a sua glória pessoal em 
benefício da causa comum. Como to- 
dos nós, preparava-se para um novo 
voo. Tripulava diversos aviões, lança- 
va-se de pára-quedas e participava 
sistematicamente nos treinos e nas 
provas. Era um completo exemplo, de 
certo pouco frequente, da absoluta 
coincidência entre um homem e o pa- 
pel que desempenhara. 

Guerman Tltov ■ 
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Gagarine e seus pais, Ana Timofeievna e Alexei Ivanovich 

NI aquela manhã, Ana Timofeievna 
' * limpava a sua casa. O seu neto 
Yuri estudava as lições. Lia as pági- 
nas em voz baixa, escrevia afanosa- 
mente enquanto a vassoura percorria 
diligentemente o sobrado... Zoya, a fi- 
lha de Ana Timofeievna, preparava-se 
para ir para o trabalho. 

De repente, a porta escancarou-se 
com uma lufada de fresco primaveril. 
À porta estava Maria, a mulher do fi- 
lho mais velho, pálida e sem chapéu. 

- Não tem a rádio ligada? Mas es- 
tão a falar de Yuri. 

Ana Timofeievna sentiu o coração 
cair-lhe aos pés: «Teve um desastre... 
E com duas filhas.» Empalideceu. 

- Mamã, que é que tem? Yuri está 
vivo. Está no Cosmos. 

Sem já sequer ouvir o que Maria 
continuava a dizer, a mãe começou a 
arranjar-se a toda a pressa. Pôs um 
casaco novo, meteu dez rublos no 
bolso e saiu disparada. Nem ela pró- 
pria se apercebeu da velocidade com 
que, primeiro por meio dos campos e 
depois pela estrada de terra batida, 
percorreu o longo caminho que sepa- 
rava a sua casa da estação de ca- 
minho-de-ferro. 

Eram mais ou menos dez e meia. 
O comboio mais próximo saía daí 

a poucos minutos. Ana Timofeievna 
comprou o bilhete e, sem sequer re- 
ceber o troco, precipítou-se para a 
carruagem. Alguém correu atrás dela 
e entregou-lhe o dinheiro esquecido. 
Sem sequer olhar para trás, correu 
para a carruagem, pensando apenas 
que a porta podia fechar-se antes de 
lá chegar. «Desde que chegue a tem- 
po! Tenho de ir a casa de Valentina. 
Valentina deve saber tudo!» 

Mal se sentou no comboio, este 
partiu. 

Pensou que desmaiava. Sentou-se 

* 

Gagarine e Guerman Titov 

num canto e ali ficou, calada, como 
um pássaro inquieto. Um torpor se 
apossou dela, de que foi arrancada 
por uma música roufenha que chega- 
va do outro lado da carruagem. Logo 
a seguir, uma voz... A do locutor de 
sempre: 

- Aqui Moscovo! Aqui Moscovo! 
Transmitimos de novo o comunicado 
da agência Tass sobre o voo da nave- 
-satélite cósmica «Vostok» com uma 
pessoa a bordo. Às 10 horas e 15 mi- 
nutos, hora de Moscovo, o piloto-cos- 
monauta comandante Gagarine, ao 
voar sobre a África, transmitiu da 
nave cósmica «Vostok»: «O voo conti- 
nua normalmente, suporto bem o es- 
tado de imponderabilidade». 

As rugas do rosto de Ana Timo- 
feievna atenuaram-se e nos seus 
olhos apareceu um raiozinho de espe- 
rança: «Mas porque dizem comandan- 
te? Se calhar não é ele... Se calhar 
Maria fez confusão». Na carruagem o 
silêncio reinou de novo: a rádio repe- 
tia o comunicado. Só quando a músi- 
ca se fez ouvir de novo voltou o 
vozear. 

O sol começava a aparecer entre 
as nuvens. Parecia-lhe que o comboio 
andava ainda mais depressa, como 
respondendo àquela geral e incontida 
alegria que nele reinava. «E se de 
facto é o nosso Yuri? Que coisa es- 
quisita é isto tudo...» 

Transmitiram ainda mais algumas 
vezes como prosseguia e terminava o 
voo. 

Até que as últimas dúvidas se des- 
fizeram: uma breve biografia. «É ele 
de facto, é o Yuri! Aí está porque an- 
dava tão ocupado ultimamente. Este- 
ve em casa o ano passado e não nos 
disse nem uma palavra...» «O voo...» 
A mãe escutava ansiosa as palavras 
em que se contava a história, a sua 

• história e a de seu filho. Estava tudo 
dito, o principal. «Falaram àcerca de 
Valentina e das meninas... Ao pai e a 
mim, também não se esqueceram. 
Está muito bem escrito... O pai, se ca-r 

lhar, ainda nem sabe de nada...» Deu- 
-Ihe uma imensa vontade que toda 
aquela gente que com ela partilhava a 
carruagem compartilhasse também a 
sua maternal alegria. Conteve-se du- 
rante um bocado, acabando a largar 
num sussurro, c balbuciar quase ma- 
quinalmente: 

- É o meu filhinho! 
Os que estavam sentados a seu 

lado ouviram. Um rapaz desatou a 
grilar: 

- Vai aqui a mãe de Gagarine! 
Houve quem propusesse fazer pa- 

rar o comboio com o sinal de alarme 
e levá-la em ombros. Tranquilizou-os 
como pôde. As pessoas rodeavam-na, 
olhavam-na com tanto entusiasmo 
que, face àqueles olhos fixos sobre 
ela, de novo se sentiu tranquila e se- 
gura de si... 

Oleg Kudenko 
biógrafo de Yuri Gagarine' 



VIII 17/4/86 • Em Foco 

O impacto 

do preço dos combustíveis 

na economia portuguesa 

inda a propósito dos combustíveis, muita coisa se pode 
dizer sobre a actuação do Governo minoritário de 
Cavaco Silva. Da onda de demagogia, com recurso à 
mentira e à confusão deliberada perante o País — 
aquela de baralhar leite com gasolina não será 

esquecida tão depressa —, ao comportamento pouco digno face 
à Assembleia da República, passando por um extenso rol de 
contradições no campo da política económica e fiscal, o que 
ressalta é a imagem de um Governo que está mais preocupado 
em alimentar a sua máquina de demagogia (oficial e partidária) 
do que em resolver os graves problemas nacionais, não 
aproveitando, nomeadamente, os benefícios da conjuntura 
internacional (preço do petróleo, cotação do dólar, taxas de juro, 
etc.) para uma melhoria da vida económica e social dos 
portugueses. 
Como pano de fundo para a actual situação, e em que uma vez 
mais a Comunicação Social desempenha papel destacado, 
encontramos uma (propositada) falta de esclarecimento e de 
informação séria, mesmo mínima, da opinião pública. O caso dos 
combustíveis comprovou esta situação. Cavaco Silva teve o à- 
-vontade necessário para tentar confundir o País, baralhando leite 
com gasolina, dizendo que a gasolina é para os privilegiados, 
manifestando a sua preocupação pelos mais desfavorecidos, 
vestindo a pele de lobo aos partidos da oposição, mostrando por 
«a+b» que assim a oposição estraga o trabalho do Governo, que 
o Governo é muito bom e trabalha bem e depressa, que as 
coisas começam a estar resolvidas, que já há habitação com 
fartura, emprego e ensino para todos, alegria e felicidade de 
Norte a Sul do País. Tudo isto, evidentemente, por mérito do 
Governo e do partido que o constitui. 
Quem se utiliza dos grandes meios de Informação para ievar esta 
mensagem joga aberta e antecipadamente na falta de 
esclarecimento. De outra forma não arriscaria uma queda tão 
vertiginosa no ridículo... 
Felizmente, há em Portugal cidadãos, forças e correntes de 
opinião que, ao contrário do Governo, tentam furar essa cortina 
de confusão e de desinformação pública. 
Também o caso dos combustíveis confirma esta realidade, 
através, por exemplo (e não esquecendo o papel interveniente de 
alguns deputados no hemiciclo de S. Bento), de uma iniciativa 
que reuniu há dias em Lisboa um conjunto de pessoas com 
autoridade e conhecimentos (práticos e científicos) mais do que 
suficientes para falar do impacto do preço dos combustíveis na 
actividade económica e produtiva do País, tema de grande 
importância e significado na actual conjuntura e sobre o qual 
ainda ninguém ouviu da parte do Governo uma palavra com um 
mínimo de realismo e sinceridade. 
Juntando economistas, professores universitários, engenheiros e 
outros técnicos da área dos combustíveis e da energia, 
trabalhadores de empresas públicas, como a Petrogal, EDP e 
RN, empresários industriais e comerciantes, sindicalistas, homens 
da agricultura, etc., o recente seminário promovido pela revista 
Economia — EC, publicação bimestral sobre questões 
económicas e sociais, mostrou e clarificou muita coisa sobre a 
matéria, comprovando que a descida do preço dos combustíveis 
é possível, justa, útil e adequada, e que o seu impacto na vida 
económica e social e na produção é benéfico a todos os títulos. 
Os exemplos que seleccionámos para estas páginas, a partir de 
algumas comunicações e de materiais do seminário, embora não 
dêem uma panorâmica globalizante da questão mostram como a 
descida do preço dos combustíveis pode beneficiar a situação 
portuguesa em diversas áreas, com reflexos directos, 
nomeadamente, na exportação e na competitividade dos 
mercados internacionais, no fabrico de matérias e produtos 
básicos como o aço, nos transportes e na prestação de outros 
serviços sociais. 
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A agrieultura consome 

300 milhões de litros 

de gasóleo por ano 

Segundo os indicadores estatísticos 
disponíveis, a agricultura portuguesa 
consome cerca de 300 milhões de li- 
tros de gasóleo por ano, e dentro 
dela, a Reforma Agrária consome cer- 
ca de 12 milhões. 

Uma eventual redução, por exem- 
plo, de 4$00 por iitro, significaria uma 
poupança directa, para toda a agricul- 
tura, de cerca de 1 200 000 contos e 
para a Reforma Agrária, em particular, 
de cerca de 48 000 contos. 

São, sem dúvida, efeitos directos 
bastante significativos, mais a mais 
num sector com relativamente reduzi- 
da capacidade e disponibilidade eco- 
nómica que, a concretizar-se, viria a 
libertar meios financeiros para o in- 
vestimento e consequente incremento 
da actividade do sector. 

Mas os efeitos indirectos desta re- 
dução do preço não seriam, certa- 
mente, menores. Não conhecendo 

nós elementos estatísticos disponíveis 
que nos permitam quantificar esses 
efeitos, enumeraremos tão só alguns 
dos que nos aparecem como mais 
significativos: 

• Possibilidade de descida (ou, no 
mínimo, contenção) dos preços dos 
adubos e pesticidas, por via da redu- 
ção dos custos de produção destes; 

• Descida do preço de aluguer de 
máquinas agrícolas; 

• Maior utilização dos parques de 
máquinas (tractores, ceifeiras, moto- 
res de rega, moto-bombas, etc.) e 
possibilidade de incremento na meca- 
nização e na intensificação da produ- 
ção agrícola. 

A descida geral dos preços dos 
principais factores de produção con- 
duziria à redução dos valores das 
contas de cultura, isto é, dos custos 
de produção conduzindo naturalmente 
à possibilidade de redução (ou con- 

tenção) de preços no consumidor em 
produções tão significativas como, por 
exemplo, os cereais onde os custos 
dos combustíveis representam cerca 
de 17% na formação do respectivo 
preço de produção. Esta redução é, 
aliás, tanto mais importante quanto 
Portugal, em resultado da adesão à 
CEE, se tem hoje de defrontar com 
países onde o nível de desenvolvi- 
mento lhes permite conseguir custos 
bastante inferiores. 

Mas tal redução nos cereais permi- 
tiria ainda uma redução proporcional 
no preço, por exemplo, do pão. 

A cadeia de efeitos é, como se 
pode verificar, quase imparável, com 
repercussão em todos os sectores a 
montante ou a jusante da agricultura e 
com consequências altamente benéfi- 
cas nos preços no consumidor. 

■ Joaquim António 

A competitividade 

Se fizermos a nossa apreciação 
no quadro das indústrias transforma- 
doras mais voltadas para a exporta- 
ção, verificamos que aquelas que nes- 
te momento ocupam lugares de relevo 
são precisamente a têxtil e o calça- 
do, qualquer delas com grande incor- 
poração de matérias-primas derivadas 
do petróleo no produto final da sua 
exportação. 

Como poderão estas indústrias en- 
contrar no quadro da integração na 
CEE, condições de competição com 
as suas congéneres estrangeiras, so- 
bretudo quando têm de adquirir maté- 
rias-primas já integralmente de fabri- 

cação nacional, tais como fibras sinté- 
ticas, napas, couros sintéticos, políu- 
retanos, etc., se nesses países os go- 
vernos decidiram desde logo, e muito 
bem, baixar os preços dos combustí- 
veis e derivados do petróleo, com 
vantagens suplementares para as 
suas indústrias transformadoras? 

Por todas estas razões, entende- 
mos que se não forem tomadas medi- 
das no sentido de baixar os preços 
dos derivados do petróleo em correla- 
ção com o que vem acontecendo com 
as respectivas ramas, a nossa indús- 
tria perderá não só competitividade re- 

lativamente ao mercado de exporta- 
ção, como também senti-la-á em ter- 
mos concorrenciais dentro das suas 
próprias fronteiras nacionais e em 
condições desvantajosas, como é ób- 
vio, sempre que se tenha de confron- 
tar com a concorrência estrangeira. 

Por isso apoiamos o esforço feito 
pelos deputados da oposição no re- 
cente debate para fixar novos preços 
na generalidade dos combustíveis, 
forçando assim o Governo a uma prá- 
tica favorável à expansão de todas as 
actividades económicas. 

■ Luís Britos Moita 
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Vejamos os tasos 

da EDP, CP e RN 

Em termos imediatos, são bem 
significativos os reflexos que um 
eventual abaixamento dos preços in- 
ternos dos combustíveis, em especial 
do fuel e do gasóleo, teria nos custos 
de exploração de algumas empresas 
fornecedoras de bens ou serviços de 
interesse público, como sejam a EDP, 
a CP e a Rodoviária Nacional. 

Um recente artigo publicado na im- 
prensa diária abordava o problema, 
com base nos valores médios do con- 

sumo de combustíveis registados por 
essas empresas, nos últimos anos. 

Para a EDP, uma redução imedia- 
ta de 10% no preço do fuel represen- 
taria uma redução dos custos de ex- 
ploração de 7,6 milhões de contos 
(2,38% da despesa total). 

Só com gasóleo, os gastos supor- 
tados pela CP, cifraram-se, no ano 
passado, em mais de 4,5 milhões de 
contos. Uma redução de dez escudos 
por litro significaria para a empresa 
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A economia portuguesa é 
altamente dependente da 
importação de petróleo bruto 

uma redução de cerca de 600 000 
contos nos custos de exploração. 

Nos transportes rodoviários, 
onde o peso dos combustíveis nos 
custos de exploração é de cerca de 
20%, qualquer redução de preços as- 
sume significativa importância. Uma 
redução de 15% no preço dos com- 
bustíveis representaria para a Rodo- 
viária Nacional, uma poupança de 400 
mil contos. 

£ o fabríto do aço? 

Para fazermos uma apreciação 
concreta da incidência do preço dos 
combustíveis no custo de fabrico do 
aço, consideremos o que se passa na 
Siderurgia Nacional, que é o produtor 
largamente maioritário de aço no nos- 
so país. 

A factura energética da Siderurgia 
Nacional atinge cerca de 30% do total 
dos seus aprovisionamentos. 

É um facto que essa factura 
abrange três componentes, a saber: 
carvão coqueficável, energia eléctrica, 
fuel e outros combustíveis, cabendo 
ao carvão, por exemplo, no orçamento 
anual da SN para 1986, um peso de 
45%, à energia eléctrica o de 41% e 
à rubrica de fuel e outros combustí- 
veis 14% da referida factura energé- 
tica. 

Poderá parecer à primeira vista 
que, sendo o carvão conqueficável 
consumido na SN por si totalmente 
importado, e tendo o mesmo tão notá- 
vel incidência nos custos, pouco se 
justificaria virmos aqui falar do caso 
do aço como exemplo do impacto do 
preço dos combustíveis. 

Vejamos que assim não é. 

Na verdade, mesmo pondo de 
lado, por óbvias dificuldades de cálcu- 
lo, os efeitos benéficos que a redução 
de preços dos combustíveis terá para 
a SN no que respeita à aquisição de 
serviços e outros materiais, podemos 
calcular os efeitos dessa redução rela- 
tivamente ao «fuel e outros combustí- 
veis» e à «energia eléctrica» que a 
SN compra directamente. 

Tomando 20% para a incidência 
média global dos preços dos combus- 
tíveis no custo da energia eléctrica no 
País, se admitirmos a hipótese de 
uma baixa de preços dos combustí- 
veis ser, em média, de 5%, concluí- 
mos, considerando o orçamento da 
SN para 1986, que o custo de fabrico 
do aço virá directamente beneficiado 
em cerca de 94 milhares de contos 
num ano. E isto, contabilizando so- 
mente, como antes disse, os efeitos 
nas rubricas «fuel e combustíveis» e 
«energia eléctrica» adquiridas pela 
SN. 

Essa economia no custo de fabrico 
do aço traduz-se em 128$00 por tone- 
lada de produto siderúrgico acabado. 
Como se vê, trata-se de um valor con- 
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sideràvel, tanto mais que está calcula- 
do em termos restritivos. 

Mas interessa ainda notar que os 
efeitos atrás apresentados dos preços 
dos combustíveis no fabrico do aço 
foram calculados considerando o com- 
plexo da Siderurgia Nacional como 
um todo. Ora são diversas as insta- 
lações siderúrgicas existentes quanto 
ao seu perfil tecnológico. 

Assim, se isolarmos a fábrica da 
Maia, concluímos que o impacto dos 
preços dos combustíveis é relativa- 
mente maior. Usando critérios idênti- 
cos, e reportando-nos às mesmas fon- 
tes, uma baixa de 5% nos preços dos 
combustíveis traduzir-se-à numa redu- 
ção de custos de fabrico de 191 $00 
por tonelada de produto siderúrgico 
acabado. 

A Siderurgia Nacional tem sido for- 
çada a exportar a níveis importantes 
(em 1985 foi exportado 40% da sua 
produção), realizando-se essa expor- 
tação numa conjuntura muito difícil, 
com preços degradados e em concor- 
rência aberta com siderurgias muitas 
delas tecnologicamente mais evoluí- 
das mas que, nem por isso, deixaram 
de beneficiar de vultuosas ajudas e 
subvenções estatais. 

Daqui se vê o alcance, no quadro 
da concorrência internacional, que 
tem para a exploração da SN a práti- 
ca de preços de combustíveis não su- 
periores aos que se verificam no es- 
trangeiro. Pelo duplo motivo, esclare- 
ça-se ainda, de que a SN exporta e 
confronta-se, simultaneamente, com a 
concorrência de siderurgias estrangei- 
ras no próprio mercado português do 
aço. 

Uma explicação final. Que fique 
bem claro não julgarmos, de modo al- 
gum, que reside no níVel de preços 
dos combustíveis a panaceia para a 
solução dos pesados problemas que 
afectam a siderurgia portuguesa. Mas 
parece-nos óbvio que num debate 
como o de hoje se justifica plenamen- 
te vir chamar a atenção para a impor- 
tância do tema na actividade siderúr- 
gica em Portugal, sobretudo no mo- 
mento presente. 

■ Pedro Proença 

Considerando que o preço da ge- 
neralidade dos combustíveis é sempre 
influenciado peia evolução dos custos 
do petróleo, funcionando este como 
referência, pode igualmente afirmar-se 
que os efeitos de uma redução dos 
preços internos dos combustíveis lí- 
quidos, acabará por reflectir-se, a pra- 
zo mais ou menos curto, na evolução 
das tarifas dos consumos domésticos 
de energia. 

Baixar o preço dos combustíveis é, 
não só possível, na actual conjuntura, 
sem reduzir as receitas do Estado, 
mas igualmente desejável do ponto de 
vista económico e social. 

Que a «transparência dos preços», 
que tantas vezes tem sido invocada 
para justificar brutais aumentos nos 
preços de bens essenciais, seja, ago- 
ra, coerentemente utilizada, em senti- 
do inverso. 

Com a redução dos preços inter- 
nos dos combustíveis, beneficia a in- 
dústria nacional, cujos produtos se en- 
contram já a perder competitividade, 
mas beneficia, igualmente, toda a acti- 
vidade económica, em geral, e o nível 
de vida de toda a população. 

Ferreira Ahree 

FACTURA PETROLÍFERA DE PORTUGAL 

1080 1983 1984 
% da importação do 

petróleo bruto na 
importação total 20,6 20,7 21,6 

% Défice dos 
combuBtíveis 
relativamente 
ao PEB 7,3 8,3 9,5 

Saldo (FOB-FOB) 
da Balança 
de Combustíveis 
(IO3 contos) -189,6 -269,8 

O preço de importação do barril 
(US$/Barril) do petróleo bruto 
tem vindo em grande descida 

pftiío nrnúuo muto 
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A começar pelo sector químico 

e generalizando 

4 conclusões 

A baixa do preço dos produtos petrolíferos, acompanhada pela baixa 
do dólar, implica a diminuição dos custos do sector químico em pelo 
menos 6%. Esta situação é altamente favorável à tomada de medi- 
das do Governo no sentido de revitalizar o sector químico, nomeada- 
mente nas empresas do Sector Empresarial do Estado, como a Qui- 
migal e a CNP/EPSI. 

2 — A baixa de preço verificada no petróleo bruto permite também rever 
o preço de alguns combustíveis, prioritariamente o gás de garrafa, o 
gasóleo e o fuel o que contribuiria para conter a inflação. 

■ Após as correcções a efectuar no preço dos combustíveis, as verbas 
suplementares originadas pela baixa do dólar e do petróleo deve- 
riam ser transferidas para o OGE, a fim de serem financiadas as 
medidas de càrácter social que a situação de extrema carência de 
parte significativa da população portuguesa exigem. 

4 ■ As acções a pôr em prática no imediato não podem fazer esquecer a 
necessidade de uma política económica que tenha em vista o apro- 
veitamento dos recursos naturais nacionais, em particular os energé- 
ticos, a racional utilização dos recursos petrolíferos importados e a 
diminuição da dependência nacional desta importante matéria-prima 
e de quem a domina. 

■ Luís Ferreira 
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XIII Congresso do Partido Comunista Búlgaro 

do nosso enviado especial 

João Chasqweíra 

Responder aos desafios 

do século XXI 

■k 

s decisões aprovadas elevam para um nível 
qualitativamente novo a linha geral leninista com vista 
a um desenvolvimento mais intenso do país que nos 
permita caminhar a par dos países socialistas mais 
avançados. 0 Congresso aponta para o futuro e graças 

às modificações que se estão operando na base e na 
superestrutura estamos a criar as premissas para que a Bulgária 
seja um estado socialista altamente desenvolvido, capaz de 
enfrentar os desafios do século XXI.» As palavras são do camarada 
Todor Jivkov, secretário-geral reeleito do Partido Comunista Búlgaro. 
Estava-se na ampla sala do Palácio da Cultura da capital búlgara, 
repleta de delegados, convidados e jornalistas nacionais e estrangeiros. 
O ambiente era, a um tempo, de solenidade e alegria. Aproximava-se do 
fim o acontecimento que fizera recair sobre si, durante quatro dias, as 
atenções gerais. O dirigente comunista iniciava o discurso que encerraria 
oficialmente os trabalhos do XIII Congresso do Partido que fiel e 
orgulhosamente continua a cumprir o legado de Jorge Dimitrov. 

Vonfiança no futuro 

Trabalhos que se prolongaram por 
muitas horas durante as quais foi pos- 
sível enriquecer o programa do Parti- 
do relativamente às novas condições 
em que se desenvolve a luta dos co- 
munistas búlgaros com vista a asse- 
gurar o prosseguimento da construção 
do socialismo na sua pátria. 

Uma luta no centro da qual se si- 
tua, como salientou Todor Jivkov, a 
resolução científico-técnica, revolução 
què não constitui um fim em si mes- 
mo mas tão só um meio por forma a 
garantir a elevação das condições de 
vida e do bem-estar do homem. 

Fundamentando a sua confiança 
no cumprimento destas tarefas que 
hoje norteiam a actividade o Partido e 
do Estado o orador lembrou a disposi- 
ção e a participação efectiva do povo, 
na condução dos destinos do país e a 

política de integração e de especiali- 
zação com os restantes países socia- 
listas irmãos e designadamente com a 
União Soviética. 

Depois de se interrogar sobre a 
eventualidade das novas orientações 
corresponderem a influências de uma 
qualquer «moda» ou de um «desvio 
tecnocrático», Todor Jivkov afirmou 
que «o decisivo para o desenvolvi- 
mento do homem e do nosso sistema 
é a economia», lembrando ainda a 
este propósito palavras de Lénine nas 
quais se diz que «cada intenção na 
esfera social de nada vale se não for 
apoiada economicamente.» 

Democracia socialista 

Detendo-se sobre as decisões do 
Congresso em geral, o orador salien- 
tou que estas elevam a democracia 
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Empenhado em duplicar a produção e triplicar a produtividade do traba- 
lho até ao final do século, o povo búlgaro conta para concretizar este objec- 
tivo com a enorme base material acumulada, com o facto de um quarto da 
população ter formação média ou superior e ainda com uma correcta politi- 
ca de integração económica com os restantes países socialistas, designada- 
mente com a União Soviética. 

socialista para uma nova etapa, «com 
garantias políticas, económicas e jurí- 
dicas», citando como exemplo o que 
se passa com o novo «código do tra-* 
balho» que regulamenta os problemas 
fundamentais das relações laborais e 
legaliza o papel do colectivo de traba- 
lhadores como administrador da pro- 
priedade socialista. 

Neste contexto uma grande impor- 
tância assumem também as medidas 
contra o igualitarismo, contra a infrac- 
ção ao princípio da remuneração se- 
gundo a quantidade e a qualidade do 
trabalho produzido, bem como a rees- 
truturação a todos os níveis dos me- 
canismos e da direcção da gestão da 
economia. 

Abordando a problemática social, o 
dirigente comunista salientou que «na 
sociedade socialista a satisfação com- 
pleta das necessidades materiais, es- 
pirituais e sociais das pessoas deve 
efectuar-se de acordo com o cresci- 
mento da capacidade aquisitiva, Con- 
tudo, conforme frisou, já não basta 
que cresça a capacidade de aquisi- 
ção, sendo necessário romper as bar- 
reiras do monopoiismo na produção, 
alargando consideravelmente a gama 
de artigos que se colocam no merca- 
do por forma a garantir que as pesso- 
as «possam comprar tudo o que de- 
sejam com o seu dinheiro ganho ho- 
nestamente.» 

«É necessário melhorar a organiza- 
ção do trabalho, renovar os artigos, 
utilizar de maneira mais racional os 
recursos, elevar a qualidade da produ- 
ção», disse ainda Todor Jivkov que 
garantiu existirem, por outro lado, «as 
pessoas preparadas, honestas e fiéis, 
que tomam em consideração a opi- 
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De acordo com as decisões do Congresso a revolução científico-técnica 
constitui a tarefa prioritária da hora presente e um factor indispensável para 
o desenvolvimento da sociedade socialista avançada e para a satisfação das 
necessidades materiais, sociais e culturais do povo. 

nião dos outros apoiam-se neles e go- 
zam da sua confiança» para levar por 
diante, com êxito, tais tarefas. 

Além do mais, como tantas vezes 
foi dito, o que está em causa e consti- 
tui o núcleo da política do PCB, conti- 
nua a ser o desenvolvimento da perso- 
nalidade socialista, o respeito e a ele- 
vação pela dignidade do homem, e a 
afirmação do modo de vida socialista. ■ 

Uma sólida garantia 

de futuro 

I—alar dos progressos e conquistas 
r alcançados pela Bulgária na se- 
quência da revolução de 9 de Setem- 
bro de 1944 significa obviamente falar 
de socialismo, o mesmo é dizer, falar 
de um esforço nacional para satisfa- 
zer em todos os domínios e a todos 
os níveis as necessidades materiais e 
culturais do seu povo. 

Graças a um desenvolvimento 
económico acelerado, a Bulgária con- 
seguiu passar num curtíssimo tempo 
histórico de país agrícola atrasado 
para um Estado altamente industriali- 
zado, como bem o demonstra, aliás, o 
aumento médio anual de 7,6 por cen- 
to do produto interno bruto verificado 
nos últimos 35 anos, valor de alcance 
tanto maior quanto é sabido que os 
países capitalistas mais desenvolvi- 
dos, neste mesmo período, não foram 
além dos dois a três por cento. 

Mudanças radicais em todas as 
esferas da economia e sobretudo nal- 
guns sectores considerados funda- 
mentais (produção de energia, cons- 
truções mecânicas, química e electró- 
nica) possibilitaram assim as con- 
dições necessárias para elevar pro- 

gressivamente o nível de vida do 
povo, pese embora o cerco económi- 
co e toda a espécie de pressões, a 
crise energética e de matórias-primas 
que afecta o mundo e a própria corri- 
da armamentista imposta pelos círcu- 
los mais agressivos do imperialismo. 

A essência 
do socialismo 

Como ainda recentemente subli- 
nhava Todor Jivkov, secretário-geral 
do PCB e presidente do Conselho de 
Estado, «a preocupação pelo ho- 
mem continua a ser o princípio de 
direcção básico da política partidá- 
ria no actual período de edificação 
da sociedade socialista desenvolvi- 
da. É algo que emana da própria 
essência do socialismo. A satisfa- 
ção cada vez mais completa das 
crescentes necessidades do povo é 
a lei básica e o objectivo supremo 
da produção social socialista.» 

Ora é justamente esta orientação 
- vector fundamental em toda a acção 
do Partido e do Estado - que está na 
origem das transformações de alcan- 
ce histórico produzidas nos últimos 
anos. tranformações no centro das 
quais está sempre o homem e que 
colocam a Bulgária num lugar cimeiro 
entre os países mais desenvolvidos. 

Desde logo se torna visível, por 
exemplo, para qualquer observador, a 
inexistência de alguns dos crónicos 
problemas sociais com que hoje se 
defrontam quotidianamente milhões 
de trabalhadores nos países capitalis- 
tas, maleitas essas de há muito erra- 
dicadas da vida do mais pacato cida- 
dão búlgaro. 

Hoje, na Bulgária socialista, desco- 
nhece-se em absoluto o que significa 
o desemprego (flagelo que só nos 
países da CEE atingiu em finais do 
ano passado 13 milhões de trabalha- 
dores), a educação e ensino em igual- 
dade de oportunidades e condições 
são assegurados gratuitamente o 
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mesmo se passando com a saúde pú- 
blica - também ela totalmente gratuita 
- quer se trate de análises, consultas 
e exames ou de qualquer tratamento 
hospitalar, incluindo todo o tipo de in- 
tervenções cirúrgicas. 

valeu a pena 

«Sim valeu a pena lutar. As difi- 
culdades foram muitas mas o nosso 
sonho concretizou-se. Não há com- 
paração possível entre a Bulgária 
socialista e a de há meio século 
atrás.» As palavras são de Liubomir 
Barutchiev, um lúcido veterano de 79 
anos, resistente antifascista, várias 
vezes preso e condenado, militante do 
Partido vai para 60 anos. 

O seu testemunho, recolhido num 
breve encontro realizado na sede da 
organização dos «Veteranos da Luta 
contra o Fascismo», é o de um ho- 
mem que dedicou por inteiro a sua 
vida à edificação de uma sociedade 
mais justa e feliz. Um homem sereno 
e esclarecido, satisfeito pela obra que 
continua a ajudar a erguer e da qual 
nos fala com emoção e legítimo 
orgulho. 

Uma satisfação em tudo idêntica à 
que encontrámos noutros homens e 
mulheres com quem falámos, cida- 
dãos búlgaros politicamente empenha- 
dos na construção da sua pátria so- 
cialista. 

Nem de outro modo, aliás, seria 
imaginável. Como é possível nãe ter 
orgulho quando se referem alguns da- 
dos relativos ao nível de vida e ao 
bem estar do seu próprio povo como 
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Com uma agricultura altamente mecanizada na qual ocupam lugar central 
as cooperativas agrícolas, a Bulgária socialista produz hoje, com uma popu- 
lação agrícola três vezes menor, três vezes mais que em 1939. 

sejam o consumo de 71 quilos de 
carne e seus derivados per capita no 
ano de 1984, 236 ovos, 214 litros de 
leite, 35,5 quilos de açúcar ou 229 
quilos de frutas e hortaliças? 

Por mais frios e secos que os nú- 
meros e estatísticas sejam, como ficar 
indiferente quando, por exemplo, se 
diz que em finais de 1984, em cada 
cem habitações, 89 possuem televi- 
sor, 85 possuíam máquinas de lavar, 
90 possuíam frigoríficos, 59 possuíam 
aspiradores e 35 possuíam automó- 
veis? 

Êxitos consideráveis 

Quantos países se poderão gabar 
de oferecerem no plano social licen- 
ças pagas integralmente às mães por 
períodos de seis, sete e oito meses 
conforme sejam o primeiro, segundo 

ou terceiro filho? Ou de terem cons- 
truído só no ano de 1985 qualquer 
coisa como 61 600 novas casas o 
que alargou para 16 metros quadra- 
dos a área da habitação de cada búl- 
garo? Ou seja ainda de que no ano 
transacto por cada mil habitantes 177 
frequentavam estabelecimentos de 
ensino ou que em 1983 foram edita- 
dos 4924 títulos com uma tiragem glo- 
bal de 59 milhões de exemplares 
que dão uma média de 6,5 livros por 
pessoa? 

Receita para tais êxitos? Uma cor- 
recta política na qual intervêm activa- 
mente as massas populares e através 
da qual foi possível alcançar altos e 
estáveis ritmos de crescimento econó- 
mico e industrial. 

Como salientam as teses que du- 
rante vários meses foram submetidas 
ã discussão de centenas de milhar de 
comunistas e de outros trabalhadores, 
de 1956 para cá os investimentos nos 
sectores básicos da economia subi- 
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A protecção na saúde pública constitui uma das mais significativas con- 
quistas alcançadas pela revolução socialista, sendo garantidos de forma 
completamente gratuita todo o tipo de serviços desde as consultas, análises 
e exames até ao internamento hospitalar ou à mais complexa intervenção 
cirúrgica. 

ram dez vezes, a produtividade do 
trabalho aumentou 8,4 vezes e o pro- 
duto interno bruto cresceu oito vezes. 

Por outro lado, a produção de ce- 
reais duplicou no quinquénio que ago- 
ra terminou relativamente ao período 
de 1953/57 enquanto que nas últimas 
três décadas o intercâmbio comercial 
com o estrangeiro aumentou 29 vezes 
e as exportações 33. 

Mas se os resultados obtidos são 
altamente positivos e por isso motivo 
de legítima satisfação isso não obsta, 
todavia, o reconhecimento de dificul- 
dades e problemas cuja superação 
passa necessariamente pelo reforço 
do papel do Partido, da iniciativa e da 
criatividade do indivíduo, dos colecti- 
vos de trabalhadores e das massas 
populares. ■ 

Debates transas e sonstrutivos 

Pese embora os magníficos resulta- 
dos alcançados após a revolução 

socialista, uma das notas que domi- 
nou os trabalhos do XIII Congresso foi 
sem dúvida o espírito crítico e autocrí- 
tico que, praticamente sem excepção, 
marcou todas as intervenções dos de- 
legados, a começar pelo próprio dis- 
curso de abertura de mais de uma 
hora proferido pelo camarada Todor 
Jivkov. 

Sinal de vitalidade da ideologia e 
da prática leninista e da superioridade 
da democracia socialista, o debate 
constituiu uma verdadeira tribuna 
recorde-se que foi transmitido na ínte- 
gra e em directo pela televisão e rádio 
búlgaras — a partir da qual operários 
e cientistas, camponeses e intelec- 
tuais puderam de forma construtiva e 
franca, sem rodeios, falar de todas as 
esferas da vida da sua pátria socia- 
lista. 

^/lercado 
do consumidor 

«O mercado búlgaro deve con- 
verter-se no mercado do conauml- 
dor. Apesar do que foi alcançado 

os artigos que se oferecem nem 
sempre correspondem à procura do 
consumidor nem aos índices de 
qualidade desejáveis», afirmou Ele- 
na Zlateva, ao analisar a situação da 
indústria ligeira. 

«Para resolver radicalmente o 
problema — sublinhou, perante os 
aplausos dos congressistas — é in- 
dispensável que se proceda ã rápi- 
da renovação das capacidades, à 
organização da produção de máqui- 
nas e equipamentos actualmente 
Importados para o sector e ã Im- 
plantação de microprocessadores e 
robots.» 

Tosho Petkov, presidente da Co- 
missão de Controlo e revisão depar- 
talmental de Vidin, afirmou por seu 
turno que «cidadãos pouco cons- 
cientes aproveltam-se de uma série 
de disposições e decisões relativas 
à horta pessoal para enriquecerem 
ilegalmente. Para eles — disse — a 
horta transformou-se de auxiliar em 
básica.» 

Apontando com razão principal 
para este estado de coisas o «libera- 
lismo Inadmissível por parte dos 
comités e organizações do Partido 
e os órgãos de controlo», o orador 
lembrou ainda a «atitude formalista 
e burocrática perante as solicitudes 

e queixas dos trabalhadores, suas 
propostas e observações críticas». 

A má qualidade dos trabalhos da 
construção civil mereceu também um 
severo exame por parte de Delcho 
Penev, chefe de uma brigada de 
construção e montagem na cidade de 
Burgas. Em sua opinião não está ain- 
da implantada, por outro lado, a cha- 
mada «pequena mecanização» que 
permita aligeirar «o trabalho físico, 
duro e pouco atraente dos trabalha- 
dores da construção civil e dos 
montadores». 

Oposição 
dissimulada 

«O que até agora temos chama- 
do progresso técnico-científlco está 
muito longe das novas exigências» 
— declarou Stoyanka Krastanova, res- 
ponsável pelo Comité Municipal do 
Partido de Pazardzhik. 

Abordando o desenvolvimento 
económico do município a oradora 
acentuou que persistem «tendências 
negativas no correcto aproveita- 
mento dos fundos básicos para a 
produção» ao mesmo tempo que se 

verifica uma «redução da rentabili- 
dade, um alto preço no custo e 
gastos de energia e materiais». 

«Estas faltas existem desde há 
vários anos — lembrou aquela diri- 
gente comunista — nunca tendo 
dado resultado os esforços para as 
superar. Em larga medida as defi- 
ciências devem-se a barreiras de 
natureza moral e psíquica, não con- 
sistindo o problema tanto numa 
oposição aberta (que de uma ma- 
neira ou de outra se supera), mas 
sim de uma oposição dissimulada 
de que às vezes nem a própria pes- 
soa se dá conta.» 

^Eudança 
profunda 

«É necessário uma mudança 
profunda. Nisto consiste a essência 
do actual momento político. O que 
já se fez não é pouco mas o princi- 
pal, esse, está por vir.» As palavras 
são de Peter Diulguerov, membro da 
Comissão Política do PCB e presiden- 
te do Conselho Central dos Sindicatos 
búlgaros. 

Para aquele sindicalista não estão 

a ser «aproveitadas totalmente as 
premissas criadas para que se ope- 
rem as modificações e se apliquem 
na prática os projectos relativos à 
questão do proprietário e do admi- 
nistrador na sociedade socialista». 

«A reestruturação efectua-se a 
ritmos Insatisfatórios manifestando- 
-se uma tendência para dissimular 
os defeitos subjectivos por detrás 
das causas e dificuldades objecti- 
vas», disse o delegado que afirmou 
ainda estarem os sindicatos, também 
eles «responsáveis pela realização 
dos processos de renovação, a 
adaptar-se com grande lentidão às 
realidades actuais». 

Os exemplos e as referências críti- 
cas poderiam multiplicar-se. Todos, 
com seriedade e transparência, acom- 
panhando o relato das suas experiên- 
cias e os balanços positivos do seu 
trabalho, manifestaram as suas opi- 
niões, o seu inconformismo, a sua 
vontade de ir mais longe. 

Houve momentos de regozijo e, 
nalguns casos, a própria sinceridade 
transformou-se em emoção. Mas nun- 
ca se verificou desalento. O futuro ra- 
dica numa enorme e inabalável con- 
fiança ancorada não apenas na cor- 
recção das decisões como também na 
certeza do seu cumprimento ■ 
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O livro 
dos cem dias 

O Governo de Cavaco Silva não 
perde uma oportunidade para 
clamar nos órgãos de 
informação a sua firme decisão 
de pôr fim aos gastos 
desnecessários das despesas 
públicas, já que a sua máxima 
preocupação é juntar todos os 
tostões para bem servir os 
superiores interesses do povo 
português, evidentemente a 
começar pelas camadas mais 
desfavorecidas. Bem prega frei 
Cavaco... O busílis está na 
prática, por mais dourada que 
seja a pílula que nos querem 
fazer engolir. Por exemplo, que 
utilidade tem para o País, seja 
qual for a perspectiva pela qual 
se encare, a publicação a 
expensas públicas de um livro 
sobre as medidas 
governamentais em cem dias de 
actividade? 
A menos que Cavaco esteja 
convencido que nas casas onde 
falta pão saia mais barato 
comprar o livro e ir, devagarinho, 
roendo-lhe os cantos... 

A guerra 
do leite 

Para quem já se esqueceu, 
lembra-se que uma das 

primeiras medidas do Governo 
Cavaco Silva foi o aumento do 
preço do leite em oito escudos. 
Nas medidas para reduzir as 
despesas, que no total são de 
1,9 milhões de contos, não 
encontrou mais nada que cortar 
do que os dois milhões de 
contos destinados ao subsídio 
do leite e 1.5 milhões de contos 
para construções de escolas. 
Tudo para melhorar as 
condições de vida blá blá blá, 
blá blá bla. 
Discute-se e vota-se o 
orçamento e Cavaco Silva vai à 
televisão chorar lágrimas de 
crocodilo pelos pobrezinhos, 
esses que não têm carro e 
também não têm leite barato — 
o tal dito cujo que o 1.0 ministro 
fez subir oito escudos — porque 
os malvados dos deputados da 
oposição fizeram baixar o preço 
da gasolina e assim já o 
Governo não pode baixar o 
preço do leite em quatro 
escudos. Subiu oito e prometia 
baixar quatro, mas agora nem 
que seja preciso ir para o 
Tribunal Constitucional não baixa 
nem um tostão que é para os 
malvados da oposição 
aprenderem. Tanto amor pelo 
povo até comove. 

Reagan agradece 

O presidente Reagan enviou à 
Europa Wernon Walters numa 
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* 
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* 

* 

Pontoa 

Cardeais 
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missão particularmente delicada; 
apresentar aos aliados europeus 
as pretensas provas da 
implicação líbia em atentados 
terroristas e recolher apoio para 
o ataque militar com que os 
norte-americanos pretendiam 
punir tais implicações. Por onde 
passou — com excepção de 
Londres, onde a factura do apoio 
dos EUA na guerra das Malvinas 
estava por cobrar — Walters não 
convenceu. Por junto e atacado 
recebeu negativas no tocante a 
qualquer acção militar contra a 
Líbia. 

O ataque foi desencadeado 
durante a noite de segunda-feira, 
como se sabe. Ao serão, os 
norte-americanos ouviram 
Reagan em todas as cadeias de 
rádio e televisão falar sobre o 
assunto. Entre outras coisas, 
agradeceu o «apoio» dos aliados 
europeus. 

Contagens 

A imprensa, na sua generalidade 
e com as excepções que são 
conhecidas, passou uma das 
mais entusiásticas semanas a... 
fazer contas. Contas aos 
partidos. Tantos daqui, tantos 
dali. E toca de dar os nomes. 
Este por Gama, aquele por 
Constâncio. Todos por Cavaco, 
muitos contra ele. 
Com a pedalada das contas — e 
porque estamos a falar da 
imprensa «pluralista» —, não 
quiseram deixar o PCP de fora. 
E, à míngua de dados mais 
concretos, lá «informam» que no 
que aos comunistas diz respeito, 
também por cá isto anda muito 
aceso. Números: 11 contra... 
200 000! 
Para que a «informação» não 
fosse dada a seco, deram a 
entender que os onze não são 
nenhuma equipa de futebol, mas 
tratar-se-ia de «signatários» de 
uma carta anónima. 
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Gazetilha 

por Ignotus Sumi 

Contra quem pense aí que eu sou um fraco 
poeta cantor cie casos sem memória 
eis-me catando as pulgas do sovaco 
que dão saltos fantásticos na História. 
Vou pois cantar a gestas do Cavaco 
na brusca busca de uma etrusca glória 
pra fazer esquecer, no teor da almista, 
a derrota do Freitas prafrentista... 

Descendo tanto o preço do pitrol 
aos níveis do escândalo em barril, 
Cavaco encheu do peito o largo fole 
e pôs-se, na medalha, de perfil. 
Lá tinha ele e mais o seu escol 
gume eficaz para ferir Abril; 
numa das mãos, promessa de oiro e mel, 
noutra, chicote, cianeto e fel... 

Cai-lhe porém um raio no toutiço 
quando a Oposição, brados a rodos, 
lhe diz: Ó meu, cuidado lá com isso 
os modos que usas, não, não são bons modos. 
Vamos moralizar este serviço 
que, repartido, será bom pra todos. 
Ao governo, no jogo dos interesses, 
não cabe o monopólio das benesses... 

E Cavaco ficou desesperado. 
A palavra saía fria e louca. 
De tal modo parecia transtornado 
que espuma até deitava pela boca. 
Queria-se, ah!, queria-se vingado, 
vingança é a fome da cabeça oca. 
Preços da gasolina então alteram? 
Pois vão ver todos com quem se meteram! 

Chama ao que no combate importe e valha, 
estrategos reúne, risca planos, 
acolhe baionetas e metralha 
convoca, para bandeiras," paus e panos 
palavras cie ordem na TV espalha 
repetem-nas fulanos e cicranos. 
Da gasolina cstragam-lhe o deleite? 
Está resolvido; vinga-se no leite... 

Alimento do pobre e do doente? 
De quem trabalha amigo, e da criança? 
Cavaco encolhe os ombros, indiferente, 
nada lhe quebra o gosto da vingança. 
Não baixa o leite, não, como igualmente 
não baixa o pão que o povo pouco alcança. 
Nas escolas também Cavaco corta 
e com isso, afinal, pouco se importa... 

Vcja-se então que grande «valentia» 
a gente de Cavaco tem no alfobre 
ele é um «herói» que avança dia a dia 
contra o mais indefeso, contra o pobre. 
Mas de nada lhe vale a hipocrisia 
o povo, em sua luta, já descobre. 
Com a gasolina que o Cavaco quer 
já o louco governo está a arder... 
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COMÍCIO 

de AMIZADE 

PCP-PC VIETNAME 

ALVARO 
CUNHAL SECRETARIO GERAL ao PCP 

NGUYIN 
THANH BINH 
SECRETARIO do C C do P. C V 

18 

Abril 86 

21,30 h 

PAV. S.G. SAC AVENENSE 

• Lisboa 
Debate sobre o Or- 

çamento do Estado, 
Grandes Opções, do 
Plano 1986, às 21 
horas no CT de Al- 
cântara. Participação 
dos camaradas Car- 
los Carvalhas, Ilda Fi- 
gueiredo e Octávio 
Teixeira. 

Sexta 

• Sacavém 
Comício de amiza- 

de PCP-PC do Viet- 
name, às 21.30 no 
Pavilhão do Sacave- 
nense com os cama- 
radas Álvaro Cunhal, 

secretário-geral do 
PCP, e Nguyen 
Thanh Binh, secretá- 
rio do CC do PCV. 

• Monte de Caparica 
Debate sobre a si- 

tuação internacional, 
no Centro de Traba- 
lho, às 21.30, com a 
presença do jornalista 
Vilaverde Cabral. 

• Almada 
No âmbito do plano 

de actividades, reall- 
za-se no Centro de 
Trabalho Alberto 
Araújo um plenário 
sobre fundos. 

! ri 
• Santarém 

O camarada Álva- 
ro Cunhal visita o 

concelho de Santa- 
rém. Estão previstos 
encontros com as po- 
pulações de Alca- 
nhões, às 10; Vale 
de Figueira, às 11; 
Pombalinho, às 
12.30 com almoço- 
-convívio, intervenção 
e visita à freguesia; 
Reguengo do Alvie- 
la, às 15.30; S. VI- 

icente do Paúl, às 
116,30 encontro com a 
população e visita à 
freguesia. Às 20, jan- 
tar, na Casa de Con- 
vívio e intervenção 
política. 
• Pontinha 

Plenário, às 15, no 
Infantário, para dis- 
cussão da situação 
política, reforço do 
Partido e entrega de 
novos cartões, com o 

camarada Blanqui 
Teixeira. 

• Cascais 
Reunião, no Centro 

de Trabalho às 16, 
para todos os cama- 
radas que trabalham 
na Câmara/SM AS. 

• Almada 
No Centro de Tra- 

balho Concelhio 
(Pombal), às 15, dis- 
tribuição de cartões, 
projecção de um fil- 
me, lanche-convívio e 
intervenção política 
pelo camarada Vítor 
Dias. 

Também, às 15 ho- 
ras realiza-se a pri- 
meira reunião coor- 
denadora da Festa da 
Amizade. Este ano 
será nos dias 4, 5 e 6 

de Julho no Laranjei- 
ro. O lema será: «Em 
unidade, por Abril e 
pela Paz!». 
• Aveiro 

Realiza-se a se- 
gunda Assembleia de 
Organização conce- 
lhia, às 15 horas no 
ginásio da Escola 
Preparatória de Ílha- 
vo, que contará com 
a presença da cama- 
rada Zita Seabra. Às 
18, terá lugar uma 
sessão de encerra- 
mento aberta a quan- 
tos nela queiram par- 
ticipar. 

• Évora 
Plenário Distrital 

dos Quadros do PCP, 
das 10 às 18 horas, 
para discussão do 
trabalho autárquico. 

uma casa 
para a 

Domin Li 
• Costa da Caparica 

No Centro de Tra- 
balho, às 16 horas, 
convívio, projecção 
de um filme e inter- 
venção sobre a situa- 
ção política. Esta rea- 
lização será para en- 
trega de novos 
cartões. 
• Laranjeiro 

No Centro de Tra- 
balho irá realizar-se 
um almoço-convívio 
comemorativo do 12.° 
Aniversário do 25 de 

Abril e haverá tam- 
bém a projecção de 
um filme. 
• Pinheiro de Loures 

A partir das 13 ho- 
ras, almoço, convívio 
musical e intervenção 
política pelo camara- 
da José Casanova, 
na SFUP. 

Terça 
• Alpiarça 

No Centro de Tra- 
balho. às 10 horas, 
reunião de quadros 
da Reforma Agrária. 

Visita 

de Alvaro Cunhal 

ao concelho 

de Santarém, 

sábado 

19 de Abril. 

Encontro com as popu- 
lações de Vale de Figuei- 
ra, Pombalinho, Reguengo 
do Aldeia. Em S. Vicente 
do Paul, jantar-convído e 
intervenção política, às 20 
horas. 

1/ \r 

JCP 

III Conferência Nacional do 

Ensino Superior da JCP 

19 e 20 de Abril 
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& 

' fV' 

/ 

f 
\-! 

. 

s 

\ f 

s 
T 

c 

V 

A 

_J >>% l_ I -   > 

15^ 

RIEGENRING, Wilmar (ms-) 

V 



17/4/86 • Agenda 

, • 
mm ' 

FRANCISCO MIGUEL 

DAS PRISÕES 

À LIBERDA 
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Na venerável galeria dos heróicos combaten- 
tes antifascistas portugueses durante décadas 
se opuseram ao regime opressor, é fácil en- 
contrar dezenas de homens e mulheres com 
longos anos de prisão e vidas inteiras de sa- 
crifício e sofrimento inteiramente consagradas 
à luta pela libertação do povo e da pátria. Mas 
difícil é encontrar alguém que, como Francisco 
Miguel, tanto e durante tanto tempo tenha so- 
frido e lutado. 

edições 

11.00- 

11.30- 
12.45- 

13.35- 
18.00- 
18.05- 

18.45- 
19.15- 
19.55- 
20.00 - 
20.30 - 
20.35 - 

21.25 - 
21.55- 
22.20 - 

23.20 - 
23.45- 

- Artistas Portugueses- 
Almada Negreiros 

-Espaço 11/13 
- Telenovela - «Vereda 
Tropical», 9.° Epis. 

- Ciclo Preparatório TV 
- Sumário 
Tempo dos Mais Novos- 
Da floresta, a escultura em 
madeira, a modelagem da 
cortiça, a construção de 
instrumentos 

■ Pais, Pais 
■ Desporto 
- O Livro Grande de Petete 
■ Telejornal 
Boletim Meteorológico 

■ Telenovela - «Corpo a 
Corpo», 28.° Epis. 
Europa 
México 86 
Série - «As Aventuras de 
Sherlock Holmes» 
24 Horas 
Remate. 

19,30 —Noticias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Conheça Melhor 

20.30 — Série - «A Família Vialhe», 
3° Epis. 

21.30 — Notícias 
21.35 — Da Música - Encontro com 

Anabela Chaves 
23.30 — Últimas Noticias. 

11,00 — Gente Singular, programa 
de Alfredo Tropa 

11.30—Espaço 11/13 
12.45 — Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 —Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — País, Pais 
19.15— «Follow Me» (Curso de 

Inglês) 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 

20.35- 

21.25- 

- Telenovela - «Corpo a 
Corpo» 

- Série - «O Ano do Francês», 
produção tranco-irlandesa, 
realização Michael Garvey- 
1.0Epis. 

22,20 — Série - «Sarilhos Com Elas» 
23.05 — 24 Horas 
23.30 — Remate. 

19.30 — Notícias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Enquanto ó Tempo 
20.30 — Adágio 
21.00 — Viagem pelo Teatro 
21.25 — Notícias 
21.30 — Direcfo/2 
22.30 — Últimas Noticias. 

Sábado 

11.30 — Sumário 
11,35 — Tempo dos Mais Novos 
13.00 — Sumário 
13.10 — Tempo dos Mais Novos - 

«Jornalinho» 

14.00- 
14.30- 
15.00- 
17.00- 
17.30- 
18.30- 
19.10- 
19.45- 
20.00 - 
20.50 - 
21.00- 

22.00 - 
22.55- 
23.05 - 

- Sport Billy 
- Revista de Touros 
- A Televisão dos Outros 
- Os Marretlnhas 
- Fama 
- Vamos Musicar 
- Parlamento 
- Totoloto 
- telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Aplauso — Concerto pela 
Orquestra Sinfónica de 
Viena, maestro George Prête. 
Obras de Mozarl, Richard 
Strauss, Johann Strauss e 
Ravel 
Dinastia 
Últimas Noticias 
Sábado Especial — 
«Rosebud», real. Otto 
Preminger (EUA/1975) 

16.00 — Troféu 
19.45 — Totoloto 
20.00 — Documentário 
20.30 — RTP/Brasil 
21.00 — Série — «Ascenção e Queda 

do Rei Algodão»: a história do 
algodão em 6 episódios 

21.30 — A Forma das Coisas 

E 

10.30- 
10,35- 
11.30- 
12.00- 
13.00- 
13,10- 
13,40- 
15.30- 

17.00- 
18.50- 
19.45- 
20.00- 
20.30 - 
20.35 - 

- Sumário 
- Missa Dominical 
• 70 Vezes 7 
- Tempo dos Mais Novos 
- Sumário 

TV Rural 
- Tempo dos Mais Novos 
- Sessão da Tarde — 

«Sarilhos Sobre Rodas», 
real, James Frawley 
(EUA/1976) 

- Clube Amigos Disney 
- Top Disco 
- Dar e Receber 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Crónicas de Bem Dizer 

a; 

Anabela Chaves — 5.'-feira, rtp-2 

19.00 — Romanceiro 
19.30 — Novos Horizontes 
20.00 —Nós por Cá 
20.45 — Noite de Ópera — 

Cenerentola («Cinderela»), 
ópera em 2 actos de Rossini. 
Solistas e orquestra e coro do 
Teatro Scala de Milão com 
direcção do maestro Cláudio 
Abbado, encenação e 
cenografia de Jean-Pierre 
Ponnelle 

Terça 

Segunch 

im 
. 

11.00 — Portugal Romano 
11.30 —Espaço 11/13 
12,30 — Telenovela «Vereda 

Tropical» 
13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 —País, Pais 
19.15 — Romanceiro 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela «Corpo a Corpo» 
21.15 — Concurso 1,2,3 — Tema «A 

Guitarra» 
23.15 — 24 Horas 
23.40 — Remate 

11.00 — Conheça Melhor 
11.30 —Espaço11/13 
12.30 — Telenovela «Vereda 

Tropical» 
13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — Pais, Pais 
19.15 — Jazz para Todos 
19.50 — O Livro Grande de Petete 
19.55 — Boletim Meteorológico para 

a Agricultura 
20.00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela «Corpo a Corpo» 
21.15 — Apresentação Prévia das 

Canções Concorrentes ao 
Festival Eurovlsão 1986 

21.35 — Programa da Direcção de 
Informação 

22.40 — Estranhos Poderes, 4.° 
episódio 

23.05 — 24 Horas 
23.55 — Remate 

21.00 
22.00 
23,00 

O Homem na Dança, 3.c 

Domingo Desportivo 
Últimas Noticias 

epis. 

16.00 — 
16.30 — 
17.00 — 
17.30 — 
18.00 — 

18.30 — 

Tempo dos Mais Novos 
Videopólis 
Pare, Escute, Olhe 
Trânsito 
Madeira — Da Lenda à 
Realidade 
Adágio 

19.30 — Noticias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — RTP/Açores «Serão das 

Vindimas» 
20.30 —2.* Volta 
21,00 — Zoom 
21.30 — Noticias 
21.35 — Espaço Jazz — 1Festival 

Internacional de Jazz de 
Lisboa 

23.15 — Últimas Noticias 

19.30 —Noticias 
19,35 — Desenhos Animados 
20.00 — Falar de Macau 
21,00 — Sessão das Nove «Cristo 

Proibido», real. Curzo 
Malaparte (llália/1951) 

22.30 — Últimas Noticias 

m 

Cenerentola, ópera de Rossini — domingo, RTP-2 

11.00 — Terras Escondidas — Mora 
11.30 —Espaço 11/13 
12.30 — Telenovela «Vereda 

Tropical» 
13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — Pais, Pais 
19.15 — Telemundo 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 —Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Vamos Jogar no Totobola 
20.40 — Telenovela «Corpo a Corpo» 
21.30 — Noite de Cinema «Cinco 

Anos Depois», real. Marlon 
Brando (EUA/1961) 

23.40 — 24 Horas 
00.50 — Remate 

jSSW 
19.30 — Noticias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Pare, Escutee Olhe II — «... 

e a Trindade» 
20.30 — O Mundo do Barroco 
21.25 — Noticias 
21.30 —Foi Êxito na TV 
22.30 — Últimas Noticias 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A África Minha ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

B Cotton Club ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

C Encontro ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

D Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

E Noites de Lua Cheia ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

F Regresso ao Futuro ★ ★ ★ ★ ★ ★ — ★ ★ 

G Rumble Fish - Juventude Inquieta ★ ★★★★ ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — 

• LISBOA 

Casa da Comédia, 
R. Francisco Borja, 
24. De 3.a a sáb./ 
21.45, dom/ 16.00. 
Quase Por Acaso 
Uma Mulher, de Dario 
Fo, ene. Castro 
Guedes, 

Casa dos Tabuen- 
ses, R. Poiais de S. 
Bento, 75. De 5." a 
sáb./21.45. Tutanka- 
mon e a sua Rainha, 
de Adolfo Gutkin, ene. 
Isabel Pacheco — 
Grupo de Teatro Mai- 
zum (até 19/4). 

Comuna-Sala 
Nova, Pç. de Espa- 
nha. De 3." a sáb./ 
21.30, dom./ 17.00. 

Calígula, de Albert 
Carnus, ene. João 
Mota, 

Sala Experimental. 
De 3.° a sáb./21.45, 
dom./16.30. E o Go- 
dot Sempre Che- 
gou!, de Alexandre 
Pastor, ene. Armando 
Cortez (até 20/4). 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3.a a sáb./21.00, 
dom./16.00. Bem-Vin- 
do Sr. Sloane, de Joe 
Orton, ene. Carlos 
Fernando - Grupo de 
Teatro Hoje. 

Teatro Vasco Santa- 
na, Entre Campos 
(Feira Popular). De 3." 
a sáb,/ 21.30, dom./ 

16.00. Cesário Quê?, 
texto e encenação de 
Luzia Maria Martins - 
Teatro-Estúdio de 
Lisboa. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3.a a 
Sáb./21.30, Dom. 
16.00 e 21.30. Pouco 
Barulho, de Mlchael 
Frayn, ene. Varela 
Silva. 

Variedades, Pq. 
Mayer. De 3.a a 
d o m . / 2 1 .45, 
sáb,/16,00. Um Coro- 
nel em Dois Actos, 
adapt. Francisco Ni- 
cholson, ene. Varela 
Silva. 
• PORTO 

Espaço Barredo, 

R. do Barredo, 3 (Ri- 
beira). De 3,s a dom./ 
21.45. Eróstrato, de 
Pedro Barbosa, ene. 
Júlio Cardoso — 
Seiva-Trupe. 

Teatro do Campo 
Alegre, R. do Campo 
Alegre. De 3." a Dom. / 
21.45; Dom. e feriados 
/ 16.00. Os Amoro- 
sos da Foz, de Cami- 
lo Castelo Branco, 
ene. Norberto Barroca 
- Seiva Trupe. 
• SETÚBAL 

TAS - Teatro de 
Bolso. 6.as e sáb./ 
/21.30. dom./16.30. 
Jogo de Loucos, de 
Michel Viala, ene. Do- 
mingos Semedo. 

Para crianças 

• LISBOA 
Comuna-Sala 2, 

e."8 e Sâb./21.30, sáb 
e dom./15.00. Nós de 
um Segredo, sobre 
textos tradicionais por- 
tugueses - Grupo o 
Bando. 

Saião das Furnas, 
R. Raul Carapinha. 
S á b . / 1 6 . 0 0 , 
dom./II.00. Bola de 
Sabão - Grupo Os 
Papa Léguas. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1 (ao Calvário). 
Galileu, Contador de 
Estrelas, de José Jor- 
ge Letria. Sáb. e 
dom./16.00. 

A — Real. Sidney Pollack - Alfa/1 (15.15, 21.15, 00.15), Amoreiras/1 (15.15, 18.15, 21,15, 00.15), S. 
Jorge/1 (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa; Foco (14.15, 16.30, 18,45, 21.30), S. João (14,15, 16.30, 
18,45, 21.45) - Porto, 

B — Real. Francis Ford Coppola - Alfa/Clube (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15) - Lisboa. 
C — Real. André Téchiné - Las Vegas/2 (De 2.° a 6.a/15.30, 18.30, 21.30; Sáb. e dom./14.00, 16,30, 

19.00, .21.45), Quarteto/2 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
D —Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00), Mundial (15.00, 21.00), Roma (15.00, 21.00) - Lisboa 
E — Real. Eric Rohmer - Estúdio 444 (18.30, 21.30, Quarteto/1 (14.30, 16.45, 19, 21.30) - Lisboa. 
F —Real. Robert Zemeckis. S. Jorge/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45) - Lisboa. 
G — Real. Francis Ford Coppola - Apolo 70 (13.30, 15.30, 17.30, 19.30, 21.30, 24.00), Quarteto/4 (14.00, 

16.00, 18.00, 19.45, 21.30) - Lisboa; Stop/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45) - Porto. 

Exposições 

Tempoi 

vi/v/- ^ 

Fim de Semana 

O O 

v_/ y 
\\ / 

r / 

É a seguinte a antevisão do Instituto Nacional 
de Meteorologia e Geofísica para o próximo fim- 
-de-semana; céu geralmente pouco nublado com 
vento fraco. 

Arte Postai, Soe. 
Língua Portuguesa, R. 
S. José, 41, 2,° (até 
10/5). 

Artécnlca, (50.° 
aniv. da Sociedade Ti- 
pográfica, Lda.) SNBA, 
R. Barata Salgueiro. 
De 2." a sáb./14.00 às 
20,00 (até 18/4). 

Arthur Luís Piza, 
(Itália), pintura e gravu- 
ra. Gal. 111, Campo 
Grande, 113-A. De 2." 
a 6.a/10.00 às 13.00 e 
15.00 às 1 9.00, 
sáb./l 0.00 às 13.00. 

Azulejos, «5 Sécu- 
los do Azulejo em Por- 
tugal», Fórum Picoas, 
Av. Fontes Pereira de 
Melo. De 2." a 6.a/10.00 
às 20.00, sàb. e 
dom./12.00às 22,00. 

BD Boom, Banda 
Desenhada Francesa: 
«A Arquitectura na 
BD». Gulbenkian - 
Gal. de Exposições 
Temporárias do CAM. 
De 3." adom./IO.OO às 
17.00 (até 24/4). 

BD Boom, Banda 
Desenhada Francesa: 
os novos gráficos e as 
novas tecnologias. Ins- 
tituto Franco-Portu- 
guês.Av. LufsBlvar,91 
(até 24/4). 

BD Boom, Banda 
Desenhada Francesa: 
«Figuração Livre»/pin- 
tura e roupas na BD. 
Palácio Foz, Restaura- 
dores, das 14.00 às 
20.00 (até 20/4). 

Brinquedos em lata 
e madeira do arq. Virgl- 
nio Coutinho. Museu 
Nacional do Traje, Lg. 
Monteiro-Mor, De 3." a 
dom./IO.OO às 13.00 e 
14.30 às 17.00 (até 
31/7). 

Carlos Calvet, pin- 
tura. Gal. S. Mamede, 
R. Escola Politécnica, 
1 67. Das 10.00 às 
17.00. 

Colectiva, «Fábu- 
la». Gal. dos Arcos da 
ESBAL, Chiado. De 2," 
a 6.MS.00 às 19.00 
(até 18/4). 

Colectiva, «Lusitâ- 
nia Expresso», pintura 
e escultura (os autores 
que vào estar na ARCO 
86/Madrid), Gal, Novo 
Século, R. do Século, 
23-A. De 2." a 
sáb.m.OO às 20,00 
(até 24/4). 

Colectiva de Gra- 
vura, «A gravura e as 
suas técnicas». Gal. 
Almada Negreiros, Av. 
República, 16. De 3." a 
dom./IO.OO às 20.00. 

Cometa Halley, no 
Museu da Ciência e da 
Técnica. A mostra en- 
globa 18 painéis con- 
cebidos pelo Centro 
Nacional de Estudos 
Espaciais e estará pa- 
tente ao público duran- 
te o mês de Abril - 
COIMBRA. 

Daniel Nave, pintu- 
ra, Gal. Altamira, R. Fi- 
lipe Folque, 48. De 2." a 
6.a/10.00 às 19.30; 
sáb./10.00 às 13.00 
(até 16/4). 

Escultura Africana 
em Portugal. Museu 
de Etnologia, Av. da 
Madeira (ao Restelo. 
De 3." a dom./10 às 
12.30e 14às 17. 

Fernando,Curado 
de Matos, fotografias 
de jazz, Hot Clube de 
Portugal, Pç. da Ale- 
gria, 39. 

Fernando Manuel, 
pintura. Gal. Paulino 
Ferreria, R. Nova da 
Trindade, 18-B. De 2.a 

a 6.a, 9.00 às 12,30 e 
14.30 às 19.00, sàb. e 
dom. 9,00 às 13.00 (até 
26/4). 

«As Flores», Centro 
Artístico Infantil da 
Fund. Gulbenkian, Av. 
Berna. De 3." a 
sáb./l 5.00 às 19.00, 
dom./IO.OO às 17.00 
(até Junho). 

Graça Pereira Cou- 
tinho, desenho, Atrium 
da Imprensa, R. Horta 
Seca, 20. De 2." a 
e.MO.OO às 20.00 (até 
9/5). 

Isabel Augusta. 
pintura. SNBA, R. Ba- 
rata Salgueiro. De2.aa 
sáb./14.00 às 20.00 
(até 20/4). 

Joana Rosa, jóias 
(metais pobres). Mu- 
seu Nac. do Traje, Pa- 
lácio Monteiro-Mor, ao 
Lumiar. De 3.a a 
dom/10.00 às 13 00 e 
14,30 às 17.00. 

João Monsanto, 
desenho (BD). Varan- 
dinha de Alfama, Beco 
da Corvina (até 28/4). 

Jacques Pajak, 
(Suíça), pintura e dese- 
nho. Gal de Expo- 
sições Temporárias da 
Gulbenkian. De 3." a 
dom./10.00às 17.00. 

Louro Artur, dese- 
nho. Páteo Alfacinha, 
R. do Guarda-Jóias, 
das 11.00 às 23.00. 

Maurício de Abreu, 
«Apontamentos de 
Trabalho» - fotografia, 
na Soe. Nacional de 
Belas Artes. Todos os 

dias, das 14.00 às 
20,00 (excepto feria- 
dos). Até 4/5. 

Moreira Santos, es- 
cultura. Stuart, R. Filipe 
Folque, 49. De 2." a 
sáb./17.00 às 24.00 
(até 24/4). 

Otto H. Hajek, «Ico- 
nografias, Sinais, Pra- 
ças Públicas, Qua- 
dros». Instituto Ale- 
mão, Campo Mártires 
da Pátria, 36-37. De 2 a 

a 6.a/9.00 às 13.00 e 
14.00 às 18.00 (até 
18/4). 

Paiva Raposo, pin- 
tura. Gal. S. Francisco, 
R. Ivens, 40. De 2.' a 
6.a/10.00 às 13.00 e 
1 5.00 às 19.00, 
sáb./10.00 às 13.00 
(até 30/4). 

Pedro Cabrita Reis, 
pintura. Gal. Cómicos, 
R. Ten. Raúl Caiscais, 
1-B. De 2." a sáb./l 5.00 
às 20.00 (até 3/5). 

Pedro Portugal, 
pintura. Gal. Módulo, 
Av. António Augusto de 
Aguiar, 56, 5.0-Dt.0. De 
2." a sáb./16.00 às 
20.00 (até 30/4). 

Pedro Proença, 
pintura. Livraria Ber- 
trand, Chiado. De 2." a 
6.a/9.00 às 13.00 e 
15.00 às 19,00 (até 
24/4). 

Armanda Passos, 
serigrafia. Hotel Meri- 
dien, Av. da Boavista. 
Das 15.00 às 23.00 
(até 21/4) PORTO. 

Arte Popular Ucra- 
niana, peças do Mu- 
seu Estatal de Arte De- 
corativa Popular de 
Kiev, Até 21/4, Coope- 
rativa Árvore PORTO. 

Artistas do Norte 
de Portugal», Museu 
Nac. Soares dos Reis, 
R. D, Manuel II 
PORTO. 

José Cândido, pin- 
tura. Gal. EG, R. do 
Crasto, 210. De 3." a 
sáb./16.00 às 19.30. 
PORTO, 

Ruth Rosengarten, 
pintura, Gal. Módulo, 
Av. da Boavista, 854. 
De 2." a sáb./l 6,00 às 
20.00 (até 30/4) 
PORTO. 

«Os Nossos Anos 
20», colectiva de artis- 
tas dos anos 20: de Al- 
mada e Eduardo Viana 
a Stuart Carvalhais, 
Jorge Barradas, Ber- 
nardo Marques, Gal. 
Nasoni, R. Gal. Paris, 
80.De3.aa6.a/10.00às 
12,30 e 15.30 às 19.30, 
sáb, e dom./15.30 às 
19,30. PORTO. 

Ingo Kuhl, pintura. 
Centro Cultural de S. 
Lourenço. ALMANSIL. 

Cruz Oliveira, pintu- 
ra. De3.aadom./15.00 
às 20.00 (até 20/4), 
Casa Museu dos Pafu- 
dos ALPIARÇA. 

João do Carmo, de- 
senho e pintura. De 4." 
a 2.a/16,30 às 21.00, 
Birre Centro CAS- 
CAIS. 

Luís Camacho, pin- 
tura. Gal. Alfarroba, 
Trav. Visconde da Luz, 
7. De 2." a sáb./15,00 
às 19.30, até 13/5. 
CASCAIS. (Inaugura 
amanhã). 

Colchas de Castelo 
Branco, de 3.8 a 
dom./10.30 às 12.30 je 
15.00 às 19:00. Museu 
Tavares Proença J." 
CASTELO BRANCO. 

António Joaquim, 
pintura. Das 15.00 às 
24.00, (até 20/4). Gal. 
de Arte do Casino 
ESTORIL, 

Carlos Lança, pin- 
tura. Museu de 
ÉVORA. 

Humberto Marçal, 

gravura. Das 14,00 às 
20.00. Casa Municipal 
de Cultura. (Até 20/4) 
FAFE. 

Filatelia e Maxima- 
filia, «Defesa do Patri- 
mónio Natural e Cultu- 
ral». Inaugura a 19/4 
das 15.00 às 19.00, 
nos restantes dias das 
9.00/12.30 e das 
14.00/17.30 (até 26/4) 
MÉRTOU, 

José Teófilo Duar- 
te, pintura. Casado Bo- 
cage - Gal. Municipal 
de Artes Visuais. De 3.' 
a 6."/9.00 às 12.00 e 
14.00 às 19.00, sáb. e 
dom./15 às 19.00 (até 
27/4) SETÚBAL. 

Movimento Operá- 
rio, do distrito de Setú- 
bal na Imprensa - ex- 
posição itinerante or- 
ganizada pela Asso- 
ciação dos Municípios 
do Distrito de 
SETÚBAL, 

Roque Gameiro e 
Carlos Ganhão, pintu- 
ra. Pousada de S. Fili- 
pe, Castelo de S. Filipe, 
das 12.00 às 22.00 (até 
18/4). SETÚBAL. 

...e ain 

Quinzena 
de Picasso 

No próximo dia 18 
estreia-se a peça de 
Picasso «O Desejo 
Agarrado ao Rabo», 
pelo Teatro Universi- 
tário do Porto (TUP). 
Esta iniciativa é pro- 
movida pelo Instituto 
Espanhol de Cultura, 
TUP e o apoio do 
Museu Soares dos 
Reis. 

Durante esta quin- 
zena cultural dedica- 
da a Picasso na cida- 
de do Porto está pa- 
tente até ao dia 26 no 
Museu Soares dos 
Reis uma exposição 
bibliográfica e de re- 
produções do Museu 
Picasso de Barce- 
lona. 

Música 
Temporada Gul- 
benkian 86 

Concertos pela Or- 
questra Gulbenkian, 
direcção do maestro 
Cláudio Scimone, 
Barbara Hendrichs 
soprano. Obras de 
Strauss, Mozart, Ber- 
lioz e Offenbach. 
Quinta-feira, dia 17, 
às 21.30 e sexta, dia 
18, às 18.30, no 
Grande Auditório. 

A Orquestra Gul- 
benkian, dirigida pelo 
maestro Christopher 
Hogwood, ao violon- 
celo Heinrich Schiff. 
Obras de Dvorak, El- 
gar e Schumann. 
Quarta-feira, dia 23, 
às 21.30, no Grande 
Auditório. 

Concertos à hora 
do almoço, na Sala 
Polivalente do CAM, 
às 13.00; Manuel Je- 
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rónimo, clarinete, 
Luís Machado Pinto, 
piano. As 13.30: Ma- 
nuela de Sá, sopra- 
no. Ivona Matus- 
zewska Saiote, flauta 
e António Saiote, 
clarinete - quinta-fei- 
ra, 17. 

Terça-feira, 22, às 
13.00: Emídio Teixei- 
ra, piano, Américo 
Costa, flauta. 

Concertos 
para jovens 

A Associação Por- 
tuguesa de Educação 
Musical, a Academia 
de Amadores de Mú- 
sica, com o apoio da 
Fundação Gulben- 
kian, realiza-se no dia 
19, no Átrio da Biblio- 
teca e Museu Gul- 
benkian o «Concerto 
para Jovens». A en- 
trada é livre. 

Encontro 
de Coros 

No dia 20, na Igre- 
ja do Convento da 
Portela, o Orfeão de 
Leiria, promove o V 
Encontro de Coros do 
Centro, Actuarão o 
«Chorus Auris», de 
Vila Nova de Ourém 
e o coral Canto Fir- 
me de Tomar. 

Jazz em Alhandra 

integrando-se nas 
comemorações do 25 
de Abril, a Câmara 
Municipal de Vila 
Franca de Xira, orga- 
niza um concerto pelo 

Quarteto de Jazz de 
David Gausden, no 
dia 18 (sexta-feira), 
às 21.30, na Socieda- 
de Euterpe Alhan- 
drense. 

Cinema 

Do ABC-CIne Clu- 
be de Lisboa, uma 
sessão hoje no cine- 
ma Londres, às 18.45 
(Av. de Roma) do ci- 
clo «Filmes do Fan- 
tasporto», Sangue 
por Sangue, de Joel 
Cden (EUA/84); na 
terça-feira, às 18.30, 
na Soe. Portuguesa 
de Autores, Boa Via- 
gem, de Norbert Bart- 
nik e Wilg Dotzel (Ci- 
clo «Novo Cinema 
Alemão» II). 

Em Lisboa, no dia 
19, no Centro de Tra- 
balho Vitória, às 
21.00, o filme «A As- 
censão», de Larissa 
Shepitko. 

Cosmos 

Por iniciativa da 
Câmara Municipal do 
Barreiro, dedicada ao 
tema «25 Anos do 
Homem no Cos- 
mos», realiza-se na 
biblioteca uma expo- 
sição até ao próximo 
dia 20. No sábado, às 
16 horas, conferência 
pelo dr. Moradas Fer- 
reira sobre «A Con- 
quista do Cosmos e 
a Paz»; no domingo 
às 19.00 projecção 
de fijmes sobre a 
«Ciência e a Técnica 
do Espaço». 

Teatro 

Jornadas 

Doze grupos de 
teatro estão a partici- 
par nas Décimas 
Jornadas de Teatro 
Amador da Figueira 
da Foz que se realiza 
entre 12 de Abril e 25 
de Maio, em diferen- 
tes locais do con- 
celho. 

Na nota da organi- 
zação, as represen- 
tações ocorrem em 
doze salas diferentes, 
visitando-se os gru- 
pos das aldeias uns 
aos outros. 

No dia 25 de Maio 
realiza-se o encontro 
de encerramento nas 
instalações do Casino 
da Figueira da Foz. 

Bailado 

No Auditório Na- 
cional Carlos Alber- 
to, no Porto, nos 
dias 17 e 18, às 
21.30 a Companhia 
de Dança de Lisboa 
apresenta o 1.° pro- 
grama com os se- 
guintes bailados: Oá- 
sis, coreografia de 
Rui Horta; Histórias 
de Amantes, de 
Mare Bogaerts; e o 
Pai é que Sabe, de 
Patrice Soriero; no 
dia 19, também às 
21.30 a mesma com- 
panhia leva à cena o 
2.° programa compos- 
to por: Oásis, Entre 
Amigos, de Mare Bo- 
gaerts; Blues For 
The Night Owis, de 
Lyndsay Fussel e In- 
sónia de Rui Horta. 



a TV 

Quem tem medo 

do debate? 

Há quem coleccione selos, ou cromos, ou rótulos de garra- 
fa, ou caixas de fósforos. 0 Governo de Cavaco Silva colec- 
ciona derrotas. 

Ele pensava que podia ir à televisão dizer o que bem lhe 
parecesse e agora passem muito bem. 

Desta vez saiu-se mal. O conflito artificial que criou com a 
Assembleia da República e que transportou para os domínios 
da televisão saldou-se por mais um fracasso: desta vez a opo- 
sição teve direito de resposta e o Governo viu-se desmascara- 
do. Ouviu de tudo, desde demagógico a desonesto, passan- 
do por incompetente. 

O que importa, agora, é que a própria televisão, de sua 
iniciativa, crie condições para o debate vivo, criativo, jornalísti- 
co. Importa que não lave as mãos e deixe tudo seguir pelos 
trâmites legais do «direito de resposta». 

Já agora não venham para cá com a história de pôr frente 
a frente o Governo e o partido mais forte da oposição. Não 
transforme um debate político num debate partidário, Não 
transforme um poliedro num ângulo. Que até nem pode ser 
recto... 

Manobra do 

Chico esperto 

Tivemos, aliás, amostras de dois critérios de actuação na 
RTP. 

Na rubrica «Parlamento» puseram um representante do 
PSD e um representante do PRD, com o argumento que este 
assumira uma posição mais moderadora, em contraste com a 
do PCP que era «radical». 

Ora parece claro que o debate mais se justifica entre for- 
ças opostas do que entre forças próximas. Aliás, os floreados 
foram tantos que pouco faltou que os participantes apresentas- 
sem desculpas mútuas. 

No Telejornal do dia em que a Assembleia da República 
respondeu ao Governo, assistimos a um debate entre António 
Capucho e Raul Junqueiro. O debate durou cerca de quinze 
minutos. O que é que aconteceu? Aconteceu que ouvimos ao 
representante do PS o mesmo que iria dizer meia hora mais 
tarde — enquanto ao PSD, que não entrava no bloco da opo- 
sição foi dado mais tempo de intervenção do que a qualquer 
um dos restantes partidos... 

É, pelo menos, imoral. Quanto ao critério, bem, isso não 
passa de mera desculpa digna de um qualquer Chico esperto, 

«Informação» baseada 

nas Informações... 

da ]^ATO! 

Se não me engano, já aqui tratei de mais esta chico-esper- 
teza. 

Foi assim. Achou a RTP que os portugueses estavam mal 
informados a respeito da CEE. Então encarregaram a Elisa de 
uma série de programas sobre ela. 

Depressa se verificou que na base do projecto se encon- 
trava mais uma operação anticomunista e anti-soviétíca de 
grande envergadura. 

A terceira emissão atingiu expressões raramente consegui- 
das, mesmo tendo em conta devida o longo cadastro da RTP. 

Quem assistiu à emissão deve ter sentido vómitos. Dispen- 
so-me de repetir as atoardas, as intrigas, as infâmias, as de- 
turpações. Máximo da manipulação: as potências capitalistas 
já detinham em seu poder a bomba atómica, viram-se obriga- 
das a criar a NATO para se defenderem... da União Sovié- 
tica!!! 

Tudo ficaria esclarecido quando no fim do programa, sou- 
bemos que eie fora construído na base de documentação for- 
necida... pela NATO... 

Lamentavelmente, dia após dia se verifica uma realidade: a 
RTP é uma simples peça na engrenagem da guerra-fria, de 
serviço permanente aos desígnios dos Estados Unidos. E para 
quem tivesse algumas dúvidas, bastar-lhe-ia acompanhar a 
teia da intoxicação anti-Líbia. 

No que, aliás, a RTP age com imprudência anormal, com 
uma leviandade ao nivel da inconsciência. Ei-la procurando 
juncar de rosas, alecrim e palmitos a rua que leva à agressão 
contra a Líbia — uma operação que faz tremer o coração de 
todos os homens sensatos... 

■ Ulisses 
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O Congresso do CDS 

Abandonado, enquanto decorria, pelo próprio presidente do 
Conselho Nacional do partido, o Congresso do CDS decorreu 
num «clima de confrontações pessoais e de insultos». Ex- 
-MIRNs, ex-salazaristas e Maria Elisa deram o tom. Apesar 
de um dos nossos recortes considerar «inimaginável» o que 
se passou, o leitor tente mesmo assim! 

«Crescer 
para a direita» 

• «A vitória de Adriano Moreira 
no Congresso do CDS no Porto 
marca uma viragem decisiva na 
direita portuguesa. Na verdade, 
mais que a luta pelo controlo de 
um partido que, em termos elei- 
torais, saiu em situação difícil 
das eleições de Outubro, tratava- 
-se de uma guerra entre ideias, 
entre símbolos, entre personali- 
dades, entre estilos e fundos de 
conceber a política. 

Antes de mais, Adriano Morei- 
ra beneficiou com o aparecimen- 
to de Morais Leitão, Na verdade, 
este configurava-se como a úni- 
ca «personalidade» com enver- 
gadura para se opor ao antigo 
ministro do Ultramar. Não apare- 
cesse um líder e os «histórico- 
-centristas» e a opinião teriam 
sempre o argumento de que o 
seu candidato não se interessara 
pela luta e que Adriano ganhara 
por falta de comparência do ad- 
versário. 

Não foi assim. Leitão atirou-se 
de corpo e alma para a luta, sus- 
pendeu a advocacia, mobilizou 
apoios financeiros e humanos de 
vulto, que iam desde o 1DL aos 
círculos próximos da campanha 
Freitas do Amaral. A «direita or- 
leanista» mobilizou-se em peso, 
nos salões e nos jornais, utilizan- 
do argumentos que iam desde a 
«velhice» de Adriano, até à si- 
tuação apocalíptica para o Parti- 
do se este ganhasse; chegou a 
explorar-se, abusivamente, o 
nome de Cavaco Silva como 
apoiando Leitão, o que, aliás, foi 
desmentido pelo próprio em con- 
versa com o líder do CDS. Para 
alguns, parecia que valia tudo. 

Em certo sentido pode dizer- 
-se que parte da máquina da 
campanha de Freitas do Amaral 
fez lobby por Morais Leitão. 
Também envolvidos os respon- 
sáveis pela Fundação Adenauer, 
cujo representante, em Portugal, 
não ocultou as suas simpatias e 
interesse pelo centrismo histó- 
rico. 

Adriano contou, também, com 
apoios fora do CDS. Nomes liga- 
dos à direita intelectual e inde- 
pendente como Jorge Borges de 
Macedo, Nuno Rogeiro, Jaime 
Nogueira Pinto, António Marques 
Bessa exprimiram, directa ou in- 
directamente, o seu apoio. Tam- 
bém José Miguel Júdice apoiou 
a posição de Adriano Moreira, na 
linha aliás de muitos quadros do 
PSD que entendem que o CDS 
deve «crescer para a direita» e 
mobilizar parte do eleitorado ab- 
sentista. Assim, o argumento do 
apoio da «esquerda» a Adriano, 
adiantado por um comentador, 
não resiste a um mínimo de sen- 
so crítico.» 

(A.M. Vieira, «O Diabo», 15. Abril) 

«Dignidade 
e nível ético»: 
faltaram 

• «À partida, esgotadas todas 
as tentativas para chegar ao 
consenso desejado, falhados os 
intentos do «árbitro» Gomes de 
Pinho, era óbvio que ia haver 
vencedores e vencidos. Mais 
grave: houve dissidentes. O pri- 
meiro terá sido o próprio presi- 
dente do Conselho Nacional do 
CDS, prof. Adriano Vasco Rodri- 
gues, que em carta dirigida ao 
presidente do Congresso, apre- 
sentou a demissão do lugar que 
ocupava e abandonou, de segui- 
da, os trabalhos do Teatro Rivoli, 
justificando tal acto pelo facto de 
«o Congresso não estar a decor- 
rer com a dignidade e nível ético 
que se exige a um partido demo- 
crala-cristão». 

O segundo foi o «histórico» 
Luís Barbosa, que, mal terminou 
o Congresso, se dirigiu aos jor- 
nalistas, anunciando a sua de- 
missão do partido, classificando- 
-o agora de «demasiado radical» 
e não excluindo, mesmo, a hipó- 
tese de nascimento de uma ou- 
tra formação partidária que ve- 
nha ocupar o espaço do «velho 
CDS». Por exemplo: a Fundação 
Portugal Século XXI, de Diogo 
Freitas do Amaral. 

Morais Leitão deixou para 
mais tarde o comentário aos re- 
sultados desta reunião do Porto, 
havendo, no entanto, quem ante- 
veja neste acto a sua definitiva 
partida do CDS, possivelmente 
seguido por alguns dos seus 
mais destacados apoiantes, en- 
tre os quais Azevedo Soares.» 

(«O Diabo», 15. Abril) 

«Casos houve 
inimagináveis» 

• «Para lá dos resultados das 
votações no congresso, esta ati- 
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s»tude de rejeição que se desenha 
e poderá concluir-se, com toda a 
clareza, dentro de 8 a 10 dias — 
o próximo 25 de Abril poderá ser 
a data escolhida para uma de- 
claração retumbante — foi, por 
certo, muito influenciada pelo cli- 
ma de confrontações pessoais e 
de insultos. Casos houve inima- 
gináveis numa assembleia cen- 
trista, tradicionalmente moderada 
no debate e na sua linguagem, 
que chocaram quantos a eles 
assistiram. 

Narana Coissoró, que subiu à 
tribuna para chamar «mentecap- 
to» a Luís Barbosa, e que classi- 
ficou Roberto Carneiro de «des- 
graçado oriental»; Morais Barbo- 
sa, ex-secretário-geral do MIRN, 
Mota Campos, controverso anti- 
go ministro de Salazar, são algu- 
mas das personalidades mais 
contestadas pelos apoiantes de 
Morais Leitão e objectivamente 
consideradas obstáculo a um en- 
tendimento.» 

(«Correio da Manhã», 15. Abril) 

Maria Elisa 
à espreita 

• «Inesperada, no domingo, foi 
a presença de Maria Elisa, que 
muitos aventavam poder vir a fi- 
liar-se no CDS, caso vencesse 
Morais Leitão. Dizia-se mesmo 
que poderia vir a ter «um cargo 
importante no partido», em caso 
de vitória do antigo ministro da 
AD, Comentando as «bocas», 
Maria Elisa não confirmou nem 
desmentiu: «Estou aqui como 
observadora atenta». Mais 
nada... 

(«O Diabo», 15. Abril) 

Quem manda 

• «Já na madrugada de segun- 
da-feira, com a maior parte dos 
congressistas «obrigados» a dor- 
mir mais uma noite no Porto 
(muitos chegaram a adiar as 
suas passagens de avião, dada 
a hora adiantada a que os traba- 
lhos terminaram), Adriano Morei- 
ra reconquistou a liderança do 
CDS, com 537 votos, mais 86 do 
que os obtidos pela lista de Mo- 
rais Leitão (451), 

A Comissão Permanente da 
Comissão Política Nacional do 
CDS, presidida pelo líder reelei- 
to, será constituída por Miguel 
Anacoreta Correia, Narana Cois- 
soró, Hernâni Torres Moutinho 
(vice-presidentes), Fernando 
Seara (secretário-geral), José 
Carvalho Cardoso e José Maria 
Andrade Pereira (vogais). 

Francisco Gentil Martins man- 
tóm-se na presidência do Con- 
gresso e António Martins Cana- 
verde presidirá ao Conselho Na- 
cional.» 

(«O Diabo», 15. Abril) 
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XLVII! — 17 de Abril de 1986 

PROPOSIÇÃO N." 48 

Por Bento de Oliveira Aguiar 
«Domingo ilustrado», 14.111.1926 

Pr. 17-(19)-24-29-30 

_ m i _ 

Br. (3)-9-11-21-25 

Jogam as brancas e ganham 

JOGO N.» 48 

Campeonato Nacional 
Fase Apuramento 

Setúbal 22.1.83 
(Jogo n.0 2) 

1. 11-15, 21-17; 2. 7-11, 23-19; 3. 10-13 
17:10; 4. 5:23, 28:19; 5. 1-5, 32-28; 6. 9-13 
28-23; 7. 13-17, 25-21; 8. 5-9, 21-18; 9. 4-7 
18-13; 10. 9:18, 22:13; 11. 15:22, 27:18; 12 
12-16, 23-19; 13.16-20, 24:15; 14.11:20, 30 
-27; 15. 8-12, 19-14; 18. 12-16, 26:21; 17 
17:26, 29:22; 18. 20-23, 27:20; 19.16:23, 22 
-19; 20. 7-12, 14-10; 21.12-16,19-16; 22. 16 
-20,15-12: 23. 20-24,12-7; 24. 3:12, 10:3; 25 
23-28, 3:16; 26. 28-32 empate. 

GOLPE N.0 48 
Por dr. O. A. L, 1952 (IV) 

1. 11-14,22-18; 2. 14-19, 23:14; 3. 10:19, 
18-14; 4. 12-15, 21-18; 5. 8-12, 25-21; 6. 19- 
-22, 26:19; 7.15:22, 24-20; 8. 6-11, 21-17; 9. 
2-6, 28-23; 10.6-10, 23-19? Perdente! Jogam 
brancas e ganham! Br. 1-3-4-5-7-9-10-11-12- 
-22. Pr. 14-17-18-19-20-27-29-30-31-32. J. 
Br. Q. 

SOLUÇÕES DO N." XLVIH 

N.° 48 (B. O. A.): 21-26, 29:22 (Sa: 30:21; 
9-13+); 9-13, 17:10; 3:27, 30:23; 25-29"+ 

Golpe n.0 48 (Dr. O. A. L,): 11. 22-26, 
29:22 (Se: 30:21; 12-15); 12. 12-15, 19:12; 
13. 10:26, 30-21; 14, 7:30=D+, 

A. de M. M. 

Xadrez 

XLVIH — 17 de Abril de 1986 

PROPOSIÇÃO N.0 48 

Por A. Jakab 
3.a mensôo honrosa «Good Companion», 

1922-IV 

Pr. (2): Pf7-Rd3 

A B C D T F H 

Br. (3): Cç1-Df6-Rd3 
Mate em dois lances 

JOGO N.° 48 
Lugano, 1986 

Br. Plaskett - Pr. Mlles 

1. ç4, é5; 2. é3, d6; 3. Cç3, g6; 4. g3, Bg7; 
5. Bg2, Cé7; 6. d4, 0-0; 7. Cgé2. Cd7; 8. 0-0, 
IS; 9, d:é5, d:é5; 10. b3, ç6; 11. Ba3, Dé8; 12. 
14, 64; 13. Dd6, Tf7; 14. Tad1, C18; 15. Td2, 
Cé6; 16. Bh3, g5; 17. f:g5, Cg6; 18. B:tS, Bt8; 
19. C:é4, B;d6; 20. C:d6. Dd8; 21. Td3,115; 
22. C:f5, D:g5; 23. h4, Dh5; 24. g4, D;g4+; 25, 
C2g3, Dh3; 26. Ch6+, Rg7; 27. C6t5+, Rf6:28. 
Ch5+, Ré5:29. C1g3. CéfS; 30. Bb2+, Ré6; 31. 
Cg7+, Ró7; 32. Ba3+ e as Pr. abandonam. 

SOLUÇÃO DO N.0 48 

Chave: 1. Rç3l bloqueiol 
1 Ral; 2. Rç2 mate 
1 R:ç1; 2. D11 mate 

A. de M. M. 


